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Editorial 

 

É com satisfação que apre-

sentamos mais um número da 

Revista do Instituto de Geogra-

fia e História Militar do Brasil, 

publicação dedicada à preser-

vação, à divulgação e à renova-

ção dos estudos de História 

Militar. Este exemplar reúne 

pesquisas que, embora distintas 

quanto aos períodos, espaços e 

objetos analisados, convergem 

para um mesmo propósito: 

compreender a guerra, as insti-

tuições militares e suas rela-

ções com a sociedade em dife-

rentes contextos históricos. 

O semestre foi especial-

mente significativo para o Insti-

tuto de Geografia e História 

Militar do Brasil (IGHMB), que 

teve a honra de organizar, em 

Foz do Iguaçu, o 51º Congresso 

da Comissão Internacional de 

História Militar. A realização 

desse importante encontro 

internacional no Brasil propor-

cionou a aproximação entre 

pesquisadores de diferentes 

países, favorecendo o inter-

câmbio de experiências, pers-

pectivas historiográficas e pes-

quisas. Para o IGHMB, o Con-

gresso reafirmou sua vocação 

como espaço de diálogo cientí-

fico e de cooperação internaci-

onal no campo da História Mili-

tar. 

É nesse ambiente de inter-

câmbio que se insere o presen-

te número da Revista, marcado 

pela diversidade temática e 

metodológica. 

O primeiro artigo analisa a 

Guerra da Ucrânia a partir da 

chamada Tríade de Tucídides: 

honra, medo e interesse. Par-

tindo da História da Guerra do 

Peloponeso e dialogando com 

autores contemporâneos das 

Relações Internacionais, o es-

tudo demonstra a permanência 

desses conceitos como instru-

mentos para compreender os 

conflitos atuais.  A invasão rus-
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sa é interpretada a partir da 

combinação entre a busca de 

prestígio e influência geopolíti-

ca, as percepções de ameaça 

relacionadas à expansão da 

OTAN e os interesses estratégi-

cos, econômicos e territoriais 

envolvidos no conflito. O artigo 

evidencia, assim, a atualidade 

do pensamento tucididiano 

para a compreensão das guer-

ras contemporâneas. 

O segundo estudo volta-se 

para a Lei do Recrutamento 

Militar de 1874, examinando 

suas representações na im-

prensa satírica do Brasil Impe-

rial. Com base em O Mosquito, 

Semana Illustrada e A Vida Flu-

minense, o artigo demonstra 

que a tentativa de substituir o 

recrutamento forçado pelo sis-

tema de sorteio encontrou re-

sistência entre as camadas po-

pulares. As sátiras revelam me-

canismos de negociação e resis-

tência, como o movimento “ras-

ga-listas” e o uso do matrimô-

nio para escapar ao serviço 

militar, evidenciando o recru-

tamento como importante es-

paço de tensão entre Estado e 

sociedade. 

A disputa intelectual entre 

a Biblioteca do Exército e o 

Estado-Maior do Exército, entre 

1889 e 1932, constituem o ob-

jeto do terceiro artigo. A pes-

quisa demonstra como o mode-

lo de formação ampla e huma-

nística, associado à Bildung e 

cultivado pela Biblioteca desde 

o período imperial, entrou em 

conflito com a concepção técni-

co-profissional defendida pelo 

Estado-Maior republicano. O 

processo resultou no esvazia-

mento e fechamento da Biblio-

teca em 1925 e na posterior 

incorporação de seu acervo, 

consolidando o Estado-Maior 

como centro de produção e 

controle do saber militar. 

A artilharia de campanha 

norte-americana na Guerra do 

Vietnã é analisada em seguida 

sob uma perspectiva sistêmica. 

O estudo demonstra que sua 

eficácia dependia da integração 

entre mobilidade aeromóvel, 

comando e controle, observa-

ção avançada, doutrina e logís-
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tica. Embora tenha apresentado 

elevado desempenho tático-

operacional, a artilharia encon-

trou limites no plano estratégi-

co, próprios de uma guerra 

irregular. A análise da vietna-

mização evidencia ainda as 

dificuldades para transferir 

esse complexo sistema ao Exér-

cito sul-vietnamita, ressaltando 

a distância entre sucesso tático 

e resultado estratégico. 

Outro artigo recupera a 

trajetória de Zilda Nogueira 

Rodrigues, enfermeira da Força 

Expedicionária Brasileira na 

Segunda Guerra Mundial. A 

partir de uma abordagem mi-

cro-histórica e biográfica, a 

pesquisa acompanha sua for-

mação, experiência profissio-

nal, enfrentamento da discri-

minação racial, conflitos disci-

plinares, atuação hospitalar e 

posterior adoecimento psíqui-

co. Sua reforma por invalidez e 

as promoções que a tornaram a 

primeira capitão do Exército 

Brasileiro conferem especial 

dimensão à sua trajetória. O 

estudo evidencia as relações 

entre gênero, raça, saúde men-

tal, memória e instituição mili-

tar. 

As relações militares entre 

Brasil e Estados Unidos entre 

1939 e 1944 são examinadas 

em outro artigo, que destaca o 

caráter simultaneamente coo-

perativo e conflituoso das ne-

gociações que antecederam o 

alinhamento brasileiro aos Ali-

ados. O Exército Brasileiro bus-

cava modernização e reapare-

lhamento, mas resistia à perda 

de autonomia diante da presen-

ça norte-americana. Os Estados 

Unidos, por sua vez, condicio-

navam o fornecimento de ar-

mamentos a garantias políticas 

e estratégicas. O estudo de-

monstra que a criação da Força 

Expedicionária Brasileira resul-

tou de uma relação assimétrica, 

marcada por interesses conver-

gentes, divergências e desconfi-

anças mútuas. 

Ainda sobre a Segunda 

Guerra Mundial, outro estudo 

investiga a perspectiva norte-

americana sobre o Brasil diante 

da ameaça argentina e da im-
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portância estratégica do Nor-

deste. Com base na documenta-

ção da coleção presidencial de 

Franklin D. Roosevelt, o artigo 

demonstra que Washington 

considerava o Brasil essencial 

tanto para conter possíveis 

movimentos favoráveis ao Eixo 

na América do Sul quanto para 

garantir a segurança do Atlânti-

co Sul. A pesquisa amplia, as-

sim, a compreensão do papel 

estratégico atribuído ao Brasil 

pelos Estados Unidos durante o 

conflito. 

Completa o número uma 

resenha da obra M3 Lee no 

Exército Brasileiro, que aborda 

a aquisição e o emprego desse 

blindado pela Força terrestre. 

O conjunto de textos aqui 

reunidos evidencia a amplitude 

da História Militar e suas múl-

tiplas possibilidades de investi-

gação. Da Antiguidade clássica à 

Guerra da Ucrânia, do Brasil 

Imperial à Segunda Guerra 

Mundial e ao Vietnã, os artigos 

demonstram que a guerra deve 

ser compreendida em suas di-

mensões políticas, sociais, cul-

turais, institucionais e estraté-

gicas. 

Ao apresentar este novo 

número, o IGHMB reafirma seu 

compromisso com uma História 

Militar aberta ao diálogo inter-

disciplinar, à cooperação inter-

nacional e à renovação perma-

nente de seus objetos e méto-

dos. A realização do 51º Con-

gresso da Comissão Internacio-

nal de História Militar em Foz 

do Iguaçu e a publicação deste 

exemplar constituem expres-

sões desse mesmo compromis-

so. 

Convidamos nossos leito-

res a percorrer as páginas desta 

edição, esperando que os estu-

dos aqui publicados contribu-

am para ampliar conhecimen-

tos, suscitar novos debates e 

estimular futuras pesquisas. 

 

Boa leitura! 

 

 

Carlos Daróz – Coronel 
Doutor em História 

Editor da Revista do IGHMB 



A tríade de Tucídides aplicada à 

Guerra da Ucrânia 
 

Cláudio Passos Calaza ª 

 

Resumo: O presente artigo analisa a Guerra da Ucrânia à luz da chamada Tríade 
de Tucídides, composta pelos conceitos de honra, medo e interesse, considerados 
pelo historiador grego como os principais motivadores dos conflitos armados. 
Inicialmente, apresenta-se a origem do conceito a partir da obra História da Guer-
ra do Peloponeso e sua posterior sistematização por estudiosos das Relações 
Internacionais, como Robert Gilpin, Donald Kagan e Michael Doyle. Em seguida, 
são examinadas as três dimensões da tríade. A honra relaciona-se ao prestígio, à 
identidade nacional e à busca pela preservação da reputação dos Estados. O me-
do decorre da percepção de ameaças à segurança e pode levar à adoção de medi-
das preventivas ou ofensivas. O interesse refere-se à obtenção de vantagens polí-
ticas, econômicas ou estratégicas. Aplicando esse referencial ao conflito russo-
ucraniano iniciado em 2022, argumenta-se que a invasão russa pode ser compre-
endida pela combinação dessas três motivações: a tentativa de restaurar o status 
geopolítico da Rússia e sua influência histórica sobre a Ucrânia; o receio da expan-
são da OTAN e da integração ucraniana ao Ocidente; e os interesses relacionados 
à posição estratégica, aos recursos naturais e à importância econômica do territó-
rio ucraniano. Conclui-se que a interpretação tucididiana permanece relevante 
para a compreensão das causas estruturais das guerras contemporâneas. 
Palavras-chave: Guerra na Antiguidade; Guerra na Ucrânia; estratégia. 
 
 

INTRODUÇÃO 

 

Tucídides (c. 460–c. 400 

a.C.) foi historiador e estratego 

ateniense, autor da História da 

Guerra do Peloponeso (431–404 

a.C.), obra que ocupa posição 

central na tradição da historio-

grafia e do pensamento político 

ocidental. A obra examina o con-

flito que opôs a Liga do Pelopo-

neso, sob hegemonia espartana, à 

Liga de Delos, sob hegemonia 

ateniense. Sua abordagem privi-

_________________ 

ª Coronel da Força Aérea Brasileira, mestre em Ciências Aeroespaciais.  Associado 
Correspondente do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil. 
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legia a análise estrutural dos 

eventos, investigando causas e 

consequências da guerra à luz da 

razão e da lógica, em detrimento 

de explicações providencialistas 

ou mitológicas. Amplamente re-

conhecido como precursor da 

história científica, Tucídides é 

igualmente considerado um dos 

fundadores do pensamento rea-

lista nas Relações Internacionais, 

em razão de sua visão pragmáti-

ca acerca da política e dos de-

terminantes estruturais do con-

flito armado. 

O contexto de intensificação 

das tensões geopolíticas e de 

eclosão de conflitos na terceira 

década do século XXI reacendeu 

um debate clássico: por que po-

vos, civilizações ou Estados in-

gressam em guerra? Trata-se de 

questão que tem dividido e desa-

fiado estudiosos do fenômeno 

bélico ao longo de séculos. Tucí-

dides foi, possivelmente, o pri-

meiro pensador a oferecer uma 

explicação sistemática para essa 

indagação. Em sua obra, o histo-

riador sustenta que o conflito no 

mundo helênico decorreu de 

uma combinação de fatores: a 

busca por honra (timê), o medo 

(phobos) recíproco entre as cida-

des-estados e os distintos inte-

resses (kerdos) em disputa. Para 

Tucídides, tais elementos consti-

tuem paixões ou disposições 

fundamentais que, latentes ou 

manifestas, impelem líderes e 

sociedades ao confronto armado. 

 

 

A SISTEMATIZAÇÃO DA 

TRÍADE 

 

Os componentes da honra, 

do medo e dos interesses estão 

explicitamente enunciados por 

Tucídides no Livro I (Seção 75) 

da História da Guerra do Pelopo-

neso. Contudo, foi apenas na se-

gunda metade do século XX que 

estudiosos de Relações Interna-

cionais — sobretudo os filiados 

ao Realismo Clássico — consoli-

daram a expressão "Tríade de 

Tucídides". O principal precursor 

dessa sistematização foi o cien-

tista político Robert Gilpin que, 

em Guerra e Mudança na Política 

Mundial (1981), mobilizou ex-
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tensivamente a lógica tucididiana 

para explicar a ascensão e o de-

clínio dos impérios com base nas 

categorias de segurança (medo), 

prestígio (honra) e bem-estar 

(interesse).  

Em seguida, Donald Kagan, 

historiador da Universidade de 

Yale e reconhecida autoridade 

sobre a Guerra do Peloponeso, 

isolou sistematicamente esses 

três fatores em Sobre as Origens 

da Guerra e a Preservação da Paz 

(1995), aplicando-os não apenas 

à Grécia Antiga, mas também à 

Primeira Guerra Mundial e à Cri-

se dos Mísseis de Cuba, populari-

zando o conceito nos meios aca-

dêmicos e nas instituições de 

ensino militar, como o Naval War 

College dos Estados Unidos. Em 

1997, Michael Doyle, em Ways of 

War and Peace, formalizou as 

três motivações como fundamen-

to da psicologia dos Estados na 

tradição realista das Relações 

Internacionais. 

 

A Honra 

A honra (timê) refere-se à 

identidade nacional, ao prestígio 

e à reputação de uma civilização, 

Estado, classe dirigente ou lide-

ranças políticas. Inúmeros confli-

tos foram travados com vistas à 

preservação da dignidade nacio-

nal ou à prevenção de humilha-

ções públicas. Sob a perspectiva 

tucididiana, quando um Estado, 

povo ou civilização percebe que 

sua honra foi violada, tende a 

acumular ressentimentos que 

podem catalisar o recurso à 

guerra. Esse princípio articula-se 

às noções de orgulho nacional, 

respeito e credibilidade no sis-

tema internacional. A honra pode 

conduzir a decisões irracionais 

ou impulsivas, uma vez que se 

fundamenta em percepções e 

disposições afetivas, e não em 

cálculos estratégicos. Com fre-

quência, Estados empreendem 

guerras que poderiam ser evita-

das apenas para preservar sua 

imagem como potência dominan-

te ou para não ceder terreno 

diante de rivais. 

 

O Medo 

O medo (phobos) constitui 

um dos motivadores mais pode-
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rosos para a guerra, sendo en-

gendrado pela percepção de 

ameaças existenciais ou estraté-

gicas. A síntese tucididiana é 

lapidar: "Foi o crescimento do 

poder de Atenas, e o alarme que 

isso inspirou em Esparta, que 

tornou a guerra inevitável."   

Estados ou coalizões podem 

optar pelo ataque preventivo 

ante o receio de que, caso não o 

façam, serão subjugados ou en-

fraquecidos no futuro. O medo 

pode assumir caráter tanto raci-

onal ‒ quando fundado em ame-

aças objetivamente identificáveis 

‒ quanto irracional, quando a 

paranoia ou a percepção distor-

cida do adversário conduz a de-

cisões precipitadas.  

O dilema de segurança cons-

titui aqui um mecanismo central: 

medidas de natureza defensiva 

adotadas por um Estado podem 

ser interpretadas como agressi-

vas pelo adversário, gerando 

espirais de tensão e escalada do 

conflito. 

 

 

 

O Interesse 

O interesse (kerdos) ao qual 

Tucídides se refere pode ser 

compreendido como a busca por 

vantagens materiais, estratégicas 

ou políticas que induzem um 

Estado ou grupo a iniciar ou sus-

tentar uma guerra. Essas vanta-

gens podem abarcar território, 

recursos naturais, vias comerci-

ais, projeção geopolítica ou segu-

rança econômica.  

Trata-se de um princípio de 

natureza pragmática e racional: o 

recurso à guerra tende a ocorrer 

quando os atores envolvidos 

avaliam que o custo do conflito 

será inferior aos benefícios espe-

rados.  

Contudo, dado o caráter ine-

rentemente imprevisível da 

guerra, esse cálculo frequente-

mente se revela equivocado, 

transformando o confronto ar-

mado em um empreendimento 

de retorno incerto. 
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A TRÍADE APLICADA À 

GUERRA DA UCRÂNIA 

 

Em fevereiro de 2022, a Fe-

deração Russa, sob a liderança de 

Vladimir Putin, desencadeou 

uma invasão em larga escala ao 

território ucraniano, inauguran-

do um conflito que se estende até 

o presente. O governo russo clas-

sificou a intervenção como uma 

"operação militar especial" des-

tinada a proteger os separatistas 

russófonos da região do Donbass, 

declarando como objetivos a 

"desmilitarização" e a "desnazifi-

cação" da Ucrânia.  

A teoria tucididiana das mo-

tivações para a guerra oferece 

instrumental analítico relevante 

para a compreensão das causas 

estruturais desse conflito, ainda 

que o contexto contemporâneo 

introduza nuances ausentes no 

cenário helênico. A seguir, exa-

mina-se o conflito à luz de cada 

uma das três dimensões da tría-

de. 

 

 

 

A dimensão da honra 

A Rússia reivindica um papel 

histórico e cultural sobre a Ucrâ-

nia, postulando que russos e 

ucranianos constituem "um úni-

co povo". Para fundamentar essa 

pretensão, o governo russo mo-

biliza, de forma ressignificada, a 

ideologia pan-eslavista, posicio-

nando a Rússia como a potência 

predestinada a liderar a unifica-

ção dos eslavos em uma entidade 

nacional comum. Nessa perspec-

tiva, Moscou recusa o reconhe-

cimento pleno da soberania 

ucraniana, interpretando Kiev 

como pertencente ao espaço civi-

lizacional russo.  

Putin tem manifestado reite-

radamente sua inconformidade 

com o colapso da União Soviética, 

caracterizando-o como a maior 

catástrofe geopolítica do século 

XX, responsável pela perda de 

poder e influência russa na Eu-

ropa Oriental. Nessa lógica, o 

presidente russo projeta-se como 

um estadista predestinado a res-

taurar os domínios históricos do 

Império Russo e Soviético, bus-

cando reafirmar a hegemonia 
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russa e impor uma nova ordem 

internacional multipolar que 

contrabalance a supremacia oci-

dental. 

 

A dimensão do medo 

Putin tem expressado siste-

maticamente seu temor em rela-

ção à aproximação da Organiza-

ção do Tratado do Atlântico Nor-

te (OTAN) e, de modo particular, 

da União Europeia (UE) às fron-

teiras russas. O período pós-

soviético assistiu ao declínio 

progressivo da influência de 

Moscou no espaço pós-soviético: 

os países bálticos ‒ Estônia, Le-

tônia e Lituânia ‒ anteriormente 

integrados ao Império Russo e à 

União Soviética, alcançaram a 

independência e aderiram tanto 

à UE quanto à OTAN.  

Trajetória análoga foi segui-

da por diversas nações outrora 

pertencentes à esfera de influên-

cia soviética. A perspectiva de 

integração da Ucrânia à UE ‒ o 

que implicaria o desenvolvimen-

to de uma economia próspera 

sob regime democrático ‒ repre-

senta uma ameaça direta ao mo-

delo político autoritário e ao sis-

tema econômico oligárquico de 

Putin.  

A adesão ucraniana à OTAN, 

por sua vez, é percebida e apre-

sentada como a principal ameaça 

à segurança estratégica russa. Ao 

desencadear a guerra, Putin vi-

sou afastar preventivamente 

essas ameaças, almejando rede-

finir a Ucrânia como território 

anexado ou como Estado vassalo 

e tampão. 

 

A dimensão dos interesses 

A Rússia nutre interesses 

geopolíticos e econômicos subs-

tantivos em relação à Ucrânia ‒ 

um Estado de vasto território, 

dotado de considerável potencial 

agrícola, recursos minerais estra-

tégicos e parque industrial her-

dado do período soviético. Estão 

em disputa extensas áreas de 

terras férteis, com expressiva 

produção de cereais que abaste-

ce mercados europeus e globais. 

O subsolo ucraniano contém 

reservas significativas de ferro, 

carvão, manganês, titânio, lítio e 

outros minerais de alto valor 
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estratégico. A península da Cri-

meia representa uma projeção 

estratégica de primeira grandeza 

para o controle do Mar Negro, 

como demonstrou a anexação 

russa de 2014, motivada pela 

necessidade de manutenção da 

base naval de Sebastopol.  

Ademais, o território ucrani-

ano constitui corredor de trânsi-

to indispensável para gasodutos 

e oleodutos russos destinados ao 

mercado europeu, conferindo à 

cooperação ucraniana papel cen-

tral no modelo exportador ener-

gético da Rússia. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise empreendida de-

monstra que a Guerra da Ucrânia 

pode ser plenamente interpreta-

da à luz das motivações tucidia-

nas: uma potência regional histo-

ricamente hegemônica (Rússia) 

responde às ameaças percebidas 

de um Estado recém-emancipado 

e com trajetória de integração 

ocidental em suas fronteiras 

imediatas (Ucrânia). A invasão 

russa configura, sob esse prisma, 

uma tentativa de preservar e 

ampliar a esfera de dominação 

sobre uma área de importância 

econômica e estratégica vital 

para Moscou. 

A dimensão da honra mani-

festa-se no imperativo russo de 

reafirmar sua posição no sistema 

internacional e de resistir ao que 

percebe como uma marginaliza-

ção progressiva de seu status de 

grande potência. A guerra consti-

tui, em parte, uma contestação à 

hegemonia ocidental liderada 

pelos Estados Unidos e pela Uni-

ão Europeia: Putin busca de-

monstrar que a Rússia não aceita 

um papel subordinado às deci-

sões de Washington ou Bruxelas. 

A dimensão do medo reflete-

se na decisão de agir preventi-

vamente antes que a integração 

ucraniana ao Ocidente se tornas-

se irreversível ‒ um temor estru-

turalmente análogo ao dos espar-

tanos diante do crescimento do 

poder ateniense. Da mesma for-

ma que a ascensão de Atenas 

conduziu Esparta à guerra pre-

ventiva, o avanço da influência 
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ocidental sobre Kiev engendrou 

em Moscou um temor existencial 

que precipitou o conflito. 

Por fim, a persistência e a 

atualidade do esquema analítico 

de Tucídides evidenciam que as 

motivações fundamentais para a 

guerra podem ser compreendi-

das nas dimensões do princípio 

moral (honra), do estado emoci-

onal (medo) e do cálculo racional 

(interesse). A invasão da Ucrânia 

expressa, de forma contundente, 

essa dinâmica multidimensional: 

articula a busca pela restauração 

do orgulho nacional e do status 

de potência mundial, o temor da 

perda de influência estratégica e 

os interesses geopolíticos e 

econômicos que Moscou identifi-

ca como vitais à sua sobrevivên-

cia como potência regional. 
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A Lei na ponta do lápis: a reforma do  

recrutamento de 1874 sob o olhar da sátira 

política (1874-1875) 
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Resumo: Este artigo analisa as representações da imprensa satírica acerca da 
implementação da Lei nº 2.556, de 26 de setembro de 1874, conhecida como Lei 
do Recrutamento Militar de 1874. O problema central de pesquisa busca compre-
ender como o diálogo satírico articulou as tensões sociais e políticas geradas pela 
transição do recrutamento forçado para o sistema de sorteio no Brasil Imperial. 
Metodologicamente, a investigação fundamenta-se nos pressupostos da Nova 
História Militar, utilizando como fontes primárias os periódicos O Mosquito, Se-
mana Illustrada e A Vida Fluminense, entre o ano de aprovação da lei e o subse-
quente. Os resultados indicam que, apesar da tentativa de modernização legislati-
va, a reforma foi não foi aderida e legitimada pelas camadas populares. A análise 
das sátiras revela que a população utilizou mecanismos de resistência e negocia-
ção, como o movimento "rasga-listas" e o uso estratégico do matrimônio para 
evasão do serviço militar.  
Palavras-chave: Recrutamento; Império; sátira; tensões sociais. 
 
 

 

INTRODUÇÃO  

 

Recrutamento militar é um 

tema pertinente à sociedade bra-

sileira até os dias atuais, milha-

res de jovens de 18 anos preci-

sam legalmente apresentar-se a 

uma junta e se colocar “à disposi-

ção” do serviço da pátria, "com as 

suas atividades, coopera na edu-

cação moral e cívica dos brasilei-

ros em idade militar e lhes pro-

_________________ 

ª 1º Tenente da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
b 1º Tenente do Quadro de Oficiais Convocados da Força Aérea Brasileira. Gradu-
ado em História. 
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porciona a instrução adequada 

para a defesa nacional" (Brasil, 

1966).  

A formação do Brasil como 

nação independente gerou deba-

tes sobre como formar uma es-

trutura própria, porém sem 

abandonar velhos hábitos do 

domínio português, mantendo a 

estrutura de poder representado 

tanto pela burocracia centraliza-

dora lusitana quanto pelos man-

dos das velhas oligarquias regio-

nais (Faoro, 2012). Vivia-se um 

intenso momento de disputas 

bélicas, com conflitos armados 

exigindo uma capacidade elevada 

de alistamento de cidadãos para 

as Forças Armadas Imperiais. 

As maneiras encontradas de 

atrair voluntários esbarravam 

em bloqueios criados pela pró-

pria estrutura política brasileira, 

que utiliza o ambiente militar 

como forma de disciplinar os 

considerados “vadios” pela soci-

edade. Durante o decorrer do 

Império, as tentativas de volun-

tariado não surtiram o efeito 

desejado, sendo necessário re-

correr à coerção para que hou-

vesse um efetivo nas Forças Ar-

madas. Tal situação embaraçosa 

reverberou no meio civil, especi-

almente jornalístico, onde foram 

publicadas sátiras quanto as 

condutas exercidas pelos donos 

do poder para alistar, e as tenta-

tivas dos populares de escapa-

rem da penúria do recrutamento.  

Considerando o exposto, es-

ta pesquisa busca responder 

como o diálogo satírico da im-

prensa articulou as tensões soci-

ais e políticas geradas pela im-

plementação da Lei do Sorteio 

(1874). Para isso objetiva-se 

analisar as representações visu-

ais e discursivas produzidas pela 

imprensa satírica acerca da im-

plementação da Lei nº 2.556 de 

1874, como um diálogo entre as 

publicações e as tensões sociais e 

políticas decorrentes da transi-

ção do recrutamento forçado 

para o sistema de sorteio militar 

no Brasil Imperial.  

Metodologicamente se fun-

damenta nos pressupostos da 

Nova História Militar, privilegi-

ando a análise da imprensa e sua 
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potência como fonte que apre-

senta os temas debatidos por 

uma sociedade e suas percep-

ções. Nesse sentido, as sátiras 

são compreendidas não apenas 

como manifestações humorísti-

cas, mas como fontes históricas 

capazes de revelar as tensões 

sociais envoltas do serviço mili-

tar, assim como os mecanismos 

de negociação, resistência e críti-

ca. Considera-se que as inquieta-

ções sociais geradas pelo recru-

tamento tiveram relação com as 

características de sua concepção 

legislativa e comunicação com os 

setores populares, que compu-

nham a maior parte do contin-

gente afetado pelas normas de 

alistamento. 

 

 

OS PRIMÓRDIOS DO EXÉRCITO 

IMPERIAL  

 

O século XIX foi de grandes 

turbulências para a incipiente 

nação brasileira, o país foi eleva-

do a Reino Unido com Portugal e 

os Algarves em 1815, superando 

seu estado de colônia, recebendo, 

em tese, os mesmos direitos que 

sua antiga metrópole europeia. 

Em 1822, posteriormente à Re-

volução Liberal do Porto, houve 

um rearranjo político que busca-

va, entre outras coisas, recolocar 

o Brasil na posição de colônia, 

novamente subordinada Portu-

gal.  

Durante esses embates lusi-

tanos pelos aspectos políticos, 

havia disputas bélicas em solo 

sul-americano contra inimigos 

externos, como as campanhas na 

Cisplatina de 1811 e 1816, o que 

demandava extenso alistamento 

de tropas para compor as fileiras 

do Exército. 

O período que precedeu à 

autoproclamação de indepen-

dência, composto por desconfi-

anças perceptíveis por meio de 

eventos como o Dia do Fico, já 

deixava clara a necessidade bra-

sileira de possuir uma tropa trei-

nada, pronta, leal e, sobretudo, 

nacional.  

As forças militares coloniais, 

de acordo com Boris Fausto 

(1996), eram compostas por tro-
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pas regulares, de 1ª linha, auxili-

ares, de 2ª linha, e de ordenança, 

de 3ª linha. As primeiras eram 

pagas e profissionais, as segun-

das não eram remuneradas, sen-

do composto por homens em 

idade militar e mobilizadas em 

caso de necessidade de defesa do 

território ou apoio às tropas re-

gulares, e terceira englobava os 

homens que não se encaixavam 

nas já citadas tropas, abrangendo 

toda a população masculina de 

18 a 60 anos. Toda essa força era 

organizada nos moldes lusitanos.  

Posteriormente, com a inde-

pendência, as forças regulares se 

tornaram o Exército Imperial, e 

as tropas auxiliares e de orde-

nança acabaram se tornando, em 

1831, a Guarda Nacional, uma 

força auxiliar subordinada ao 

Ministro da Justiça (e na prática 

às elites regionais), destinada a 

manter a ordem pública, auxiliar 

o Exército em conflitos bélicos e, 

também, cessar desconfianças 

quanto a possibilidade de o Exér-

cito aliar-se a revoltosos urbanos 

(Brasil, 1831). 

 

O RECRUTAMENTO  

 

A principal forma para pos-

suir efetivo, no período anterior 

a 1822, era o recrutamento for-

çado de pessoas sem ocupação 

formal e sem apadrinhamento 

político, os ditos “vadios”, como 

afirmou Fausto (1996, p.37):  

 

a primeira [linha] constituía 
um contingente regular e pro-
fissional permanentemente 
em armas. Era quase sempre 
composta de regimentos por-
tugueses. Para completar os 
efetivos, as autoridades colo-
niais deveriam engajar gente 
branca da Colônia. Mas como 
poucas pessoas queriam vo-
luntariamente ingressar na 
tropa em seus níveis mais 
baixos, as autoridades lança-
vam mão do recrutamento, 
que se tornou o espantalho da 
população. Na Bahia, por 
exemplo, em fins do século 
XVIII, logo que começava a 
ação violenta dos agentes re-
crutadores, constatava-se a 
carestia dos gêneros alimen-
tícios porque os lavradores 
abandonavam as roças.  
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Para regulamentar as ques-

tões pertinentes ao recrutamen-

to, instruções foram criadas pela 

Decisão n° 67 de 10 de julho de 

1822, as quais determinavam 

que os recrutáveis seriam ho-

mens de 18 a 35 anos, excluindo-

se os casados e cidadãos com 

profissões formais. Tal documen-

to, que buscava organizar e defi-

nir com parâmetros certos quais 

seriam os alistados, manteve 

dúbia a situação de boa parte da 

população, pois havia empregos 

que eram considerados formais, 

porém havia uma boa parte da 

economia voltada à informalida-

de, especialmente a realizada por 

brancos pobres, mestiços e ne-

gros libertos.  

Por outro lado, durante a 

Guerra de Independência do Bra-

sil, houve a contratação de inú-

meras tropas mercenárias euro-

peias visando modelar um novo 

exército e marinha nacionais. 

Esses combatentes de outras 

nações, boa parte veteranos de 

guerras no continente europeu, 

receberam também a missão de 

treinar e disciplinar os recruta-

dos brasileiros, os quais enfren-

taram a penúria da vida militar 

do século XIX.  

Somente em 1848 foi dada 

atenção à situação dos recruta-

dos, quando foi proposto pelo 

governo imperial um voluntaria-

do no Exército, com duração de 6 

anos (Doratioto, 2002). A falta 

de voluntários levou ao aumento 

do uso de mercenários na Guerra 

do Prata, em 1851 e 1852, e tam-

bém motivou o governo a ofere-

cer uma recompensa financeira 

maior para que desejasse se can-

didatar à vida castrense, porém 

estendia o serviço de 6 para 9 

anos, situação que não melhorou 

a mobilização de tropas no Exér-

cito.  

Visando corrigir o problema 

da falta de efetivo, houve uma 

ampliação do recrutamento da 

Guarda Nacional1, composta por 

mais de 400 mil homens, visando 

aumentar as capacidades bélicas 

do Brasil no início da crise com o 

Paraguai, desencadeada na Guer-

ra com o partido blanco uru-

guaio. Tal realidade quantitativa 

não demonstrou ser qualitativa, 
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já que houve inúmeros proble-

mas de adesão dos militares da 

Guarda Nacional, com problemas 

de deserção, falta de capacidade 

combate e desorganização.  

Esse cenário só foi ser alte-

rado com a Guerra do Paraguai, 

em 1864, devido ao fato do Brasil 

ter sido diretamente agredido 

por nação estrangeira, situação 

que motivou extenso número de 

voluntários nos anos iniciais do 

conflito (Doratioto, 2002), espe-

cialmente com a criação dos Cor-

pos de Voluntários da Pátria2. 

 

A VIDA NA CASERNA  

 

O meio militar do século XIX 

era composto por um ambiente 

extremamente insalubre, devido 

à baixa remuneração, que não se 

alterou de 1825 até 1865, mesmo 

a moeda passando a valer o do-

bro. Também pelos castigos físi-

cos, como a chibatada, e pelo fato 

da tropa receber somente uma 

refeição por dia (Doratioto, 

2002). Adicionalmente, o serviço 

militar era utilizado como forma 

de controle social, direcionando 

trabalhadores informais que po-

deriam em momento futuro se 

engajar em alguma revolta, ou 

mesmo criminosos condenados, 

para um ambiente de estrita dis-

ciplina, vigilância, subjugação e 

controle.  

Em muitos casos, ex-

escravizados, atuando fora de um 

emprego formal devido à falta de 

oportunidade, sem apadrinha-

mento por algum membro pode-

roso de burocracia do Estado ou 

das elites regionais, eram recru-

tados à força, retornando a um 

ambiente parecido ao que estes 

eram sujeitos antes de serem 

libertos. O que deveria ser um 

ato de cidadania, tornava-se um 

fardo dado a pessoas sem condi-

ções plenas de vida e sem apa-

drinhamento dado por pessoas 

importantes no contexto da soci-

edade monárquica dos anos 

1800. 

 

OS DEBATES  

 

É uma infração flagrante da 
Constituição, que estabelece 
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que todos hão de contribuir 
para as necessidades do Esta-
do na proporção dos seus ha-
veres. Digam-me todos os que 
estão aqui sentados e também 
na Câmara dos Deputados se 
seus filhos são recrutados. 
Todos os senhores não pedi-
ram alguma vez [a dispensa 
de seus filhos]? A Constitui-
ção não nos deu esse privilé-
gio, não diz que os filhos dos 
senadores e dos deputados 
não são recrutados (Brasil, 
2024).  

 

A situação dos soldados foi 

alvo de amplos debates entre 

parlamentares, pois era de amplo 

conhecimento que havia exage-

ros nos castigos físicos, que não 

ocorria equiparação nas formas 

de recrutamento, pois era arbi-

trária a forma de convocar, dei-

xando apadrinhados com condi-

ção de recrutamento de lado. 

Também era sabido que a regu-

lamentação causava casamentos 

indesejados por jovens dispostos 

a todos os sacrifícios para esca-

par de tal mazela (Brasil, 2024).  

Durante os debates, houve 

uma divisão entre liberais e con-

servadores. Os primeiros pleite-

avam somente o alistamento 

voluntário, já os segundos busca-

vam um voluntariado que deve-

ria ser completado com recruta-

mento forçado em caso de neces-

sidade. O que veio em pauta foi a 

possibilidade de um sorteio, o 

que já trazia alguns questiona-

mentos entre os parlamentares, 

como o medo de sabotagem e 

fraudes, com “sorteados” já esco-

lhidos.  

Por fim, os debates de 1869 

foram finalizados com a sanção 

da Lei nº 2.556, de 26 de setem-

bro de 1874, que introduziu o 

voluntariado e, em caso de falta 

de candidatos, o sorteio militar 

para o Exército e a Armada. Tal 

lei isentava deficientes, eclesiás-

ticos, graduados e estudantes, 

educadores de órfãos e filhos 

únicos de viúvas ou “pais decré-

pitos”, entre outros. O regula-

mento também tratava sobre 

quais seriam as autoridades 

elencadas para a realização do 

sorteio, buscando torná-lo mais 

idôneo. 

Além disso, o estado civil de 

casado – que desde a Decisão nº 
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67 de 1822 isentava os casados –, 

passou a funcionar em modo 

progressivo que prioriza a pre-

servação do núcleo familiar: em-

bora não garanta isenção auto-

mática no sorteio em tempos de 

paz, colocava o homem no fim da 

fila de prioridade em caso de 

guerra, sendo mobilizado apenas 

após o esgotamento de solteiros 

e viúvos sem prole. A proteção 

atingia seu grau máximo para os 

casados com filhos, que poderia 

ser poupado na ordem de convo-

cação para conflitos ou ainda 

recebia o benefício exclusivo de 

ser dispensado das obrigações da 

reserva após cumprir seu tempo 

de serviço regular. Assim, a legis-

lação tratava o homem casado, 

especialmente o chefe de família, 

como um dos últimos recursos 

humanos a ser sacrificado pelo 

Estado Imperial, mas sem o isen-

tar como era feito anteriormente.  

Apesar do esforço, o citado 

método não foi popularizado no 

país, nem entre classes ricas, que 

julgaram haver perdido poder de 

decisão e apadrinhamento, nem 

entre os pobres, especialmente 

os que viviam sob a égide do cli-

entelismo, sendo protegidos por 

seus patrões. Este fator criou um 

fenômeno observado em diver-

sas regiões do Brasil: o “rasga-

listas”. 

 

 

O RASGA-LISTAS 

 

O novo ordenamento gerou 

fortes reações no seio da socie-

dade, com indivíduos organiza-

dos, sob “patrocínio” das elites 

regionais, buscando retirar as 

listas com nomes dos candidatos 

à seleção para fins de rasgá-las, 

impedindo a continuidade do 

processo, invadindo igrejas e 

locais públicas, armados ou não. 

Até mesmo mulheres participa-

ram deste movimento, pois o 

fator casamento não mais impe-

dia o recrutamento do sorteado, 

situação que gerou indignação 

nas esposas, que não pretendiam 

ver seus maridos nas casernas.  

Além do medo de perder 

braços para a atividade laboral, 

houve quem considerasse a nova 
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lei como uma forma de controle e 

opressão do Estado sobre os in-

divíduos, e que o movimento de 

sedição fosse um “tribunal” de 

costumes destinado a resolver, 

de uma vez só, uma gama de 

problemas sociais relacionados à 

família, igreja e instituições de 

poder, refletindo na multidão a 

ideia de restauradores da ordem 

religiosa contra a “tirania” do 

poder secular:  

 

a revolta rasga-listas não foi 
um protesto contra o recru-
tamento tout court, mas antes 
uma rejeição à reforma em 
curso em 1875, com a nova lei 
do alistamento. Isso está am-
plamente documentado pelos 
observadores dos protestos, 
mas também é possível indi-
car o que os próprios revolto-
sos afirmavam: num raro 
processo criminal envolvendo 
rasga-listas (único encontra-
do nessa pesquisa), todos 
concordaram (testemunhas e 
acusados) que o que motivou 
o conflito foi o entendimento, 
por parte dos sediciosos, de 
que aquela era uma lei "pés-
sima para o povo", uma lei 
"bárbara" que "vinha escravi-

zar o povo” (Cândido, 2008, 
p.28). 

 

As disputas políticas e soci-

ais sobre à implementação da 

nova lei foram pautadas em pe-

riódicos, inclusive por meio sáti-

ras, que apresentavam as tensões 

sociais em torno da nova forma 

de recrutamento.  

 

 

AS SÁTIRAS 
 

A imprensa no período im-

perial brasileiro, especialmente 

durante o Segundo Reinado, pos-

suía liberdade para noticiar o 

que se passava no governo e 

apresentar a perspectiva do edi-

torial sobre o assunto. Esse cená-

rio favoreceu, entre outras coi-

sas, a aparição de sátiras gráficas 

e textuais sobre os mais diversos 

aspectos da vida pública, social e 

política do período.  

Um dos jornais que apresen-

tava sátiras era O Mosquito, mar-

cado por um editorial de ácida 

oposição. Em sua edição 249, de 

20 de junho de 1874, publicou 
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em um breve trecho da coluna 

intitulada “Comedia Parlamen-

tar” (p. 3) sobre os trâmites do 

que seria a Lei do Recrutamento:  

 

O Sr Candido Mendes [sena-
dor] sobre a lei do recruta-
mento cita não sei quantos 
generaes e quantas bullas, 
pede uma grande diminuição 
no tempo do serviço militar; 
[...] O Sr Jobim [senador] as-
segura que o S. M. póde ser 
mahometano ou evangélico, 
luterano ou calvinista, ou em-
fim optar pela religião catho-
lica, pois é essa a letra da 
constituição.  

 

Percebe-se que o periódico 

se atenta a agenda do alistamen-

to, mas apresenta um tratamento 

de distanciamento dos políticos 

com a realidade da população, 

focado em grandes lideranças 

militares, questões religiosas e 

constitucionais. É possível notar 

também que o jornal apresenta 

os senadores como divergentes e 

ineficientes, visão ratificada na 

seção “Chronica”, da edição 262, 

de 19 de setembro de 1874, logo 

após a votação da Lei 2.556:  

 

Embora o orgão conservador 
nos assegure que a sessão foi 
cheia de proveitos para a cau-
sa pulica, são tão pouco pal-
paveis esses proveitos que 
mesmo com exforço não é 
possivel engulir a pilula. A 
custo se votou a lei de recru-
tamento (p. 2).  

 

Com a aprovação da Lei, ou-

tros jornais abordaram as ten-

sões sociais envoltas pelas condi-

ções da legislação. É o caso da 

Semana Illustrada, que traz na 

capa de suas edições o persona-

gem Dr. Semana convidando o 

leitor a observar condutas e ma-

les da sociedade de forma humo-

rística (Pereira, 2015), conforme 

a figura 1. 

Percebe-se, portanto, um fo-

co do periódico em apresentar 

questões que criticam mais a 

sociedade do que o governo em 

si. Acrescenta-se o fato de seus 

proprietários terem mantido 

relação de amizade com o impe-

rador e parte da corte.  
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Na edição nº 769, de 5 de se-

tembro de 1875, o editorial 

abordou na terceira página a 

relação do subterfúgio do casa-

mento, utilizado pelos homens, 

para reduzir a possibilidade de 

ser cooptado ao serviço militar. 

Trata-se do recorte a seguir:  

A perspectiva adotada pela 

Semana Illustrada pode ser in-

terpretada como uma provoca-

ção aos casamentos realizados às 

pressas com fim de evitar o ser-

viço militar, concitando as mu-

lheres a considerarem o real in-

teresse matrimonial de seus pre-

tendentes. Essa provocação 

apresenta mais um aspecto das 

dissensões sociais que envolviam 

a Lei do Recrutamento. 

Outro periódico que, mesmo 

de tom brando (BNDIGITAL, 

2014), por vezes apresentava a 

tensões da sociedade de modo 

cômico e ácido era A Vida Flumi-

nense. Em sua edição de nº 382, 

de 24 de abril de 1875, publicou 

Fig. 1 - Litografia da primeira página do periódico. 
 

 
 

Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional Digital 
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na seção “Cousinhas” (p. 5) o 

seguinte texto:  

 
Fig. 2 - Sátira sobre o casamento como 

meio para evasão do serviço militar 
 
 

 
 

Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional 
Digital 

 

Mesmo passado meses da 

aprovação da lei que mudou, a 

sátira apresentou a continuidade 

dos temores e críticas sociais ao 

recrutamento, especialmente das 

camadas mais pobres. Porém, 

apresenta uma das interpreta-

ções morais dessa parcela da 

população sobre a atuação mili-

tar.  

 
Fig. 3 - Sátira sobre a percepção do re-
cruta mineiro sobre o serviço militar 

 

 
 

Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional 
Digital 

 

É possível perceber que não 

houve grande esforço governa-

mental para legitimar ou validar 

a legislação perante a população, 

visto a partir do próprio termo 

“recrutamento”, que implicava 

em uma percepção de alistamen-

to forçado. As autoridades não 

demonstraram empatia aos te-

mores do alistamento pelas po-

pulações mais pobres, pelo con-

trário, é possível visualizar uma 

postura de indiferença pelo pró-

prio termo escolhido para definir 

a “Lei de Recrutamento” (Beat-
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tie, 2001). Essa falta de esforço 

pode ser comparada com a moti-

vação gerada anos antes com a 

campanha dos “Voluntários da 

Pátria” – no ensejo da Guerra da 

Tríplice Aliança –, terminologia 

mais comovente.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O estudo de fontes satíricas 

publicadas entre 1874 e 1875 

leva a reflexão de que a imple-

mentação da Lei nº 2.556 não foi 

apenas uma reforma administra-

tiva, mas um catalisador de ten-

sões sociais. Ao transitar do re-

crutamento forçado para o sis-

tema de sorteio, o Estado Impe-

rial buscou modernizar as Forças 

Armadas, mas não teve substân-

cia suficiente para gerar estabili-

dade entre as elites e as classes 

populares. A análise das fontes 

revela que a nova legislação foi 

percebida como uma ameaça à 

autonomia individual e familiar, 

especialmente pela manutenção 

da coerção em casos de insufici-

ência de voluntários.  

Isso é encontrado nas fontes 

de imprensa satírica, que atuou 

como um espaço de mediação e 

crítica, articulando as inquieta-

ções dos diferentes setores da 

sociedade frente à aprovação da 

Lei. Enquanto periódicos como O 

Mosquito focavam na ineficiência 

e no distanciamento da agenda 

parlamentar em relação à reali-

dade cotidiana, a Semana Illus-

trada e A Vida Fluminense captu-

ravam o sentimento de pavor e 

as estratégias de sobrevivência 

da população. O diálogo satírico 

expôs a fragilidade da comunica-

ção governamental, que falhou 

em legitimar o serviço militar 

como um dever cívico, permitin-

do que a lei fosse rotulada como 

um serviço ruim e temerário.  

As respostas sociais ao sor-

teio, exemplificadas pelo movi-

mento "rasga-listas" e pelo uso 

estratégico do matrimônio como 

subterfúgio legal, evidenciam a 

resistência ativa contra o Estado, 

especialmente das camadas po-

bres, que eram as mais afetadas. 

As sátiras analisadas mostram 

que o casamento podia a ser vis-
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to, em alguns casos, menos como 

uma união afetiva e mais como 

um mecanismo de evasão da 

caserna, transformando a vida 

privada em uma extensão do 

campo de batalha contra o recru-

tamento.  

Em suma, a pesquisa conclui 

que, por intermédio da sátira 

política, é possível perceber ex-

pressões de distanciamento en-

tre a norma legislativa e a prática 

social. A transição para o sistema 

de sorteio não eliminou o estig-

ma do recrutamento forçado, e a 

falta de empatia das autoridades 

consolidou uma postura popular 

evasiva, não atingindo um dos 

objetivos da reforma ampliar o 

voluntariado ao serviço militar. 

Assim, o olhar caricato sobre o 

recrutamento revela as tensões 

de uma nação que tentava se 

modernizar, mas ainda mantinha 

as heranças do autoritarismo e 

da exclusão das camadas popula-

res, desconsiderando suas idios-

sincrasias.  

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

A VIDA FLUMINENSE. Rio de 
Janeiro, ano 8, n. 382, 1875. Dis-
ponível em: 
https://memoria.bn.gov.br/DocR
ea-
der/docreader.aspx?bib=709662
&pasta=ano%20187&pesq=& 
pagfis=2362. Acesso em: 28 jan. 
2026  

BARROSO, Gustavo. História Mili-
tar do Brasil. Rio de Janeiro: Bi-
blioteca do Exército (Bibliex), 
2000.  

BEATTIE, Peter M. The Tribute of 
Blood: Army, Hornor, Race, and 
Nation in Brazil, 1864 1945. Du-
rham: Duke University Press, 
2001.  

BNDIGITAL. A Vida Fluminense: 
folha joco-séria-illustrada. Dis-
ponível em: 
https://bndigital.bn.gov.br/artig
os/a-vida-fluminense-folha-joco-
seria-illustrada/. Acesso em: 29 
jan. 2026.  

BRASIL. Decisão nº 67, de 10 de 
julho de 1822, do Ministério da 
Guerra. In: BRASIL. Coleção das 
Decisões do Governo do Império 
do Brasil de 1822. Rio de Janeiro: 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 86 – nº 119 – 2º sem. 2026                                                29 

Imprensa nacional, 1887. p. 56-
58.  

BRASIL. Lei de 18 de agosto de 
1831. Cria as Guardas Nacionais e 
dá outras providências. Coleção 
das Leis do Império do Brasil - 
1831, Rio de Janeiro, p. 49, 1831. 
Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/leg
in/fed/lei_sn/1824-1899/lei-
37497-18-agosto 1831-564307-
publicacaooriginal-88297-
pl.html. Acesso em: 28 jan. 2026.  

BRASIL. Lei nº 2.556, de 26 de 
setembro de 1874. Adopta o sor-
teio para o recrutamento do exér-
cito e armada. Rio de Janeiro, 26 
set. 1874. Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/leg
in/fed/leimp/1824-1899/lei-
2556-26-setembro-1874-589567 
publicacaooriginal-114514-
pl.html. Acesso em: 28 jan. 2026.  

BRASIL. Decreto nº 57.654 de 20 
de janeiro de 1966: Regulamenta 
a Lei do Servico Militar. Disponí-
vel em: 
https://www.planalto.gov.br/cci
vil_03/decreto/d57654.htm. 
Acesso em: 30 jan. 2026.  

BRASIL. Senado Federal. Agência 
Senado. Recrutamento militar no 
Império era ‘caçada humana’ e 

mirava ‘vadios’. 2024. Disponível 
em 
https://www12.senado.leg.br/n
oticias/especiais/arquivo-
s/recrutamento-militar-no-
imperio-era 2018cacada-
humana2019-e-mirava-
2018vadios2019. Acesso em: 28 
jan. 2026.  

CÂNDIDO, Tyrone Apollo Pontes. 
Rasga-Listas no Ceará: aspectos 
de uma sedição sertaneja. Forta-
leza. Trajetos - Revista de Histó-
ria da UFC. 23-48.  

DORATIOTO, Francisco. Maldita 
Guerra: nova história da Guerra 
do Paraguai. São Paulo: Compa-
nhia das Letras, 2002.  

FAORO, Raymundo. Os Donos do 
Poder: formação do patronato 
brasileiro. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Editora Globo, 2012.  

FAUSTO, Boris. História do Brasil. 
4. ed. São Paulo: Edusp, 1996.  

O MOSQUITO. Rio de Janeiro, n. 
249 e n. 262, 1874. Disponível 
em: 
https://memoria.bn.gov.br/DocR
ea-
der/docreader.aspx?bib=709654
&pasta=ano%20187&pesq=& 
pagfis=931. Acesso em: 25 jan. 
2026.  



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 86 – nº 119 – 2º sem. 2026                                                30 

PEREIRA, Renan Rivaben. Sema-
na Ilustrada, o Moleque e o Dr. 
Semana: imprensa, cidade e hu-
mor no Rio de Janeiro do 2º Rei-
nado. 2012. Dissertação (Mes-
trado em História) – Faculdade 
de Ciências e Letras, Universida-
de Estadual Paulista (UNESP), 
Assis, 2012. 

SEMANA ILLUSTRADA. Rio de 
Janeiro, ano 15, n. 769, 1875. 
Disponível em: 
https://memoria.bn.gov.br/DocR
ea-
der/DocReader.aspx?bib=70295
1&Pesq=casamento&id=4067 
803169367&pagfis=6206. Aces-
so em: 23 jan. 2026. 

 

 

 
1 Nela se alistavam cidadãos de 18 a 
60 anos, com renda mínima de 200 
mil réis anuais. Era utilizava por pes-
soas que queriam suprir ambições 
políticas, fato que prejudicava a fun-
ção operacional. 
2 Criado em 7 de janeiro de 1865, teve 
ampla gama de voluntários, tanto pelo 
clamor do ataque ao solo pátrio, 
quanto pelo incentivo financeiro de 
500 réis diários, gratificação ao fim da 
guerra, extensão de terra e meio sol-
do em caso de invalidez. 



Biblioteca do Exército x Estado-Maior do 

Exército: Projetos paralelos 1889 - 1932 
 

Wagner Alcides de Souza ª 

 

Resumo: O artigo aborda a disputa intelectual entre a Biblioteca do Exército e o 
Estado-Maior do Exército (1889–1932). Criada no Império, a Biblioteca promovia 
uma formação ampla e universal (Bildung), integrando cultura geral e temas mili-
tares para civis e praças. Na República, o Estado-Maior passou a rivalizar com esse 
modelo, defendendo uma modernização estritamente técnico-profissional e rejei-
tando o estilo "beletrista" imperial. Essa transição resultou no esvaziamento, 
fechamento repentino da Biblioteca em 1925 e absorção final de seu acervo em 
1932, consolidando o Estado-Maior como o polo centralizador do saber e do po-
der simbólico militar. 
Palavras-chave: Exército Brasileiro, Pensamento Militar, Instituições Culturais 
 
 

 

O objetivo dessa pesquisa é 

o de analisar esses dois espaços 

de pensamento dentro da insti-

tuição militar, a Biblioteca do 

Exército e o Estado-Maior do 

Exército, no período que se inicia 

logo após o início do Período 

Republicano no Brasil, mais pre-

cisamente em 1896, com a cria-

ção do Estado-Maior, e finalizan-

do no ano de 1932, momento em 

que ocorreu a absorção do que 

havia do acervo de livros da Bi-

blioteca do Exército por parte da 

Biblioteca do Estado-Maior do 

Exército. Tal ação representa a 

supremacia de um projeto de 

pensar a instituição militar, em 

especial no aspecto da instrução, 

e que influenciava a ação do 

Exército no campo da política 

nacional. 

Para cumprir esse objetivo, 

iremos analisar como se deu a 

_________________ 

ª Tenente-Coronel do Quadro Complementar de Oficiais, mestre em História. 
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evolução desses dois polos de 

espaço cultural nesse período, 

em especial, naquilo que concer-

ne uma ação de desenvolvimento 

de um Exército mais bem prepa-

rado, por meio do desenvolvi-

mento de um espaço de formação 

de um pensamento sobre o Exér-

cito (Bildung), e de como se deu a 

supremacia de um sobre o outro 

dentro do campo intelectual mili-

tar. 

Dessa forma devemos antes 

apresentar os conceitos utiliza-

dos, definindo, em primeiro lu-

gar, que consideramos os milita-

res, em especial os que passaram 

a integrar o Estado-Maior do 

Exército quando da sua criação, 

como intelectuais. Isso se dá pela 

circunstância de serem homens 

letrados em um espaço urbano e 

do qual, como apresenta Sirinelli, 

possuírem uma “notoriedade 

eventual ou sua ‘especialização’ 

esta que legitima e mesmo privi-

legia sua intervenção no debate 

da cidade – que o intelectual põe 

a serviço da causa que defende” 

(Sirinelli, 2003, p. 243).  Nesse 

sentido temos ainda o entendi-

mento que os intelectuais apre-

sentam suas perspectivas de 

análise por meio de textos im-

pressos, sendo as revistas as 

quais estão ligados um espaço de 

estudo fundamental para a com-

preensão desses grupos e quais 

as ideias que defendem. 

Assim, temos de imediato 

uma diferença marcante entre a 

Biblioteca do Exército e o Estado-

Maior do Exército, visto que am-

bos foram criados como um lugar 

de formulação de um pensamen-

to sobre o Exército. Contudo, a 

Biblioteca do Exército, quando 

criada, foi idealizada como um 

espaço voltado para ser um cen-

tro de informação, e, a partir daí, 

permitir para um público letrado, 

independentemente de ser civil 

ou militar, de desenvolver um 

ponto de vista sobre o Exército. 

Daí seu criador, Franklin Améri-

co de Meneses Dória1, ter consi-

derado a Biblioteca do Exército, 

“[no Exército] da instrução sua 

cupola” (Dória, 1882, p. 17).  

Dentro da perspectiva de centra-

lizar esse local de pensamento 

em um espaço que facilitasse o 
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acesso aos livros, e, em especial, 

junto ao núcleo administrativo 

do Exército, foi necessária a reti-

rada do local do 10° Batalhão de 

Infantaria para a instalação da 

Biblioteca do Exército no Quartel 

do Campo da Aclamação (Souza, 

2022, p. 95).  

No Relatório Ministerial que 

apresentou o Decreto de criação 

da Biblioteca do Exército, o então 

ministro Franklin Dória indicou 

como principal motivação que:  

 
A creação de uma biblioteca 
semelhante, desde muito re-
clamada, como um interesse 
vital da classe-militar, inspi-
rou-se na solicitude que me-
rece do Governo a cultura in-
tellectual de tão prestante 
classe. A Bibliotheca do Exér-
cito, destinada especialmente 
aos officiaes e praças, será 
uma instituição auxiliar das 
nossas instrucção militar, cu-
jo adiantamento se tem assig-
nalado nos últimos annos. 

Segundo o plano delineado, a 
Bibliotheca do Exercito se 
comporá principalmente de 
publicações que, sob o aspec-
to da teoria ou da imediata 
aplicação practica aproveitem 
ás especialidades da profissão 
das armas; comprehenderá 
porém, outras publicações 
concernentes a vários ramos 
de conhecimentos geraes 
(Brasil, 1882, p. 26). 

 
Ao analisar o decreto, per-

cebe-se a importância que dava 

Franklin Dória ao apoio à instru-

ção e à leitura, e que esta deveria 

se dar tanto no campo profissio-

nal mais restrito, da técnica mili-

tar, quanto em um âmbito mais 

amplo de conhecimentos gerais, 

e que era a Biblioteca “desde 

muito reclamada”, portanto sur-

gida não apenas de sua vontade, 

mas desejo de outros além dele, 

em especial aqueles que no âmbi-

to militar desejavam uma mu-

dança no campo profissional e 

que viam na difusão das novas 

técnicas e procedimentos fun-

damentais para o desenvolvi-

mento do Exército. 
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Podemos considerar que es-

sa visão de Dória representava 

uma espécie de “iluminismo ilus-

trado” visto que, por meio do 

Estado Imperial, por intermédio 

de livros adquiridos pelo Minis-

tério da Guerra e dos Negócios 

Estrangeiros que se coadunas-

sem com a expectativa do Impe-

rador, seria permitido formular 

um pensamento que redundasse 

em uma melhoria por parte de 

uma instituição do Estado, no 

caso o Exército, se moldando 

essa ação dentro do status quo 

imperial. Contudo, tal circuns-

tância não possuía um centro que 

direcionasse essa produção inte-

lectual, permitindo que esse es-

paço de formulação de ideias 

fosse ocupado por membros da 

instituição militar, que, por esta-

rem livres de um comando que 

os conduzisse para um objetivo 

de interesse do Império, permitiu 

que esses intelectuais se voltas-

sem contra o Estado Imperial. 

Esses intelectuais, que como 

vimos desejavam um melhor 

preparo técnico e profissional no 

âmbito militar, tiveram como 

espaço de divulgação a Revista do 

Exército Brasileiro, onde, por 

meio dos seus textos, advogavam 

por melhorias técnicas e profis-

sionais no Exército. Esses milita-

res perceberam que as mudanças 

que queriam para a instituição 

militar só seriam possíveis por 

transformações mais profundas 

na administração militar e que 

para tal seriam necessárias mu-

danças políticas que viessem a 

permitir essa ação. 

É interessante perceber que 

a Biblioteca do Exército passa a 

ser utilizada por tais intelectuais 

como espaço de subsídio de in-

formações, e, dessa forma, cum-

pria o objetivo para o qual o Im-

pério a criou, mas, ao mesmo 

tempo, passava a ser utilizada 

como espaço de debates em que 

se verificavam posições bem 

críticas ao modo como se dava a 

administração do Exército por 

parte do governo Imperial. 

Houve, portanto, uma supe-

ração por parte de perspectivas 

de um campo intelectual que 

desejava mudanças estruturais e 

que via que a leitura e a merito-
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cracia eram fundamentais como 

meio de se ter um Exército mais 

bem preparado, em detrimento 

de outro grupo de pensadores, 

que desejavam que essa melhoria 

se fizesse dentro de uma melho-

ria individual, buscada por cada 

militar, mas que não levasse a 

mudanças mais profundas no 

seio da estrutura existente no 

Exército. 

Igualmente é interessante 

ver que o advento da proclama-

ção da República, em 1889, de-

correu com os salões da Bibliote-

ca utilizados como espaço de 

deliberações sobre os aconteci-

mentos que se sucediam no dia 

15 de novembro. Portanto, sim-

bolicamente, ocorreu no lugar 

criado para se pensar um Exérci-

to imperial melhor preparado, 

uma nova perspectiva política na 

qual o Exército assumia uma 

posição central na mudança do 

regime (Souza, 2022, p. 123). 

A Biblioteca do Exército con-

tinuou a existir, mas foi perden-

do paulatinamente sua impor-

tância como espaço de desenvol-

vimento de um pensamento inte-

lectual, especialmente no Exérci-

to. Permaneceu a ser utilizada 

como lugar de debates, mas de 

modo menos frequente, inclusi-

ve, em termos administrativos, 

deixou de ser diretamente su-

bordinada ao ministro da Guerra, 

passando a ficar sob a jurisdição 

do Departamento Central, em 

1915. Seu acervo teve um acrés-

cimo de obras, mas é interessan-

te perceber que, após o período 

imperial, essa quantidade pouco 

mudou, já que em 1888 possuía 

15.061 volumes e, em 1925, ti-

nha 15.246 obras, (Brasil, 1925, 

p. 51), é bastante provável que 

tenha ocorrido uma falta de re-

novação do acervo. Nessa época 

seu espaço passou a ter mais 

relevância como lugar de eventos 

para o Exército que fossem ne-

cessários um espaço maior para 

atender as necessidades da situ-

ação que se apresentava. Dessa 

forma, temos seu uso para ban-

quetes2, o sorteio militar que 

devido a sua importância para o 

Exército, sempre demandava a 

utilização de um salão mais am-

plo, assim como para uso do 
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Conselho de Guerra, para “a ban-

ca de exames de oficiais da Esco-

la Militar” (Peregrino, [s.d.], p. 

39), debates ou conferências 

como a proferida pelo General 

Gamelin3. 

Dessa forma, percebe-se que 

a Biblioteca perdeu sua relevân-

cia como espaço de difusão de 

ideias, função que passou a ser 

progressivamente assumida pelo 

Estado-Maior do Exército, órgão 

que se tornou fundamental na 

formação e disseminação do 

pensamento militar. Criado em 

1896, o Estado-Maior passou a 

atuar de forma efetiva a partir de 

1899. 

Já na sua lei de criação ob-

serva-se a determinação de ser 

um órgão formulador de um sa-

ber militar, pois tinha entre as 

suas atribuições o de ser editor 

da Revista Militar, ou seja, dife-

rente do que ocorreu com a Re-

vista do Exército Brasileiro de 

18824, que criada por iniciativa 

de militares fora de um órgão da 

administração do Exército e se 

dedicava  a pensar o meio mili-

tar, nesse novo momento o Exér-

cito avoca para si essa função por 

meio do Estado-Maior do Exérci-

to, ou seja, de possuir no seu 

espaço administrativo um grupo 

de pensadores que vão se voltar 

a pensar o Exército tendo a Re-

vista como polo de difusão.  

Nesse sentido para uma me-

lhor base de análise, o Estado-

Maior necessitava possuir uma 

biblioteca que servisse de apoio 

intelectual à formulação do Exér-

cito que buscava planejar. Para 

tal, no mesmo ano de sua efetiva 

criação, teria ocorrido uma pri-

meira tentativa de se apoderar 

do acervo da Biblioteca do Exér-

cito, que segundo consta no Jor-

nal do Commercio, iria receber 

uma visita de oficiais do Estado-

Maior com esse objetivo5.  Pouco 

tempo após essa notícia, no 

mesmo periódico há uma decla-

ração anônima de um leitor re-

clamando dessa atitude do Esta-

do-Maior do Exército para com a 

Biblioteca do Exército (Jornal do 

Commercio, 1899, p. 2). O autor 

da mesma pondera que não há a 

necessidade para tal devido à 

proximidade existente entre as 
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instituições militares, sendo se-

paradas por “parede e meia”. Em 

outra argumentação o reclaman-

te informa que o objetivo do Es-

tado-Maior seria o de restringir o 

conhecimento de um público 

mais amplo, retirando o acesso 

de obras de interesse não só dos 

militares do Exército, mas tam-

bém dos integrantes da Marinha 

e dos civis e centrá-los em “bene-

ficio de um grupo insignificantís-

simo”. Em outra parte do texto 

declara que a saída das obras 

para o acervo da Biblioteca do 

Estado-Maior facilitaria o extra-

vio delas, visto que se na Biblio-

teca do Exército já ocorria pro-

blemas eles seriam potencializa-

dos em um local que esse contro-

le seria mais complicado. Ainda 

segundo o autor, caso o Estado-

Maior do Exército necessitasse 

de uma biblioteca própria, deve-

ria constituí-la mediante a aqui-

sição de novos livros, e não pelo 

desfalque do acervo da Biblioteca 

do Exército. Tal procedimento 

contrariaria, inclusive, os princí-

pios que nortearam a criação da 

instituição por Franklin Dória. 

Para o autor, não haveria mérito 

em ampliar a capacidade intelec-

tual do Estado-Maior à custa da 

transferência das melhores obras 

de outra biblioteca, pois, como 

afirma, “Isso de chamar para si o 

fino e bom, com o expediente de 

elevar-se sobre os que ficarão 

com a escória e refugo, não pare-

ce muito correcto.” 

Certamente é provável que o 

autor da reclamação deva ter 

sido um integrante da Biblioteca 

do Exército, pois apresenta não 

só um conhecimento da localiza-

ção das unidades no Quartel-

General bem como o da razão de 

ser da fundação da mesma. Suas 

ponderações explicitam uma 

realidade de disputa do campus 

intelectual dentro da instituição 

militar, indicando que, com as 

ações realizadas pelo Estado-

Maior do Exército, de adquirir 

livros para o cumprimento de 

suas missões, em detrimento de 

outros órgãos que tinham a pos-

se dessas obras, representavam a 

primazia do mesmo no espaço de 

legítimo formulador de uma 

perspectiva intelectual sobre o 
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Exército, ocupando o lugar da 

Biblioteca do Exército que fora 

criada por Franklin Dória com 

essa atribuição. 

Interessante perceber que 

esse espaço de formação intelec-

tual, se tornou menos geral, reti-

rando os demais militares e civis 

que viessem a se dedicar ao te-

ma, centrando em um grupo que 

se desejava que fosse seleto, um 

espaço de formação (Bildung) 

para a compreensão e aplicação 

de uma nova formulação do 

Exército que se pretendia, dessa 

forma, se aproximava da maneira 

de pensar a razão de ser do Esta-

do-Maior, em especial o formula-

do na Prússia (posteriormente 

Alemanha) por Moltke6.  Esse 

movimento por parte do Estado-

Maior se identifica com que pre-

coniza Bourdieu, de que o 

 
campo literário é simultane-
amente um campo de forças e 
um campo de lutas que visa 
transformar ou conservar a 
relação de forças estabeleci-
da: cada um dos agentes in-
veste a força (o capital) que 
adquiriu pelas lutas anterio-

res em estratégias que de-
pendem, quanto à orientação, 
da posição desse agente nas 
relações de força, isto é, de 
seu capital específico. Em 
termos concretos, trata-se, 
por exemplo, das lutas per-
manentes que opõem as van-
guardas sempre renascentes 
à vanguarda consagrada. 
(Bourdieu, 2004, p. 172) 

 
Posteriormente, segundo o 

relatório do ministro da Guerra 

de 1900, mesmo diante da re-

clamação publicada no Jornal do 

Commercio, a Biblioteca foi obri-

gada a ceder, por determinação 

do ministro da Guerra, algumas 

obras do seu acervo7 para o Es-

tado-Maior representando um 

decréscimo dos livros sob sua 

guarda (Brasil, 1900, p. 44). Ape-

sar da quantidade não ser gran-

de, já se apresenta como um de-

monstrativo da perda de impor-

tância da Biblioteca em um cená-

rio de valorização do Estado-

Maior como centro de intelectu-

ais do Exército. 

Assim, na realidade, o Esta-

do-Maior já estava agindo para 

possuir o que Bourdieu (2025) 
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considerava um capital simbóli-

co, pois, ao retirar livros de di-

versas instituições militares, em 

especial da Biblioteca do Exérci-

to, ato determinado pelo minis-

tro da Guerra, se apresentava 

como o legítimo formulador de 

uma cultura profissional militar, 

em virtude de sua ação política 

de agir para deter obras que o 

consolidassem como o mais ca-

pacitado intelectualmente para 

tal, e que por possuir esse conhe-

cimento o tornava o órgão  sine 

qua non do saber no meio militar.   

Apesar de o Estado-Maior no 

seu primeiro regulamento não 

ter a determinação de possuir 

uma biblioteca há observância da 

necessidade de livros que esta-

vam sob a responsabilidade da 

terceira seção para sua aquisição 

e de que o arquivista (um oficial 

de estado-maior) seria o respon-

sável pela organização e controle 

dos mesmos. Dessa forma, de-

monstrava-se a importância do 

uso de obras que viessem a apoi-

ar o serviço de Estado-Maior nas 

suas diretrizes. Assim, não é de 

se estranhar que o Relatório do 

Ministro da Guerra de 1900 in-

forma, quando cita os livros ce-

didos pela Biblioteca do Exército, 

que havia uma biblioteca no Es-

tado-Maior.  

Dez anos depois, com o se-

gundo regulamento do Estado-

Maior de 1909 já existe a previ-

são de uma biblioteca, sendo que, 

efetivamente, já possuía uma. 

Contudo, como já indicado, dife-

rente da Biblioteca do Exército, a 

ela tinham acesso apenas o pes-

soal do Estado-Maior do Exérci-

to, transformando esse saber em 

algo exclusivo para a formação 

dos seus integrantes. A presença 

dessa biblioteca levou a edição 

de um catálogo no ano de 1922 

pela Imprensa Militar, órgão sob 

o comando do Estado-Maior do 

Exército, responsável pela publi-

cação e difusão das produções 

oriundas do Estado-Maior. Esse 

catálogo apresenta como estava 

organizado o acervo da bibliote-

ca do Estado-Maior e quais os 

temas de interesse do mesmo a 

poucos anos antes do fechamen-

to da Biblioteca do Exército.  
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Apesar de haver uma defa-

sagem de mais de vinte anos en-

tre os catálogos da biblioteca do 

Estado-Maior do Exército (1922) 

e o último publicado da Bibliote-

ca do Exército (1895), que nada 

mais é que uma complementação 

do catálogo de 1885, percebemos 

como são distintas as propostas 

formativas de ambos. 

A biblioteca do Estado-Maior 

do Exército era marcadamente 

voltada para a formação de um 

militar técnico-profissional, sem 

ter preocupações com uma for-

mação mais universal do militar 

que desejavam desenvolver8.  Já 

a Biblioteca do Exército tinha, 

quando foi criada, uma perspec-

tiva mais ampla de desenvolvi-

mento não só profissional mas 

também de um público mais am-

plo, tendo o acesso a seu acervo 

de toda a população, e não só 

restrita aos militares da própria 

unidade, como ocorria com a do 

Estado-Maior.  Inclusive, houve 

por parte do ministro Franklin 

Dória uma determinação de que 

as praças fossem liberadas por 

seus comandantes para irem à 

Biblioteca do Exército, com o 

objetivo de melhorar seus co-

nhecimentos pelo acesso aos 

livros (Souza, 2022). 

Essa perspectiva de forma-

ção objetivada pelo Estado-Maior 

se coaduna com que foi apresen-

tado por Paula Cidade, que lá 

serviu, e que teve como uma das 

suas responsabilidades a biblio-

teca. Ao analisar o livro do gene-

ral Tasso Fragoso, A Batalha do 

Passo do Rosário, editado pela 

Imprensa Militar em 1922, co-

menta: “Tendo escrito para um 

meio antes técnico-profissional 

do que beletrista, este aspecto de 

sua obra tem escapado aos pes-

quisadores civis” (Cidade, 1998, 

p. 556). A busca de um militar 

mais técnico-profissional era o 

objetivo do Estado-Maior, em 

contraponto aos militares for-

mados no Império, onde uma 

cultura mais geral era natural em 

decorrência da inserção desses 

militares na cultura letrada que 

havia na corte.9 

Nesse sentido o Estado-

Maior passa a deter cada vez 

mais aquilo que Bourdieu (2025) 
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considerava como poder simbó-

lico, como detentor/especialista 

de um capital cultural, de um 

conhecimento que passa a ser 

mais valorizado na função da 

evolução técnica da realidade 

existente no espaço militar em 

que ele atua. E também, dentro 

dessa perspectiva, em detrimen-

to de outros espaços de pensa-

mento da instituição militar e, 

com a exclusão dos civis desse 

campo de saber, se torna autô-

nomo no que concerne a esse 

campo de conhecimento na soci-

edade como um todo.  

Em relação à Biblioteca do 

Exército, é interessante observar 

que, apesar da perda de prestígio 

após o advento da República, não 

havia indícios de que a institui-

ção seria encerrada. Seu fecha-

mento ocorreu, contudo, por 

determinação do Aviso de 6 de 

maio de 1925, cuja publicação 

não foi registrada nas publica-

ções militares, particularmente 

nos Atos Oficiais Gerais, sendo 

mencionada apenas no Catálogo 

de Publicações do Exército e no 

Consultor Militar, ambos de for-

ma bastante sucinta. A extinção 

da Biblioteca foi, portanto, de-

terminada pelo então Ministro da 

Guerra, General Setembrino de 

Carvalho, que, em sua obra auto-

biográfica Memórias, publicada 

em 1950, não faz qualquer refe-

rência à instituição nem ao ato 

que determinou seu fechamento 

(Carvalho, 1950). Esse silêncio, 

por si só, constitui um elemento 

relevante para a análise, pois 

pode ser interpretado como indi-

cativo da reduzida importância 

atribuída à Biblioteca pelo minis-

tro naquele contexto. 

Porém, na obra citada, existe 

uma referência de um fator que 

deve ter concorrido para a sua 

decisão de fechar a Biblioteca do 

Exército. Ao assumir o Estado-

Maior do Exército em meio a 

Revolta da Escola Militar em 

1922, ele se deparou com o ver-

dadeiro pandemônio que ocorria 

no Gabinete do Ministro da Guer-

ra, afirmando que 

 
Incerteza geral. Do General 
Ribeiro da Costa, Comandante 
da 1ª Brigada de Infantaria, 
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com seu Quartel General na 
Vila, nada de informações. Do 
esquadrão do l° Regimento de 
Cavalaria que, às primeiras 
noticias do levante, a Região 
enviara a Realengo em reco-
nhecimento. Nada se sabia. 
Em meio uma desorientação 
geral, onde reinava a desor-
dem, resolvo assumir uma ati-
tude decisiva, à revelia do 
Comando da Região, sempre 
invisível (Carvalho, 1950, p. 
183-184). 

 

Dessa forma o General Se-

tembrino de Carvalho, que viria a 

ser ministro da Guerra do Gover-

no Arthur Bernardes, demonstra 

que a falta de um controle efetivo 

sob tropas poderia ser fatal no 

caso de novo levante militar con-

tra o presidente da República e 

que, dessa maneira, era funda-

mental antecipar qualquer cir-

cunstância que pudesse vir a 

ocorrer. 

Assim já em março de 1924 

o periódico O Jornal apresenta a 

possibilidade do General Setem-

brino de Carvalho fechar a Bibli-

oteca do Exército10 e transferir 

seu acervo para o Estado-Maior 

do Exército. O argumento apre-

sentado, contudo, foi de que ha-

veria maior economia por parte 

do Exército e um melhor uso dos 

livros por parte do Estado-Maior, 

o que consolidaria a percepção 

de que era o Estado-Maior o cen-

tro de pensamento do Exército. 

A perspectiva para o fecha-

mento da Biblioteca se viu in-

crementada quando o cenário 

político se agravou diante da 

nova revolta ocorrida em meados 

de 1924. Nesse sentido o minis-

tro Setembrino de Carvalho pro-

curou trazer para dentro do seu 

controle tropas que viessem a 

dar maior segurança de pronta 

ação na defesa militar do presi-

dente, e, sem comunicado prévio, 

fechou subitamente a Biblioteca 

do Exército, de tal forma que o 

Aviso que o determina só é cita-

do, como já apresentado, no Índi-

ce da Legislação do Exercito (T 

27-290)11 e no Consultor Militar, 

não constando outras publica-

ções oficiais sobre o destino da 

Biblioteca12. Tal fato é corrobo-

rado pela notícia do Jornal O Pa-

iz, que informa da transferência 

do “quartel general da 2ª brigada 
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de infantaria, que se acha na 

Praia Vermelha, vai ser transfe-

rido para o salão superior da 

biblioteca do exercito, no quar-

tel-general da 1ª região militar” 

(O Paiz, 195). 

Ainda, o Relatório do Minis-

tério da Guerra de 1926, informa 

que com a remoção da Biblioteca 

do Exército foram transferidas 

para dentro do Quartel-General 

os quartéis-generais da “2ª bri-

gada de infantaria e da 1ª de arti-

lharia” (Brasil, 1926, p. 81), duas 

unidades importantes para ga-

rantir a manutenção da ordem 

ficando sob maior controle do 

Ministro em caso de necessidade. 

Dessa forma, vemos uma circuns-

tância contrária a da criação da 

Biblioteca do Exército em 1881, 

que, para ser alocada necessitou 

da retirada de uma unidade (10º 

Batalhão de Infantaria) que se 

encontrava instalada no então 

Quartel do Campo da Aclamação. 

Tão súbito foi o fechamento 

da Biblioteca do Exército, que 

mesmo o chefe do Estado-Maior 

do Exército foi surpreendido com 

o acontecido, conforme demons-

tra Francisco de Paula Cidade 

que informa que preocupado 

com a dispersão do acervo pro-

curou o General Tasso Fragoso13 

que lhe disse que “nem ao menos 

o tinham ouvido a respeito de 

acabar com a velha biblioteca. 

Isso o impedia de intervir” (Ci-

dade, 1998, p. 476). Daí em dian-

te ocorreu a dispersão do acervo 

da Biblioteca do Exército tendo 

surgido denúncias de que o 

mesmo estava sendo desviado e 

vendido, não havendo um efetivo 

controle de seu destino. 

Dentre os poucos textos dis-

poníveis sobre os objetos que 

haviam no salão de leitura da 

Biblioteca do Exército, temos a 

de dois ex-diretores, Umberto 

Peregrino e Francisco de Paula 

Cidade, que possuem percepções 

distintas sobre o acervo existente 

na Biblioteca, quando fechada em 

1925. 

Peregrino traz um relato que 

vai além da situação do acervo, 

indicando também algumas pou-

cas informações sobre os objetos 

existentes na Biblioteca, infor-

mando que, os bustos14 que esta-
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vam no salão de leitura, foram 

para o Museu Histórico Nacional, 

assim como a placa de bronze da 

inauguração, a qual foi devolvida 

para a Biblioteca nos anos 1950 

(Peregrino, 1967, p. 96).  Já o 

livro de atas da Biblioteca que 

consta as assinaturas de D. Pedro 

II, Conde D’Eu e Franklin Dória, 

entre outras personalidades, foi 

devolvida para a Biblioteca do 

Exército apenas nos anos 1990, 

quando da sua cessão por como-

dato do mesmo pelo Museu His-

tórico Nacional a pedido do en-

tão diretor Coronel Luiz Paulo 

Macedo Carvalho. 

Quanto aos livros, Peregrino 

primeiro lamenta da maneira 

como ocorreu o encerramento 

das atividades da Biblioteca, “fe-

charam-na como se fecha um 

clube recreativo” e que “assim 

fragmentaram-se as suas estan-

tes, cujos volumes, muitos dos 

quais preciosíssimos, foram ter, à 

sorte, a diversos estabelecimen-

tos militares e a destinos particu-

lares [...]” (Peregrino, 1967, p. 

97). 

Sobre o mesmo assunto, 

Paula Cidade traz outras infor-

mações. Cita que após o fecha-

mento, seus livros tiveram diver-

sos destinos e que “apenas uma 

pequena parte foi salva, pela 

intervenção de chefes militares, 

que recolheram certas obras e as 

incluíram nas bibliotecas de suas 

repartições” (Cidade, 1998, p. 

476). Contudo, divergindo de 

Peregrino, Cidade afirma que a 

maioria das obras existentes no 

acervo da Biblioteca eram ruins 

ou obsoletas, “Poucas, muito 

poucas mereciam realmente esse 

funeral de primeira classe [...]. 

Houve uns restulhos que nin-

guém quis. Muitos livros desapa-

receram, dizendo-se que haviam 

sido desviados criminosamente” 

(Cidade, 1998, p. 476). 

Nos jornais do período do 

fechamento da Biblioteca há rela-

tos de que alguns livros e mapas 

foram vendidos para a Biblioteca 

Nacional, por parte de “comerci-

antes de livros usados”15. E em 

1928 há reportagens em que 

trazem uma acusação ao General 

Setembrino de Carvalho pela 
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malversação dos livros, indican-

do que houve por parte de um 

deputado a compra de diversos 

exemplares das obras da Biblio-

teca16. 

Mesmo estando fechada, 

ainda surge pagamento a inte-

grantes da Biblioteca nos relató-

rios do Exército, muito prova-

velmente para o controle do 

acervo que ficou sob a responsa-

bilidade do Estado-Maior do 

Exército. Mais uma vez recorre-

mos a Francisco de Paula Cidade, 

que informa que, ao procurar 

uma documentação que iria pos-

teriormente fazer parte do Ar-

quivo do Exército, se deparou 

com esse acervo e com esse pes-

soal responsável pela sua guarda 

em São Cristóvão. Afirma ainda 

que, as obras estavam em um 

velho edifício mais de ano após o 

fechamento da Biblioteca: 

“Amontoados no chão, [...] entre-

gues a oficiais reformados que 

haviam servido na Biblioteca do 

Exército” (Cidade, 1998, p. 476), 

informando que, a seu pedido ao 

Coronel Rego Monteiro, elas fo-

ram levadas para a Região Mili-

tar, mas que tais livros eram em 

“pequena quantidade [...] e des-

valiosos, como logo depois pude 

verificar” (Ibid.). 

Assim, o acervo da Bibliote-

ca foi disperso: parte dos exem-

plares foi encaminhada à Biblio-

teca Nacional, enquanto outras 

obras foram redistribuídas entre 

as unidades do Exército, proces-

so que provavelmente resultou 

na perda de parte do patrimônio 

bibliográfico. Em 1932, o perió-

dico O Jornal informou que a res-

ponsabilidade pelo acervo rema-

nescente e pelo pessoal encarre-

gado de sua guarda passou ao 

Estado-Maior do Exército17 (O 

Jornal, 1932). O mesmo periódico 

registrou ainda que os livros 

pelos quais o Arquivo do Exérci-

to, então em formação, não de-

monstrava interesse foram en-

tregues à Biblioteca Nacional (O 

Jornal, 1935). 

Foi somente com a criação 

da Biblioteca Militar em 1937, 

quando foi determinada por par-

te do ministro da Guerra, General 

Eurico Dutra, o retorno do acer-

vo da antiga Biblioteca do Exérci-
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to que ocorreu uma movimenta-

ção em torno desse acervo que, 

segundo informa Peregrino, ci-

tando Paula Cidade:  

 
A Biblioteca conseguiu reaver, 
não sem sacrifícios e aborre-
cimentos, cerca de dois terços 
do seu rico patrimônio biblio-
gráfico. Nesse trabalho, os en-
carregados podem ter perdi-
do algumas amizades porque 
livro emprestado é livro per-
dido [...] mas o certo é que 
muitas obras foram exumadas 
de lugar incerto e não sabido 
(Peregrino, s.d. p. 78). 

 
Um aspecto relevante é que 

essa constitui a única manifesta-

ção elogiosa de Paula Cidade em 

relação às obras pertencentes à 

antiga Biblioteca. A dificuldade 

de localizar esse acervo, mencio-

nada pelo autor, pode ser exem-

plificada por um documento exis-

tente na Seção de Manuscritos da 

Biblioteca Nacional, no qual se 

registra a presença de diversas 

obras da antiga Biblioteca em 

diferentes unidades do Exército. 

A listagem também menciona 

livros que se encontravam em 

um laboratório, embora não seja 

possível identificar com precisão 

a que estabelecimento o termo se 

refere. É possível que se tratasse 

de um laboratório da própria 

Biblioteca Nacional, mas a ausên-

cia de informações adicionais no 

documento impede uma conclu-

são definitiva18. 

Dentro dessa apresentação, 

concluímos que houve uma subs-

tituição na forma de como deve-

ria ser a formação dos militares 

no Exército. Quando da criação 

da Biblioteca do Exército, existia 

uma perspectiva onde o Estado 

providenciava o conhecimento, 

mas dentro de uma ação mais 

ampla, com a inserção de indiví-

duos que, por intermédio da lei-

tura, favoreceria não só um Exér-

cito mais preparado, como per-

mitiria uma melhoria social por 

meio do conhecimento adquiri-

do. Assim o seu acervo, mesmo 

priorizando temas militares, se 

abria para outras áreas de co-

nhecimento, reforçando essa 

perspectiva por meio da deter-

minação, em 1884, de que todas 

as obras produzidas na Corte, 
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tivesse que obrigatoriamente ter 

um exemplar enviado para a Bi-

blioteca do Exército, fato que já 

ocorria coma Biblioteca da Mari-

nha e a Biblioteca Nacional. 

(Souza, 2022, p. 85) 

Dessa forma, a Biblioteca se 

tornava aquilo que Franklin Dó-

ria chamou de “cúpula da instru-

ção” visto ter, no seu ponto de 

vista, a função de facilitar o aces-

so do conhecimento a todos os 

militares que o desejassem, o que 

por meio de suas ações levaria ao 

desenvolvimento de uma força 

militar mais capacitada para as 

atribuições da guerra moderna, 

diferente do que ocorrera no 

Paraguai, onde, segundo ele, a 

falta de uma melhor instrução 

redundou em um aumento do 

tempo de conflito (Dória, 1882, p. 

42).  A Biblioteca seria, assim, o 

espaço de produção e difusão de 

um saber a ser disseminado pela 

ação dos próprios usuários dela, 

sem haver um direcionamento 

efetivo por meio do Estado, da 

aplicabilidade do mesmo, nem o 

incentivo de que seu uso redun-

daria em melhoria profissional 

para os mesmos. 

Na sociedade da Corte do 

Rio de Janeiro, onde grassava o 

analfabetismo, ser um homem de 

letras era algo a ser atingido, por 

prestígio profissional e social 

(Ferreira, 1999). Assim era natu-

ral que a Biblioteca do Exército, 

criada sob a égide de um mem-

bro da alta esfera do espectro 

político e social, visse nessa for-

mação intelectual um padrão 

desejável para os militares, que 

como vimos nas leituras dos alu-

nos da Escola Militar, não estava 

fora da realidade. 

Contudo, com a República, a 

formação dos militares vai pas-

sar por uma mudança, onde o 

Estado-Maior do Exército veio a 

ser o espaço de se pensar essa 

reformulação. 

Procurando ter em sua ad-

ministração militares gabarita-

dos e tendo uma revista sob sua 

égide, temos um novo local de 

difusão de pensamento. Neste, a 

divulgação das ideias e a procura 

pela sua aplicabilidade se faz 

dentro de um círculo fechado de 
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profissionais que, sem outra in-

fluência de grupos não militares, 

e até mesmo sem ingerência de 

militares não inseridos na admi-

nistração do Estado-Maior, pas-

sam a cada vez mais ampliar essa 

capacidade de elaboração de um 

pensamento que legitimava essa 

posição, em detrimento de ou-

tros setores do meio militar que 

pudessem disputar essa prima-

zia. Daí o paulatino esvaziamento 

da Biblioteca do Exército e uma 

maior valorização do Estado-

Maior, gerando, em primeiro 

lugar, uma disputa pelo acervo 

de livros da Biblioteca e posteri-

ormente um direcionamento de 

aquisições de livros que melho-

rassem a capacidade formulação 

de ideias do Estado-Maior, na 

criação e desenvolvimento de um 

Exército mais profissional e me-

nos preocupado com os bele-

trismos, que não se coadunavam 

com a perspectiva de guerra mo-

derna que se apresentava. 

Contudo, apesar da perda de 

prestígio da Biblioteca do Exérci-

to, seu acervo continuou a des-

pertar o interesse de diferentes 

órgãos militares e civis, sendo 

objeto de disputa e redistribui-

ção. Nesse processo, a transfe-

rência de sua guarda para o Es-

tado-Maior do Exército evidencia 

a consolidação da posição deste 

órgão no novo projeto republica-

no de Exército, em substituição 

ao modelo herdado do período 

imperial. Ao assumir a responsa-

bilidade pelo acervo, o Estado-

Maior reforçava sua posição co-

mo espaço privilegiado de pro-

dução, organização e difusão do 

pensamento militar, consolidan-

do sua atuação no campo intelec-

tual do Exército. 

 

 

FONTES  

Biblioteca Nacional 

Aviso nº 264, de 7 de maio de 
1925. (Consta na lista dos livros 
da biblioteca no manuscritos da 
BN). 

“Relação de livros da antiga Bi-
blioteca do Exército e sua locali-
zação”. Seção de manuscritos da 
Biblioteca Nacional, coleção Má-
rio Barreto, Referência (34.03. 
001 nº 058).  
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Biblioteca do Exército 

BRASIL. Estado-Maior do Exérci-
to. Catálogo da biblioteca (ordem 
alphabética de autores). Rio de 
Janeiro: Imprensa Militar, 1922. 

BRASIL. Índice da Legislação do 
Exército (T 27-290). Rio de Janei-
ro: Estabelecimento General Gus-
tavo Cordeiro de Farias, 1962. 

BRASIL. Ministério da Guerra. 
Relatório do Ministro da Guerra. 
Rio de Janeiro: Imprensa Nacio-
nal, 1898. 

BRASIL. Ministério da Guerra. 
Relatório do Ministro da Guerra. 
Rio de Janeiro: Imprensa Nacio-
nal, 1900. 

BRASIL. Ministério da Guerra. 
Relatório do Ministro da Guerra. 
Rio de Janeiro: Imprensa Militar, 
1925. 

BRASIL. Ministério da Guerra. 
Relatório do Ministro da Guerra. 
Rio de Janeiro: Imprensa Militar, 
1926. 

BRASIL. Ministério da Guerra. 
Relatório do Ministro e Secretário 
de Estado dos Negócios da Guerra. 
Rio de Janeiro: Typographia Na-
cional, 1882. 

 

Periódicos 

Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 
22 de dezembro de 1927 

A Esquerda, Rio de Janeiro, 9 de 
fevereiro de 1928. 

O Estado, Santa Catarina, 17 de 
fevereiro de 1928 

O Jornal, Rio de Janeiro, 20 de 
março de 1924 

O Jornal, Rio de Janeiro, 14 de 
fevereiro de 1932  

O Jornal, Rio de Janeiro, 1 de 
março de 1935.  

Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 2 
de janeiro de 1892.  

Jornal do Commercio, Rio de Ja-
neiro, 5 de abril de 1899. 

Jornal do Commercio, Rio de Ja-
neiro de 13 de outubro de 1899 

A Notícia, Rio de Janeiro, 12 de 
agosto de 1899 

O Paiz, Rio de Janeiro, 1 de maio 
de 1925 

Revista Dom Quixote, Rio de Ja-
neiro, 1895 
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1 Franklin Américo de Meneses Dória, 
o Barão de Loreto (1888), bacharel em 
Direito pela faculdade do Recife 
(1859), poeta, amigo do Imperador D. 
Pedro II, foi membro do Partido Libe-
ral e exerceu diversos cargos públicos 
além de ministro da Guerra e interino 
dos Negócios Estrangeiros (1881-
1882), foi Presidente das Províncias de 
Piauí (1864), Maranhão (1867) e Per-
nambuco (1880). Foi Presidente da 
Câmara dos Deputados por um curto 
período (1885), Conselheiro e Minis-
tro do Império. Exerceu também o 
magistério no Colégio Pedro II, a partir 
de 1877, como professor de retórica e 
acompanhou com sua esposa, o Impe-
rador e sua família no exílio retornan-
do em 1890. Foi membro do IHGB 

 
entre outras instituições culturais e 
criou, além da Biblioteca do Exército, 
o Museu Escolar (1883) e a Associação 
dos Homens de Letras (1883), um 
protótipo da Academia Brasileira de 
Letras, da qual veio a ser um dos 
membros fundadores, ocupando a 
cadeira número 25, escolhendo como 
patrono, o padre Junqueira Freire, a 
quem admirava (Souza, 2022). 
2 Já em 1890 a Biblioteca foi espaço de 
um banquete em comemoração ao 
primeiro aniversário da República, 
conforme noticiou o Jornal do Com-
mercio de 11 de novembro de 1890, 
tendo ocorrido esse tipo de atividade 
em seu salão de leitura em outras 
ocasiões. 
3 A palestra tratou da comemoração 
do aniversário de morte de Napoleão, 
de suas campanhas militares e a Pri-
meira Guerra Mundial, conforme 
noticiou o jornal O Paiz em 7 de maio 
de 1921. 
4 A Revista do Exército Brasileiro, de-
vido a dificuldades financeiras, passa a 
receber um subsídio por parte do 
Estado Imperial, por iniciativa do se-
nador Henrique D’Ávila a partir de 
1886 (Souza, 2022, p. 110). Contudo 
isso não significava uma ingerência da 
administração da Biblioteca nos arti-
gos a serem publicados. Posterior-
mente conforma consta no Jornal do 
Brasil de 2 de janeiro de 1892, a Bibli-
oteca passa a receber um orçamento 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 86 – nº 119 – 2º sem. 2026                                                52 

 
maior para realizar a publicação da 
Revista da Comissão Technica Militar. 
O Relatório do Ministro da Guerra de 
1898, corrobora que a Revista do 
Exercito, editada mensalmente com a 
função de estar “destinada á propa-
ganda de medidas militares oportunas 
e a resenha do que mais importante 
se encontra nas revistas estrangeiras” 
(Brasil, 1898, p. 37). Interessante 
notar que em 1895,a revista Dom 
Quixote já a nomeia não como Revista 
do Exercito, mas como Revista da 
Commissão Technica Militar, estando 
já no terceiro ano de edição (Dom 
Quixote, 1895, p. 7). 
5 No Jornal do Commercio de 5 de 
abril de 1899 (p. 2) há uma notícia da 
formação de uma comissão para aná-
lise das obras existentes no acervo da 
Biblioteca do Exército e de demais 
estabelecimentos militares que deve-
riam ser levadas para o acervo do 
Estado Maior do Exército, faziam par-
te da mesma os capitães Jose Leandro 
Braga Cavalcante, Cunha Pires, Tasso 
Fragoso e o tenente Domingues Alves 
Leite. 
6 Vemos aqui a aplicação do conceito 
de Bildung no sentido apresentado 
por Norbert Elias de formação intelec-
tual do indivíduo (Elias, 1994, p. 43), 
visto que Knox se refere a essa formu-
lação do Estado-Maior prussiano co-
mo Bildung, em resposta à Revolução 
Francesa e em especial a Napoleão 

 
Bonaparte. “Os reformadores milita-
res apresentaram duas respostas 
revolucionárias a Napoleão: os com-
batentes inteligentes que só o serviço 
militar universal poderia oferecer e 
um oficialato racional associado a um 
sistema de estado-maior aguçado pela 
Bildung – o estudo profissional siste-
mático e o cultivo da habilidade no 
processo decisório” (Knox, 2022, p. 
105-106). 
7 Segundo o Relatório do Ministro, 
foram 70 obras em 113 volumes cedi-
dos para o Estado-Maior do Exército. 
8 No Relatório do Ministro da Guerra 
de 1925, consta que a biblioteca do 
Estado-Maior possuía 3317 volumes. 
(Brasil , 1925, p. 44). 
9 Na profusão de leituras que ocorri-
am na Escola Militar, os autores mais 
lidos na Praia Vermelha eram, como 
aponta Peregrino (1967, p. 32): Ale-
xandre Herculano, Camilo Castelo 
Branco, Dumas, Macedo, Alencar, 
Julio Verne, Comte, Spencer, Renan, 
Bichat, Flamarion, Calvo, Teixeira de 
Freitas, Lafaiete, Lagrange, Bertrand, 
Platão. Isso demonstra, além da in-
fluência efetiva do positivismo e do 
evolucionismo no  meio da “juventude 
militar”, o surgimento de um grupo de 
intelectuais que irá influenciar seus 
pares, tanto no campo do pensamen-
to quanto no da ação política. (Souza, 
2022, p. 60). 
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10 O Jornal, 20 de março de 1924. 
11 O Índice da Legislação do Exercito (T 
27-290) é um manual que contém os 
assuntos referentes a administração 
do Exército, informando quando o 
referido assunto foi tratado e onde se 
encontra a legislação referente ao 
mesmo. 
12 O Consultor Militar traz mais deta-
lhes, como vemos na sua edição de 
1928, que tem a seguinte informação: 
“Manda-se fechar a Biblioteca do 
Exercito, até que seja conveniente 
instalada em edifício próprio, adequa-
do a esse fim.” (Branco, 1928, p. 99). 
13 Interessante perceber que Tasso 
Fragoso, como capitão, fez parte da 
comissão que nos primórdios da exis-
tência do Estado-Maior do Exército, 
foi responsável pela retirada de livros 
da Biblioteca para a realização dos 
trabalhos do Estado-Maior. 
14 O jornal A Notícia, em 12 de agosto 
de 1899, informa a ocorrência de um 
jantar realizado no salão da Biblioteca 
do Exército em homenagem às autori-
dades argentinas presentes quando 
da visita do presidente da Argentina 
Julio Roca ao Rio de Janeiro. Segundo 
o jornal havia no salão os seguintes 
bustos: “duque de Caxias, general 
Polydoro, conde de Porto Alegre, 
conde D’Eu, Joaquim José Ignacio, 
barão do Triumpho, barão de Angra, 
barão do Amazonas, visconde de Pelo-

 
tas, marquez de Tamandaré, barão de 
Itapecirica e Osorio”. 
15 Correio da Manhã, 22 de dezembro 
de 1927. A notícia informa, ainda, que 
fora aberto um inquérito por parte do 
ministro da Guerra para averiguar 
essa dissolução do acervo. 
16O jornal O Estado de Santa Catarina 
em sua edição de 17 de fevereiro de 
1928 informa que o deputado Berbert 
de Castro obteve livros da Biblioteca 
do Exército e informou ao presidente 
Arthur Bernardes do ocorrido, e que o 
mesmo determinou que as obras 
fossem para a Biblioteca Nacional, 
contudo, o ministro da Guerra Setem-
brino de Carvalho informou que as 
mesmas haviam sido distribuídas 
pelas unidades do Exército, mas o 
deputado não as encontrou. Já o jor-
nal A Esquerda, de 9 de fevereiro de 
1928, replicando uma notícia oriunda 
do jornal O Globo de dois dias antes, 
acusa o deputado Berbert de Castro 
de ter-se apropriado dos livros da 
Biblioteca: “Depois de levar ao conhe-
cimento do então presidente da Re-
publica o desvio dos livros do Ministe-
rio da Guerra, depois de adquirir mui-
tos deles”. O Jornal ainda critica a 
manutenção da Biblioteca no orça-
mento do Exército apesar dela “não 
existir”. 
17 O acervo estava na Escola de Inten-
dência. 
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18 Na seção de manuscritos da Biblio-
teca Nacional, coleção Mário Barreto, 
referência (34.03. 001 nº 058), se 
encontra uma listagem datilografada 
com o título: “Relação de livros da 
antiga Biblioteca do Exército e sua 
localização”. As unidades indicadas 
são:  Diretoria de Contabilidade da 
Guerra, Colégio Militar do Rio de Ja-
neiro e Distrito de Artilharia de Costa. 
Há ainda uma referência à presença 
de livros em um Laboratório, sem, 
contudo, dar maiores informações 
onde o mesmo estaria. Há uma possi-
blidade de se tratar do Laboratório 
Químico Farmacêutico Militar, visto 
que, segundo o Relatório do Ministro 
da Guerra de 1925, entre as melhorias 
que havia realizado, estava a da ter 
inaugurado uma biblioteca (Brasil, 
1925, p. 75).  



Fogo e mobilidade: a artilharia de  

campanha dos EUA na Guerra do Vietnã 
 
 

Carlos Roberto Carvalho Daróz ª 

 

Resumo: O artigo analisa a artilharia de campanha dos Estados Unidos na Guerra 
do Vietnã a partir de uma abordagem sistêmica, que integra dimensões materiais, 
organizacionais, doutrinárias e logísticas. Argumenta que a artilharia deve ser 
compreendida não apenas como instrumento de apoio de fogo, mas como um 
sistema de combate complexo, cuja eficácia dependia da interação entre mobili-
dade aeromóvel, redes de comando e controle, observação avançada e uma base 
logística altamente sofisticada. A análise demonstra que, embora a artilharia te-
nha alcançado elevado desempenho no nível tático-operacional, evidenciado pela 
rapidez de resposta, volume de fogo e capacidade de sustentação das operações, 
seus resultados estratégicos foram limitados, sobretudo em um contexto de guer-
ra irregular. O estudo também examina o processo de vietnamização, evidencian-
do as dificuldades na transferência desse sistema ao Exército da República do 
Vietnã, em razão de limitações organizacionais, logísticas e de formação de pes-
soal. Conclui-se que a experiência vietnamita revela tanto o potencial quanto os 
limites do poder de fogo, destacando a dependência de condições institucionais 
específicas para sua eficácia e a dissociação entre sucesso tático e resultados 
estratégicos. 
Palavras-chave: Guerra do Vietnã; artilharia de campanha; aeromobilidade; logís-
tica militar; vietnamização. 
 
 

INTRODUÇÃO 

 

A Guerra do Vietnã (1961-

1973)1  tem sido amplamente 

analisada como um laboratório 

de transformação da guerra con-

temporânea, particularmente no 

que se refere à relação entre tec-

nologia, doutrina e estratégia. 

Nesse contexto, a artilharia de 

_________________ 

ª Coronel de Artilharia, doutor em História. Associado Titular Emérito do Instituto 
de Geografia e História Militar do Brasil. 
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campanha dos Estados Unidos da 

América (EUA) ocupa uma posi-

ção central, constituindo não 

apenas um instrumento de apoio 

ao combate, mas um elemento 

estruturante do modo norte-

americano de conduzir opera-

ções terrestres. Ainda assim, a 

historiografia tende a tratar a 

artilharia de forma subsidiária, 

subordinando-a a narrativas 

mais amplas sobre contrainsur-

gência, mobilidade aeromóvel ou 

emprego do poder aéreo. 

Parte significativa dessa lite-

ratura insere-se no debate sobre 

o chamado American way of war, 

conforme formulado por Russell 

Weigley, para quem a tradição 

militar dos EUA privilegia o uso 

massivo de poder de fogo e a 

busca por decisões rápidas, por 

meio da superioridade material 

(Weigley, 1973). No caso do Vi-

etnã, essa interpretação foi apro-

fundada por Andrew Krepinevich 

Jr., que argumenta que o Exército 

dos EUA aplicou uma doutrina 

inadequada de guerra de atrito, 

excessivamente dependente de 

fogos, e incapaz de se adaptar 

plenamente à natureza política e 

irregular do conflito (Krepine-

vich , 1986). 

A ênfase no apoio de fogo 

observada nesta investigação 

dialoga diretamente com a inter-

pretação de S. L. A. Marshall em 

Men Against Fire (Marshall, 

1947), segundo a qual apenas 

uma parcela dos combatentes 

efetivamente engaja o inimigo 

com seus fogos.  No Vietnã essa 

limitação foi compensada pelo 

uso intensivo de artilharia e 

apoio aéreo, produzindo uma 

relação desproporcional entre 

efetivos, volume de fogo e baixas. 

Assim, o predomínio do fogo 

indireto da artilharia pode ser 

entendido como uma resposta 

institucional às restrições huma-

nas e operacionais do combate. 

Embora tais interpretações 

sejam fundamentais, elas apre-

sentam uma limitação relevante: 

ao enfatizarem o papel do poder 

de fogo em termos agregados, 

tendem a negligenciar a análise 

da artilharia como sistema técni-

co-operacional específico. Estu-

dos institucionais produzidos 
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pelo U.S. Army Center of Military 

History e pela Marine Corps His-

tory Division oferecem descrições 

detalhadas do emprego da arti-

lharia, mas, frequentemente, 

adotam uma perspectiva descri-

tiva e normativa, com menor 

problematização crítica2. 

Uma vertente intermediária, 

representada por autores como 

J.B.A. Bailey (2003) e Robert H. 

Scales Jr. (1995), busca integrar 

análise técnica e reflexão estra-

tégica, destacando o papel da 

artilharia como elemento-chave 

em guerras limitadas. Scales, em 

particular, argumenta que o Vi-

etnã demonstrou simultanea-

mente a eficácia tática e os limi-

tes estratégicos do poder de fogo, 

ao mostrar que a capacidade de 

destruir alvos não se traduz au-

tomaticamente em controle polí-

tico do território. Ainda assim, 

mesmo nesses estudos, a articu-

lação entre organização, logística 

e transferência de capacidades 

permanece insuficientemente 

explorada. 

Além dessas obras, a inves-

tigação contou com fontes pri-

márias produzidas pelo Exército 

e pelo Corpo de Fuzileiros Navais 

dos EUA (USMC), incluindo rela-

tórios, apreciações e estudos de 

lições aprendidas (figura 1).  

O presente capítulo parte da 

premissa de que a artilharia de 

campanha no Vietnã deve ser 

compreendida como um sistema 

de combate integrado, cuja eficá-

cia dependia da interação entre 

Fig. 1 – A investigação histórica baseia-
se em fontes primárias, entre as quais 

este relatório de lições aprendidas, 
produzido em 1970 pelo quartel-

general do Exército dos EUA no Vietnã. 
 
 

 
Fonte: U.S. Army 
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múltiplos componentes: meios 

materiais (canhões, obuseiros, 

munição), estruturas organizaci-

onais (batalhões, baterias), redes 

de comando e controle (centrais 

de tiro, sistemas de observação), 

e uma base logística altamente 

sofisticada. Essa abordagem 

permite superar a dicotomia 

entre interpretações que enfati-

zam, de um lado, a superioridade 

tecnológica americana e, de ou-

tro, sua inadequação estratégica. 

A análise proposta sustenta 

a seguinte tese: a artilharia de 

campanha dos EUA no Vietnã 

constituiu um sistema altamente 

eficaz em nível tático-

operacional, mas estruturalmen-

te limitado em termos estratégi-

cos, sendo sua eficácia depen-

dente de um ecossistema organi-

zacional e logístico cuja transfe-

rência para o Exército da Repú-

blica do Vietnã (ARVN)3 revelou-

se incompleta e problemática. 

Em outras palavras, o problema 

central não residia apenas no 

emprego do poder de fogo, mas 

na impossibilidade de reprodu-

zir, em curto prazo, as condições 

institucionais que o tornavam 

eficaz. 

Essa interpretação encontra 

respaldo em fontes primárias 

produzidas durante o conflito. 

Relatórios operacionais do perí-

odo indicavam de forma recor-

rente que a eficácia da artilharia 

dependia de sua integração sis-

têmica. Uma análise do quartel-

general do Exército dos EUA no 

Vietnã observou que “a eficácia 

da artilharia está diretamente 

relacionada à eficiência do siste-

ma de apoio, incluindo a logística 

e a direção de fogo”4.  De maneira 

semelhante, documentos de as-

sessoria do Comando de Assis-

tência Militar no Vietnã (Military 

Assistance Command Vietnam, 

MACV) destacaram que as forças 

sul-vietnamitas enfrentavam 

dificuldades não apenas no em-

prego dos sistemas, mas na sua 

sustentação: "a capacidade da 

artilharia das forças armadas do 

Vietnã é limitada mais por fato-

res organizacionais e logísticos 

do que pela disponibilidade de 

armas”5. 
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Ao integrar essas evidências 

com o debate historiográfico, o 

artigo propõe deslocar o foco da 

análise do “uso excessivo de po-

der de fogo” para a compreensão 

da artilharia como um sistema 

complexo, cuja eficácia era con-

tingente a condições específicas 

dificilmente replicáveis. Essa 

perspectiva permite reinterpre-

tar a vietnamização não apenas 

como um processo político-

militar, mas como um experi-

mento de transferência de capa-

cidades organizacionais, no qual 

a artilharia ocupa lugar privilegi-

ado. 

 

 

A ARTILHARIA DE CAMPANHA 
DOS EUA NO VIETNÃ – 
ASPECTOS ORGANIZACIONAIS 

 

A organização da artilharia 

de campanha dos EUA no Vietnã 

entre 1961 e 1973 deve ser com-

preendida como parte de um 

processo mais amplo de adapta-

ção institucional a um ambiente 

operacional que desafiava pres-

supostos centrais da doutrina 

convencional Pós-Segunda Guer-

ra Mundial.  Longe de constituir 

uma estrutura estática, essa or-

ganização evoluiu em resposta à 

transformação do próprio confli-

to, passando de um modelo de 

assessoria limitado a uma confi-

guração altamente flexível, orien-

tada para operações descentrali-

zadas e apoiada por uma com-

plexa rede de comando, controle 

e logística. Nesse contexto, a arti-

lharia deixou de ser apenas um 

elemento de apoio subordinado à 

manobra, para assumir um papel 

estruturante no campo de bata-

lha, contribuindo para a defini-

ção do espaço operacional e para 

a sustentação de operações em 

larga escala.  

A análise dessa evolução, em 

termos de periodização do em-

prego, organização das unidades 

e construção de uma “geografia 

do fogo”, permite evidenciar co-

mo a artilharia se tornou um dos 

principais instrumentos de adap-

tação das forças norte-

americanas às especificidades Do 

conflito no Vietnã, ao mesmo 

tempo em que revela as tensões 
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entre flexibilidade, controle e 

vulnerabilidade inerentes a esse 

processo. 

 

a) Periodização do emprego da 
artilharia: da assessoria à centra-
lidade operacional 

A evolução do emprego da 

artilharia de campanha no Vietnã 

acompanha a transformação do 

envolvimento dos EUA de uma 

missão consultiva para uma 

guerra convencional limitada, 

seguido de um processo de re-

tração e transferência de respon-

sabilidades. 

Na fase inicial (1961–1964), 

a presença de artilharia norte-

americana estava subordinada ao 

papel consultivo do MACV, a qual 

era empregada de forma indireta, 

sobretudo no treinamento e as-

sessoramento de unidades do 

ARVN. Um relatório do MACV de 

1963 destaca que “o pessoal de 

artilharia dos EUA atua princi-

palmente como conselheiros e 

instrutores, com controle opera-

cional limitado sobre os dispa-

ros”6.  Essa limitação implicava 

que o potencial técnico da arti-

lharia americana ainda não era 

plenamente explorado no teatro 

de operações. 

A partir de 1965, com a in-

trodução de grandes unidades 

terrestres, após o Incidente do 

Golfo de Tonkin7, ocorreu uma 

inflexão decisiva.  A artilharia 

tornou-se o principal instrumen-

to de apoio às operações aero-

móveis e de busca e destruição. O 

relatório de lições aprendidas do 

Exército dos EUA no Vietnã (Uni-

ted States Army Vietnam, USARV) 

referente a 1966 observa que “a 

artilharia se tornou o meio mais 

confiável e ágil de apoio de fogo 

em operações com forças am-

plamente dispersas. O pessoal da 

artilharia dos EUA atua princi-

palmente como conselheiro e 

instrutor, com controle operaci-

onal limitado sobre os disparos”8.  

Essa centralidade derivava dire-

tamente da incapacidade de es-

tabelecer linhas contínuas de 

frente, exigindo uma forma de 

apoio capaz de responder rapi-

damente a contatos esporádicos 

e difusos. 
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A fase de maturidade (1966–

1968) representa o auge do em-

prego da artilharia (figura 2). 

Nesse período, consolidou-se o 

modelo de bases de apoio de fogo 

(Fire Support Bases, FSBs) e o uso 

intensivo de fogos de interdição. 

Durante operações como Junc-

tion City9, relatórios indicam que 

a artilharia foi empregada não 

apenas em apoio direto, mas 

como instrumento de controle 

territorial, com “fogos pré-

planejados que cobrem as rotas e 

áreas de base suspeitas do inimi-

go”10. 

Por fim, na fase de vietnami-

zação (1969–1973), observa-se 

Fig. 2 -  Guarnição da Bateria Bravo, 1º Batalhão, 77º Regimento de Artilharia de 
Campanha, da 1ª Divisão de Cavalaria (Aeromóvel), dispara um obuseiro M102 na 

Zona de Pouso Fátima, em 26 de agosto de 1966. 
 

 
 

Fonte: U.S. National Archives 
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uma redução gradual da presen-

ça americana, mas não de sua 

centralidade funcional. Um rela-

tório de lições aprendidas de 

1969 enfatiza que “apesar da 

redução das forças americanas, a 

artilharia continua a fornecer a 

maior parte do fogo de apoio 

eficaz”11.  Essa persistência reve-

la tanto a eficácia do sistema 

quanto a dificuldade de sua subs-

tituição. 

 

b) Organização e unidades: flexi-
bilidade e modularidade 

A organização da artilharia 

norte-americana no Vietnã carac-

terizou-se por elevada flexibili-

dade, refletindo a necessidade de 

adaptação a um ambiente opera-

cional não linear. No Exército, a 

estrutura divisional era centrada 

no comando de artilharia divisi-

onária (DIVARTY), responsável 

por coordenar batalhões equipa-

dos com diferentes calibres. No 

entanto, a rigidez formal dessa 

estrutura era frequentemente 

superada pela necessidade e rea-

lidade operacionais. Unidades 

eram destacadas, reforçadas ou 

reorganizadas conforme as ne-

cessidades táticas. Um relatório 

da I Força de Campanha regis-

trou que “os batalhões de artilha-

ria são frequentemente destaca-

dos e colocados em apoio direto 

às brigadas de manobra que ope-

ram de forma independente”12. 

Além das unidades divisio-

nárias, grupos de artilharia inde-

pendentes operavam em nível de 

Corpo, permitindo a concentra-

ção de fogos em operações de 

maior centralização. Essa capaci-

dade foi particularmente eviden-

te em operações no Planalto Cen-

tral, onde unidades de diferentes 

divisões foram coordenadas para 

produzir efeitos de massa de 

fogo. 

No caso do USMC, a organi-

zação apresentava maior coesão 

interna. Regimentos de artilharia 

estavam organicamente integra-

dos às divisões, favorecendo re-

lações permanentes entre a arti-

lharia e a infantaria. Durante o 

cerco de Khe Sanh, em 1968, essa 

integração permitiu uma coor-

denação extremamente eficaz 

entre unidades de artilharia e 
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forças de defesa da base. Relató-

rios do USMC indicam que “as 

unidades de artilharia mantive-

ram relações contínuas de apoio 

direto com os batalhões de infan-

taria durante todo o cerco”13.  Tal 

diferença organizacional sugere 

uma tensão entre flexibilidade 

(Exército) e coesão orgânica 

(USMC), ambas com vantagens e 

desvantagens específicas, depen-

dendo do contexto operacional. 

 

c) Ambiente operacional: a cons-

trução de uma “geografia do fo-

go” 

No Vietnã, a artilharia de-

sempenhou um papel ativo na 

produção do espaço de combate. 

A ausência de uma frente contí-

nua levou à criação de uma rede 

de FSBs, que funcionavam como 

pontos nodais de projeção de 

poder.  Essas bases eram posici-

onadas de modo a maximizar a 

cobertura de fogos. Um relatório 

de lições aprendidas de 1968 

descreve que “foram estabeleci-

das bases de apoio de artilharia 

para garantir que todos os ele-

mentos de manobra permane-

çam dentro do alcance efetivo da 

artilharia”14.  Essa lógica criou 

uma verdadeira “geografia do 

fogo”, na qual o controle territo-

rial era definido não pela presen-

ça física contínua, mas pela capa-

cidade de engajar alvos por meio 

de fogos indiretos. 

Um exemplo emblemático é 

a rede de FSBs estabelecida pela 

1ª Divisão de Cavalaria Aeromó-

vel no vale de A Shau, onde bases 

sucessivas permitiam apoiar 

operações em profundidade. 

Relatórios indicam que “as su-

cessivas bases de fogo permiti-

ram uma cobertura contínua de 

artilharia durante as operações 

de manobra em áreas remotas”15. 

Entretanto, essa configura-

ção implicava vulnerabilidades.  

As FSBs eram frequentemente 

atacadas por forças norte-

vietnamitas, como ocorreu com a 

FSB Ripcord16. Nessas situações, 

a artilharia precisava apoiar, 

simultaneamente, operações 

externas e defender a própria 

posição, evidenciando a dualida-

de de sua função. 
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SISTEMAS DE COMBATE, 
ADAPTAÇÃO DOUTRINÁRIA E 
LIMITES OPERACIONAIS 

 

A análise da artilharia de 

campanha dos EUA na Guerra do 

Vietnã exige deslocar o foco de 

uma abordagem descritiva, cen-

trada em calibres ou unidades, 

para uma compreensão sistêmi-

ca, na qual material, tecnologia, 

doutrina e ambiente operacional 

interagem de forma dinâmica. A 

doutrina de emprego da artilha-

ria herdada do pós-Segunda 

Guerra Mundial pressupunha um 

campo de batalha relativamente 

linear, no qual a concentração de 

fogos poderia ser organizada em 

profundidade, apoiando grandes 

Fig. 3 – Uma peça M107 de 175mm fornece apoio de fogo crucial às tropas norte-
americanas contra as forças do Vietcongue, durante a Guerra do Vietnã, em 1968 

 
 

 
Fonte: U.S. Army 
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formações em avanço. No Vietnã, 

entretanto, a ausência de uma 

frente contínua, a dispersão do 

inimigo e a complexidade do 

terreno tropical impuseram uma 

reconfiguração profunda desse 

modelo. 

Nesse contexto, o material 

de artilharia não pode ser com-

preendido isoladamente. Os obu-

seiros de 105 mm, como o M101 

e o M102, tornaram-se centrais, 

não apenas por suas característi-

cas balísticas, mas porque se 

integravam perfeitamente à 

emergente doutrina aeromóvel. 

A possibilidade de transporte por 

helicópteros, particularmente 

pelos Boeing CH-47 Chinook, 

permitia que baterias fossem 

rapidamente deslocadas para 

áreas remotas, criando uma ca-

pacidade inédita de projeção de 

fogos. Segundo relatório de lições 

aprendidas de 1966, “o obus de 

105 mm é a arma principal da 

artilharia aerotransportada de-

vido ao seu peso e à sua capaci-

dade de rápida entrada em posi-

ção”17.   Assim, a mobilidade não 

era apenas um atributo técnico, 

mas um elemento doutrinário 

central, que redefinia o papel da 

artilharia como instrumento de 

resposta imediata em um campo 

de batalha fluido. 

Por outro lado, sistemas de 

maior calibre, como os obuseiros 

de 155 mm e os canhões de 175 

mm, mantinham a lógica tradici-

onal de alcance e potência, sendo 

empregados em missões de in-

terdição e apoio em profundida-

de, geralmente enquadrados pela 

DIVARTY.  O emprego do M107 

(175 mm) contra alvos ao longo 

da Trilha Ho Chi Minh exemplifi-

ca essa função, permitindo atin-

gir áreas fora do alcance de sis-

temas mais leves (figura 3). Um 

relatório operacional observou 

que “o artilharia de longo alcance 

é utilizada para interromper as 

linhas de comunicação inimigas 

além das áreas táticas imedia-

tas”18.  No entanto, a dependên-

cia de posições relativamente 

fixas e de uma logística robusta 

limitava a flexibilidade desses 

sistemas, criando uma tensão 

entre mobilidade e poder de fo-
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go, tensão central na adaptação 

da artilharia ao Vietnã. 

A introdução de novas tec-

nologias, como o computador de 

tiro FADAC19 e radares de con-

trabateria, deve ser entendida 

nesse mesmo quadro. Esses sis-

temas buscavam reduzir o tempo 

de resposta e aumentar a preci-

são, elementos críticos em um 

ambiente no qual o contato com 

o inimigo era frequentemente 

breve e imprevisível. Um relató-

rio técnico do período registrou 

que “os sistemas automatizados 

de comando de fogo reduzem 

significativamente o tempo de 

resposta, aumentando a eficácia 

da artilharia em combates de 

curta duração”20.  No entanto, 

tais tecnologias eram eficazes 

apenas quando integradas a re-

des de comando e controle e a 

sistemas de observação avança-

da, reforçando o caráter sistêmi-

co da artilharia. 

Essa integração atingiu sua 

expressão mais acabada na ado-

ção das FSBs, que representaram 

uma verdadeira inovação opera-

cional (figura 4). Em vez de apoi-

ar uma linha de frente contínua, 

a artilharia passou a estruturar o 

espaço de combate por meio de 

uma rede de bases distribuídas, 

capazes de fornecer cobertura de 

fogos em amplas áreas.  Relatório 

do USARV de 1968 indicou que 

“as bases de apoio de fogo estão 

posicionadas de forma a garantir 

cobertura contínua de artilharia 

para as unidades de manobra 

que operam em formações dis-

persas”21.  Nesse sentido, as FSBs 

substituíram funcionalmente a 

linha de frente tradicional, rede-

finindo o conceito de controle 

territorial: não se tratava mais de 

ocupar continuamente o terreno, 

mas de manter a capacidade de 

engajá-lo por meio de fogos indi-

retos. 

Paralelamente, o emprego 

sistemático de fogos de inquieta-

ção e interdição (harassment and 

interdiction, H&I) evidenciou a 

adaptação da artilharia a uma 

guerra de atrito e desgaste.  Es-

ses fogos, frequentemente reali-

zados à noite e com padrões alea-

tórios, buscavam negar ao inimi-

go a liberdade de movimento e 
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impor pressão constante, inclusi-

ve prejudicando seu sono. Um 

relatório de lições aprendidas de 

1967 observa que os “fogos de 

H&I são realizados de forma ale-

atória para evitar a previsibilida-

de e maximizar o efeito psicoló-

gico”22.  A doutrina subjacente 

refletia uma concepção de guerra 

de atrição, na qual o desgaste 

contínuo do inimigo era conside-

rado um objetivo em si. 

A integração da artilharia 

com os elementos de manobra 

atingiu níveis elevados de sofisti-

cação, particularmente no que se 

Fig. 4 – FSB Crook, localizada a 18 km a noroeste de Tây Ninh e a aproximadamente 10 
km da fronteira cambojana. Em 1969, quando sofreu um ataque do Exército Popular do 

Vietnã do Norte, era guarnecida pelo 7º Batalhão do 11º Regimento de Artilharia de 
Campanha. 

 

 
 

Fonte: Wikimedia/Wikicommons 
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refere ao tempo de resposta.  Em 

combates como a Batalha do Vale 

do Ia Drang, a capacidade de 

concentrar fogos em poucos mi-

nutos foi decisiva para evitar o 

colapso de unidades cercadas. 

Relatórios pós-ação indicam que 

“os fogos de artilharia foram de-

cisivos para repelir os ataques 

inimigos e estabilizar a situa-

ção”23.  Essa capacidade depen-

dia, entretanto, da atuação dos 

observadores avançados24, cuja 

habilidade em identificar e ajus-

tar alvos era fundamental.  A 

dependência desses elementos 

humanos introduzia uma variabi-

lidade significativa no desempe-

nho do sistema. 

Apesar de sua eficácia tática, 

a artilharia enfrentava limitações 

estruturais profundas. A dificul-

dade de aquisição de alvos em 

um ambiente de guerra irregular 

reduzia a eficiência dos fogos, 

frequentemente baseados em 

informações incompletas ou in-

diretas. Um relatório do USARV 

reconheceu que “a busca de alvos 

continua sendo um dos princi-

pais obstáculos à eficácia da arti-

lharia em operações de contrain-

surgência”25.  Essa limitação tor-

nava-se ainda mais evidente em 

ambientes urbanos, como duran-

te a Ofensiva do Tet, quando res-

trições políticas e o risco de da-

nos colaterais limitaram severa-

mente o emprego da artilharia. 

No plano do comando, a arti-

lharia operava em um sistema 

complexo de coordenação que 

refletia tensões doutrinárias en-

tre centralização e descentraliza-

ção. Sob o comando do general 

William Westmoreland26, pre-

dominou uma abordagem que 

privilegiava a concentração de 

fogos como instrumento de atri-

ção. Posteriormente, sob a lide-

rança do general Creighton 

Abrams27, observou-se maior 

ênfase na integração com opera-

ções de pacificação e no apoio a 

forças locais. Os centros de coor-

denação de apoio de fogo (Fire 

Support Coordination Centers, 

FSCC) desempenhavam papel 

central nesse sistema, coorde-

nando diferentes meios de apoio 

de fogo. Um manual doutrinário 

afirma que “uma coordenação 
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eficaz do apoio de fogo é essenci-

al para garantir a capacidade de 

resposta e evitar a duplicação de 

esforços”28. 

O desempenho operacional 

da artilharia confirma essa ambi-

valência. Em situações como o 

cerco de Khe Sanh, a concentra-

ção massiva de fogos contribuiu 

decisivamente para a defesa da 

base, demonstrando o potencial 

destrutivo do sistema. Relatórios 

do USMC indicam que “os fogos 

da artilharia foram contínuos e 

fundamentais para o sucesso da 

defesa de Khe Sanh”29.  No entan-

to, essa eficácia não se traduziu 

em resultados estratégicos dura-

douros, uma vez que o controle 

territorial e político permanecia 

precário. 

A base dessa eficácia residia, 

em grande medida, na logística. O 

emprego intensivo de helicópte-

ros permitiu uma mobilidade 

sem precedentes, viabilizando o 

deslocamento rápido de peças e 

o reabastecimento de munição.  

Essa dependência, contudo, tam-

bém criava vulnerabilidades, 

especialmente em condições 

climáticas adversas ou sob amea-

ça inimiga. 

Tais fragilidades tornaram-

se particularmente evidentes no 

processo de vietnamização. A 

tentativa de transferir a artilha-

ria ao ARVN revelou que sua efi-

cácia dependia de um conjunto 

de capacidades organizacionais e 

logísticas dificilmente replicá-

veis.  Relatórios do MACV indi-

cam que as unidades de artilha-

ria do Exército do Vietnã do Sul 

permaneciam dependentes do 

apoio dos EUA para suas opera-

ções.  Problemas de manutenção, 

treinamento e direção de tiro 

limitavam o desempenho das 

unidades sul-vietnamitas, apesar 

da transferência de material. 

 

 

A LOGÍSTICA DA ARTILHARIA: 
MOBILIDADE, CONSUMO E 
VULNERABILIDADE  

 

A eficácia da artilharia de 

campanha dos EUA no Vietnã não 

pode ser compreendida sem con-

siderar sua base logística, que 

constituiu, a nosso ver, o funda-



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 86 – nº 119 – 2º sem. 2026                                                70 

mento invisível do poder de fogo. 

Diferentemente de conflitos con-

vencionais anteriores (Segunda 

Guerra Mundial, Guerra da Co-

reia), nos quais a artilharia ope-

rava a partir de linhas relativa-

mente estáveis de suprimento, 

geralmente realizado por meio 

de comboios de viaturas, o ambi-

ente operacional vietnamita, 

marcado por dispersão, mobili-

dade e fragmentação territorial, 

exigiu a construção de um siste-

ma logístico altamente flexível, 

intensivo em meios aéreos e ca-

paz de sustentar níveis excepcio-

nais de consumo de munição. 

Nesse contexto, mobilidade, con-

sumo e vulnerabilidade não são 

dimensões separadas, mas ele-

mentos interdependentes de um 

mesmo sistema. 

A mobilidade logística re-

presentou, talvez, a transforma-

ção mais significativa. A introdu-

ção sistemática do transporte 

por helicópteros, especialmente 

plataformas como o CH-47 

Chinook, o CH-54 Flying Crane e 

o UH-1 Huey, permitiu superar 

limitações impostas pelo terreno 

e pela precariedade da infraes-

trutura viária.  Mais do que um 

meio de transporte, o helicóptero 

tornou-se um elemento estrutu-

rante da doutrina de emprego da 

artilharia (figura 5).  Relatório do 

USARV enfatiza essa capacidade, 

nos seguintes termos: “a capaci-

dade de transporte por helicóp-

tero permite a rápida mobiliza-

ção e deslocamento de unidades 

de artilharia em áreas que, de 

outra forma, seriam inacessíveis 

por transporte terrestre”30. 

Essa capacidade foi funda-

mental para o funcionamento das 

FSBs, frequentemente instaladas 

em regiões remotas e de difícil 

acesso. A mobilidade aérea per-

mitia não apenas a inserção ini-

cial das peças, mas também sua 

redistribuição conforme a evolu-

ção das operações. Durante cam-

panhas no Planalto Central e no 

vale de A Shau, por exemplo, 

baterias de 105 mm foram deslo-

cadas em ciclos relativamente 

curtos, acompanhando o movi-

mento das unidades aeromóveis.  

Entretanto, essa mobilidade 

implicava uma dependência es-
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trutural de meios aéreos.  Dife-

rentemente de teatros convenci-

onais, onde a logística terrestre 

poderia assumir papel predomi-

nante, no Vietnã o transporte 

aéreo era frequentemente a úni-

ca opção viável. Isso implicou em 

custos elevados, desgaste acele-

rado de equipamentos e vulne-

rabilidade a condições meteoro-

lógicas adversas. Durante perío-

dos de monções, por exemplo, a 

redução da visibilidade e as difi-

culdades de voo comprometiam 

o fluxo logístico, afetando dire-

tamente a capacidade de susten-

tação do fogo. 

O segundo elemento central 

da logística da artilharia era o 

consumo extraordinário de mu-

nição. A doutrina americana de 

emprego de fogos, baseada em 

volume e rapidez de resposta, 

implicava em níveis de gasto sem 

precedentes em conflitos anteri-

ores. Esse consumo era impulsi-

onado não apenas por operações 

de combate direto, mas também 

por práticas sistemáticas, como 

os fogos H&I, que demandavam 

disparos regulares, muitas vezes 

sem alvos claramente identifica-

dos. 

Em operações de grande es-

cala, como a Junction City ou 

durante o cerco de Khe Sanh, o 

volume de fogos atingiu níveis 

particularmente elevados. No 

caso de Khe Sanh, relatórios do 

USMC indicaram que “foi utiliza-

da artilharia e fogo de apoio em 

grande escala durante longos 

períodos para repelir o ataque 

Fig. 5 – Helicóptero CH-54 Flying Crane trans-
portando um obus M114 de 155mm da Bate-
ria Alpha, do 2º Batalhão da 11ª Brigada de 

Artilharia de Campanha, da FSB Spear para a 
FSB Fury, em março de 1969 

 

 
 

Fonte: U.S. National Guard 
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inimigo”31.  Esse padrão de con-

sumo exigia uma logística capaz 

de manter fluxos contínuos de 

munição, frequentemente por via 

aérea, para bases isoladas sob 

constante ameaça (figura 6). 

A gestão desse consumo im-

plicou em desafios significativos. 

O armazenamento de munição 

nas FSBs exigia medidas de segu-

rança rigorosas, enquanto o 

transporte contínuo aumentava a 

exposição a ataques inimigos. 

Além disso, a necessidade de 

equilibrar disponibilidade e eco-

nomia de recursos levou à ado-

ção de práticas como programas 

rotativos de fogo, especialmente 

no caso dos H&I.  

O terceiro elemento, as vul-

nerabilidades logísticas, decorria 

diretamente da combinação en-

tre mobilidade aérea e consumo 

elevado de munições.  As FSBs, 

embora eficazes como platafor-

mas de projeção de fogos, eram 

frequentemente isoladas e de-

pendentes de linhas de supri-

mento aéreas. Essa dependência 

criava pontos críticos de fragili-

dade.  Tal vulnerabilidade mani-

festava-se de diversas formas. 

Em primeiro lugar, a interdição 

das rotas aéreas, seja por condi-

ções climáticas ou por ação ini-

miga, podia comprometer rapi-

damente a capacidade operacio-

nal das unidades.  Em segundo 

lugar, a concentração de munição 

em bases avançadas criava riscos 

significativos em caso de ataque. 

Episódios como os ataques às 

FSBs no norte do Vietnã do Sul 

demonstram que a destruição de 

depósitos de munição podia ter 

efeitos devastadores sobre a ca-

pacidade de combate local. 

Além disso, a própria neces-

sidade de manter um fluxo cons-

tante de suprimentos implicava 

um esforço logístico contínuo e 

intensivo. Helicópteros opera-

vam em ciclos quase ininterrup-

tos, transportando munição, pe-

ças de reposição e suprimentos 

gerais. Esse ritmo operacional 

elevava o desgaste dos equipa-

mentos e aumentava a exposição 

a acidentes e perdas.  
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Do ponto de vista doutriná-

rio, a experiência no Vietnã reve-

la que a eficácia da artilharia 

estava intrinsecamente ligada à 

capacidade de sustentar o fluxo 

logístico necessário ao seu funci-

onamento. O poder de fogo não 

era apenas uma função do núme-

ro de peças ou da precisão dos 

sistemas, mas da capacidade de 

alimentar continuamente as ba-

terias com munição, informações 

e suporte técnico. Nesse sentido, 

a logística não era um elemento 

secundário, mas constitutivo do 

próprio sistema de combate. 

Em síntese, a logística da ar-

tilharia norte-americana no Viet-

Fig. 6 – A difícil logística da artilharia provida pelo ar: um helicóptero Boeing CH-34 
Chinook transporta munição de artilharia para a FSB Maureen, estabelecida com vistas 
para o Vale de A Shau, 32 km a sudoeste de Huê. A base foi inicialmente instalada pela 
101ª Divisão Aerotransportada em maio de 1970, para apoiar a Operação Texas Star. 

 

 
 

Fonte: Fonte: 101st Airborne Division. 
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nã pode ser compreendida como 

um sistema altamente integrado, 

no qual mobilidade aérea, con-

sumo intensivo e vulnerabilida-

des estruturais formavam um 

conjunto interdependente. A 

análise desse sistema revela que 

o poder de fogo, frequentemente 

interpretado como expressão de 

superioridade tecnológica, de-

pendia, na realidade, de uma 

infraestrutura logística complexa 

e intensiva, cuja sustentabilidade 

constituía-se como desafio cen-

tral do conflito. 

 

 

A VIETNAMIZAÇÃO DA 
ARTILHARIA: 
TRANSFERÊNCIA, LIMITES E 
DIFICULDADES  

 

A política de vietnamização, 

implementada a partir de 1969 

sob a administração de Richard 

Nixon e operacionalizada no tea-

tro pelo general Creighton 

Abrams, implicou não apenas na 

retirada progressiva das forças 

terrestres dos EUA, mas na tenta-

tiva de transferir ao ARVN um 

sistema de combate altamente 

complexo.  Entre os diversos 

componentes desse processo, a 

artilharia de campanha destacou-

se como um dos mais críticos, 

tanto pela sua centralidade no 

modo americano de conduzir a 

guerra, quanto pelas exigências 

técnicas e logísticas envolvidas 

em sua operação. 

Do ponto de vista organiza-

cional, a vietnamização da arti-

lharia consistiu em três eixos 

principais:  

1) transferência de material; 

2) treinamento e assessoria;  

3) reestruturação das uni-

dades do ARVN.   

 

Relatórios operacionais re-

gistram que, embora o ARVN já 

dispusesse de artilharia orgânica, 

sua expansão foi limitada duran-

te a fase de maior envolvimento 

das forças militares dos EUA. 

A transferência de material 

constituiu o aspecto mais visível 

da vietnamização. Sistemas como 

os obuseiros de 105 mm e 155 

mm foram progressivamente 

entregues ao ARVN.  No entanto, 
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relatórios de assessoria enfati-

zam que o problema central não 

era o equipamento em si, mas 

sua integração sistêmica.  Um 

documento do U.S. Army Center 

of Military History sintetiza essa 

dificuldade ao afirmar que “a 

eficácia da artilharia dependia do 

sistema como um todo, e não 

apenas das armas”32.  Essa ob-

servação foi corroborada por 

relatórios de lições aprendidas, 

que registraram dificuldades 

recorrentes na manutenção e 

operação dos sistemas: “a manu-

tenção do equipamento de arti-

lharia pelas unidades da Repú-

blica do Vietnã do Sul continua 

abaixo dos padrões desejados”33. 

O treinamento constituiu o 

segundo pilar da vietnamização, 

sendo conduzido por equipes de 

assessores americanos em múl-

tiplos escalões. Esses programas 

Fig. 7 – Bateria de obuses do ARVN em ação: enfrentando o difícil processo de  
vietnamização da artilharia de campanha. 

 

 
 

Fonte: U.S. National Archives 
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incluíam instrução em direção de 

tiro, coordenação de fogos e in-

tegração com forças de manobra. 

Contudo, avaliações de instruto-

res apontam limitações persis-

tentes na formação de quadros 

especializados. Um relatório de 

assessoria de 1970 registra que 

“a competência dos observado-

res avançados é desigual e, mui-

tas vezes, insuficiente para uma 

direção de tiro eficaz”34.  Tal defi-

ciência comprometia diretamen-

te a capacidade de resposta rápi-

da, elemento central da doutrina 

americana de apoio de fogo. 

Do ponto de vista operacio-

nal, a vietnamização implicou na 

transferência progressiva de 

responsabilidades sobre as FSBs 

e missões de apoio de fogo. No 

entanto, relatórios pós-ação indi-

cam variações significativas de 

desempenho. Em um relatório 

referente a operações conjuntas, 

observa-se que “as unidades de 

artilharia sul-vietnamitas eram 

menos ágeis e menos precisas do 

que as unidades norte-

americanas”35.  Essa avaliação 

sugere que, embora funcional, o 

sistema operava com menor efi-

ciência, particularmente em con-

textos que exigiam coordenação 

rápida e precisa. 

A dimensão logística reve-

lou-se particularmente crítica.  O 

modelo norte-americano basea-

va-se em uma infraestrutura 

altamente sofisticada, incluindo 

transporte aéreo intensivo e sis-

temas avançados de controle de 

estoques. A transferência desse 

modelo mostrou-se problemáti-

ca. Um relatório de lições apren-

didas de 1969 registra que “o 

reabastecimento de munições 

para as unidades de artilharia do 

Vietnã do Sul sofre atrasos fre-

quentes devido a restrições logís-

ticas”36.  Além disso, dificuldades 

de manutenção agravavam o 

problema: “a falta de peças de 

reposição e de pessoal qualifica-

do afeta a prontidão operacio-

nal”37.  Essas limitações com-

prometiam diretamente a capa-

cidade de sustentação do fogo, 

reduzindo a eficácia operacional 

das unidades. 

Do ponto de vista historio-

gráfico, a vietnamização da arti-



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 86 – nº 119 – 2º sem. 2026                                                77 

lharia reforça a interpretação de 

Andrew Krepinevich (1986) de 

que a estratégia norte-americana 

no Vietnã dependia de um mode-

lo de guerra intensivo em poder 

de fogo e tecnologia.  No entanto, 

a documentação primária permi-

te refinar essa análise, ao eviden-

ciar que o problema não era ape-

nas o uso do poder de fogo, mas 

sua natureza sistêmica. Em de-

terminadas circunstâncias, rela-

tórios indicam que unidades do 

ARVN podiam operar de forma 

eficaz, especialmente quando 

apoiadas por assessores experi-

entes: “o desempenho melhora 

significativamente quando há 

consultores experientes presen-

tes”38. 

Em termos de resultados, a 

vietnamização da artilharia pro-

duziu um quadro ambíguo. Por 

um lado garantiu a continuidade 

do apoio de fogo após a retirada 

do Exército dos EUA, por outro, 

revelou limitações estruturais 

profundas. Essas limitações tor-

naram-se mais evidentes à medi-

da que o apoio logístico dos EUA 

diminuiu.  Assim, a experiência 

da vietnamização ilustra os desa-

fios inerentes à transferência de 

capacidades militares complexas, 

especialmente em contextos de 

guerra irregular. 

Em síntese, a análise da vi-

etnamização da artilharia de 

campanha demonstrou que o 

poder de fogo moderno constitui 

um sistema altamente integrado, 

cuja eficácia depende de fatores 

organizacionais, logísticos e dou-

trinários dificilmente transferí-

veis em curto prazo. Nesse senti-

do o processo não representou 

apenas uma transição operacio-

nal, mas um teste dos limites 

institucionais da transferência de 

capacidades militares em larga 

escala. 

 

 

LIÇÕES APRENDIDAS: 
MOBILIDADE, INTEGRAÇÃO DE 
FOGOS E LIMITES DO PODER 
DE FOGO 

 

A experiência da artilharia 

de campanha dos EUA na Guerra 

do Vietnã produziu um conjunto 

de lições que transcendem o ní-
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vel estritamente técnico, alcan-

çando dimensões táticas, doutri-

nárias e estratégicas.  Essas li-

ções emergiram não apenas da 

observação empírica do desem-

penho da arma, mas também de 

um intenso processo de reflexão 

institucional conduzido ainda 

durante o conflito e aprofundado 

no período pós-guerra. Nesse 

sentido, a artilharia no Vietnã 

constituiu um laboratório privi-

legiado para a compreensão dos 

limites e possibilidades do poder 

de fogo em guerras de caráter 

irregular. 

No plano tático, duas dimen-

sões destacam-se como funda-

mentais: a mobilidade e o tempo 

de resposta. A mobilidade, parti-

cularmente viabilizada pelo uso 

intensivo de helicópteros, permi-

tiu à artilharia operar em um 

ambiente caracterizado pela dis-

persão e pela ausência de linhas 

de frente definidas.  Como obser-

vado em relatórios do USARV, “a 

capacidade de deslocar rapida-

mente unidades de artilharia é 

essencial para manter um apoio 

de fogo contínuo em operações 

dinâmicas”39.  Essa possibilidade 

tática não apenas ampliou o al-

cance operacional da artilharia, 

mas redefiniu sua função, trans-

formando-a em um instrumento 

de presença indireta capaz de 

compensar a fragmentação do 

campo de batalha. 

Associado a isso, o tempo de 

resposta emergiu como elemento 

central da eficácia tática. A capa-

cidade de engajar alvos em ques-

tão de minutos, frequentemente 

decisiva em situações de contato 

fortuito com o inimigo, tornou-se 

um dos principais indicadores de 

desempenho do sistema. Em 

combates como a Batalha do Vale 

do Ia Drang (1965), a rapidez na 

concentração de fogos foi deter-

minante para evitar o colapso de 

unidades isoladas. Relatórios 

pós-ação indicam que “a rapidez 

da resposta da artilharia foi fun-

damental para estabilizar a situ-

ação tática”40.  Essa ênfase na 

rapidez implicava não apenas 

eficiência técnica, mas também a 

integração de comunicações, 

observação avançada e procedi-

mentos padronizados. 
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No plano doutrinário, a 

principal lição diz respeito à ne-

cessidade de integração de fogos, 

aquilo que, posteriormente, seria 

conceituado de forma mais sis-

temática como joint fires41.  No 

Vietnã, a artilharia operava em 

estreita coordenação com avia-

ção tática, apoio aéreo aproxi-

mado e, em menor medida, fogo 

naval. Essa integração era coor-

denada por estruturas como os 

FSCC, que buscavam sincronizar 

diferentes meios de apoio.  

Entretanto, a experiência vi-

etnamita revelou que essa inte-

gração era tanto uma necessida-

de quanto um desafio. A coexis-

tência de múltiplos sistemas de 

comando, regras de engajamento 

e cadeias logísticas distintas fre-

quentemente gerava fricções. 

Ainda assim, o esforço de coor-

denação estabeleceu as bases 

para desenvolvimentos doutri-

nários posteriores, nos quais a 

integração de fogos se tornaria 

um princípio central. 

Se, no plano tático e doutri-

nário, a artilharia demonstrou 

elevada eficácia, no plano estra-

tégico emergiu uma lição mais 

ambígua e, em muitos aspectos, 

mais significativa: os limites do 

poder de fogo como instrumento 

de controle político.  A capacida-

de de destruir alvos e infligir 

perdas ao inimigo não se tradu-

ziu automaticamente em contro-

le territorial ou em legitimidade 

política. Como observa Andrew 

Krepinevich (1986), a estratégia 

americana permaneceu excessi-

vamente centrada na atrição, 

sem considerar adequadamente 

a dimensão política do conflito. 

Fontes primárias corrobo-

ram essa percepção. Relatórios 

do período reconheceram que 

“apesar dos elevados níveis de 

poder de fogo, as forças inimigas 

mantêm a capacidade de operar 

e influenciar a população”42.  

Essa constatação evidencia uma 

dissociação entre eficácia tática e 

resultados estratégicos, sugerin-

do que o poder de fogo, embora 

necessário, não era suficiente 

para alcançar os objetivos políti-

cos da guerra. 

Esse conjunto de lições foi 

progressivamente internalizado 
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pelas forças armadas americanas 

no período pós-Vietnã. No Exér-

cito, a reflexão doutrinária con-

tribuiu para o desenvolvimento 

da doutrina AirLand Battle, for-

malizada nos anos 198043. Embo-

ra concebida para um cenário 

convencional europeu, essa dou-

trina incorporou elementos deri-

vados da experiência vietnamita, 

particularmente no que se refere 

à importância da rapidez de res-

posta, da integração de fogos e da 

coordenação entre diferentes 

escalões. Como observa Robert 

Scales Jr., “as lições do Vietnã 

reforçaram a necessidade de um 

poder de fogo sincronizado e ágil, 

integrado às manobras”44. 

No caso do USMC, a interna-

lização dessas lições assumiu 

uma forma distinta, mais direta-

mente relacionada à sua vocação 

expedicionária. A experiência no 

Vietnã reforçou a importância da 

integração orgânica entre arti-

lharia e infantaria, bem como da 

capacidade de operar em ambi-

entes austeros e descentraliza-

dos. Essa evolução contribuiu 

para o desenvolvimento do con-

ceito de expeditionary fires45, no 

qual a artilharia é concebida co-

mo um elemento altamente mó-

vel, integrado e adaptável a dife-

rentes contextos operacionais. 

Ao mesmo tempo, a experi-

ência vietnamita também gerou 

uma reflexão crítica sobre os 

limites do emprego de fogos em 

ambientes politicamente sensí-

veis. A necessidade de considerar 

efeitos colaterais, restrições de 

engajamento e impacto sobre a 

população tornou-se mais evi-

dente, influenciando debates 

posteriores sobre regras de em-

prego da força e operações em 

ambientes urbanos. 

Em síntese, as lições apren-

didas com o emprego da artilha-

ria de campanha no Vietnã reve-

lam uma dualidade fundamental. 

Por um lado, confirmam a eficá-

cia do poder de fogo quando in-

tegrado a sistemas de mobilida-

de, comando e controle e logísti-

ca avançada. Por outro, evidenci-

am seus limites intrínsecos em 

conflitos nos quais a dimensão 

política e social desempenha 

papel central. Essa tensão entre 
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capacidade destrutiva e eficácia 

estratégica permanece como um 

dos legados mais duradouros da 

experiência da Guerra do Vietnã. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise da artilharia de 

campanha dos EUA no conflito do 

Vietnã permite compreender não 

apenas o desempenho de uma 

arma específica, mas, sobretudo, 

a lógica de funcionamento de um 

sistema militar complexo em um 

ambiente operacional profunda-

mente desafiador. Ao longo deste 

estudo, argumentou-se que a 

artilharia deve ser entendida 

menos como um conjunto de 

peças e mais como um sistema 

integrado, no qual material, tec-

nologia, doutrina, comando e 

logística operavam de forma in-

terdependente. Essa abordagem 

revela que a eficácia da artilharia 

norte-americana no Vietnã foi, ao 

mesmo tempo, notável em nível 

tático e limitada em termos es-

tratégicos. 

Do ponto de vista técnico-

operacional, a artilharia demons-

trou uma capacidade de adapta-

ção significativa. A combinação 

entre mobilidade aérea, especi-

almente por helicópteros, e a 

utilização de sistemas de diferen-

tes calibres permitiu a constru-

ção de uma arquitetura de fogos 

flexível, capaz de operar em um 

ambiente caracterizado pela dis-

persão e pela ausência de linhas 

de frente definidas. A adoção das 

FSBs representou, nesse sentido, 

uma inovação central, substi-

tuindo a linearidade do campo de 

batalha convencional por uma 

rede de projeção de poder base-

ada no alcance dos fogos indire-

tos. Nesse arranjo, o controle do 

espaço não se dava pela ocupa-

ção contínua, mas pela capacida-

de de engajamento, uma trans-

formação que redefiniu, na práti-

ca, a função da artilharia. 

Essa eficácia, entretanto, de-

pendia de um conjunto de condi-

ções estruturais que extrapola-

vam o nível puramente tático. A 

integração entre sistemas de 

comando e controle, observação 
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avançada e tecnologias, como o 

FADAC e radares de contrabate-

ria, permitiu reduzir o tempo de 

resposta e aumentar a precisão 

dos fogos, elementos decisivos 

em um ambiente de combate 

fluido.  Ao mesmo tempo, a logís-

tica, frequentemente invisível 

nas narrativas tradicionais, 

emergiu como o verdadeiro fun-

damento do poder de fogo. A 

capacidade de sustentar níveis 

elevados de consumo de muni-

ção, garantir a mobilidade das 

peças e manter o funcionamento 

contínuo do sistema revelou-se 

tão importante quanto o desem-

penho balístico das armas. 

Contudo, essa mesma com-

plexidade constituiu uma de suas 

principais limitações. A depen-

dência de redes logísticas inten-

sivas, particularmente de trans-

porte aéreo, e a necessidade de 

pessoal altamente treinado, tor-

navam o sistema difícil de repro-

duzir fora do contexto institucio-

nal norte-americano. Essa limita-

ção tornou-se evidente no pro-

cesso de vietnamização, quando 

a transferência de material e 

responsabilidades ao ARVN ex-

pôs a dificuldade de transplantar 

um sistema de alta densidade 

organizacional sem a correspon-

dente infraestrutura, cultura 

institucional e base técnica. 

Mais profundamente, a ex-

periência vietnamita revelou 

uma tensão fundamental entre 

eficácia tática e resultados estra-

tégicos. Em operações como a 

Batalha do Vale do Ia Drang ou o 

cerco de Khe Sanh, a artilharia 

demonstrou capacidade decisiva 

de influenciar o resultado imedi-

ato dos combates, frequentemen-

te atuando como elemento esta-

bilizador em situações críticas. 

No entanto, essa capacidade de 

produzir efeitos destrutivos não 

se traduziu automaticamente em 

controle territorial duradouro ou 

em sucesso político. A dificulda-

de de identificação de alvos, as 

restrições em ambientes urba-

nos, evidenciadas durante a 

Ofensiva do Tet, e a resiliência 

das forças adversárias limitaram 

o impacto estratégico do poder 

de fogo. 
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Nesse sentido, a artilharia de 

campanha norte-americana no 

Vietnã ilustra, de forma para-

digmática, os limites da guerra 

de atrição quando aplicada a 

conflitos de natureza irregular. A 

superioridade tecnológica e a 

capacidade de concentrar fogos 

não foram suficientes para com-

pensar a ausência de uma estra-

tégia eficaz de controle político e 

social do território. Essa consta-

tação, amplamente reconhecida 

em análises posteriores, reforça 

a necessidade de compreender o 

poder militar como parte de um 

sistema mais amplo, no qual fa-

tores políticos, sociais e culturais 

desempenham papel decisivo. 

As lições extraídas dessa ex-

periência tiveram impacto dura-

douro na doutrina militar dos 

EUA. A ênfase na mobilidade, na 

rapidez de resposta e na integra-

ção de fogos contribuiu para o 

desenvolvimento de conceitos 

posteriores, como a Air Land 

Battle, bem como para a evolução 

do emprego de fogos expedicio-

nários no Corpo de Fuzileiros 

Navais.  Ao mesmo tempo, o con-

flito do Vietnã deixou um legado 

crítico, ao evidenciar que a eficá-

cia operacional de sistemas 

avançados de combate não ga-

rante, por si só, o sucesso estra-

tégico. 

Em síntese, a artilharia de 

campanha dos EUA no Vietnã 

deve ser compreendida como um 

sistema complexo, cuja eficácia 

dependia da integração de múlti-

plas dimensões e cuja experiên-

cia revelou tanto o potencial 

quanto os limites do poder de 

fogo moderno. Ao analisar esse 

caso, este artigo buscou contri-

buir para uma compreensão mais 

ampla das relações entre tecno-

logia, doutrina e ambiente opera-

cional, ressaltando a necessidade 

de abordagens que articulem os 

níveis tático, operacional e estra-

tégico. Nesse sentido, o Vietnã 

permanece não apenas como um 

episódio histórico, mas como um 

campo de reflexão fundamental 

para o estudo da guerra contem-

porânea. 
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1 A Guerra do Vietnã (c. 1955–1975) 
foi um conflito no contexto da Guerra 
Fria que opôs o Vietnã do Norte, apoi-
ado por potências socialistas, ao Viet-
nã do Sul, sustentado pelos EUA e 
seus aliados. Mais do que uma guerra 
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convencional, tratou-se de um conflito 
híbrido, combinando insurgência, 
guerra de guerrilha e operações con-
vencionais, no qual os norte-
americanos intervieram progressiva-
mente para conter a expansão do 
comunismo no Sudeste Asiático. Ape-
sar de sua superioridade tecnológica e 
militar, os EUA enfrentaram dificulda-
des operacionais em converter vitó-
rias táticas em resultados estratégi-
cos, culminando na retirada de suas 
forças e na reunificação do Vietnã, sob 
o regime do Norte, em 1975. Ver 
HERRING, George. America’s longest 
war: The United States and Vietnam, 
1950–1975. New York: McGraw-Hill, 
2013. 
2 US ARMY. U.S. Army Center of Mili-
tary History. U.S. Army in Vietnam 
Series. Washington: Department of 
the Army, vários volumes; e UNITED 
STATES MARINE CORPS. Marine Corps 
History Division. U.S. Marines in Viet-
nam Series. Washington: History Divi-
sion, USMC, vários volumes. 
3 O Exército da República do Vietnã 
(ARVN), ativo entre 1955 e 1975, foi a 
força terrestre do Vietnã do Sul, sus-
tentada pelos EUA, que combateu o 
Vietcong e o Exército do Vietnã do 
Norte. Enfrentando corrupção e lide-
rança deficiente, sofreu mais de 1 
milhão de baixas antes da queda de 
Saigon, e foi desmantelado após a 
derrota ante o Vietnã do Norte. Cf. 

 
BRIGHAM, R. K. ARVN: Life and Death 
in the South Vietnamese Army. Mo-
dern War Studies. Lawrence: Univer-
sity Press of Kansas, 2006. 
4 Do original em língua inglesa, "artil-
lery effectiveness is directly related to 
the efficiency of the supporting sys-
tem, including logistics and fire direc-
tion." Tradução livre do autor. Cf. US 
ARMY. Headquarters U.S. Army Viet-
nam. Operational Report – Lessons 
Learned, quarterly period ending 31 
October 1969. Saigon: USARV, 1969, 
p. 48. 
5 Do original em língua inglesa "RVNAF 
artillery capability is limited more by 
organizational and logistical factors 
than by availability of weapons”, tra-
dução livre do autor. Cf. MILITARY 
ASSISTANCE COMMAND VIETNAM. 
Advisory Report on RVNAF Artillery 
Capabilities. Saigon: MACV, 1970, p. 
11. 
6 Do original em língua inglesa "“U.S. 
artillery personnel function primarily 
as advisors and trainers, with limited 
ope-rational control over fires”, tra-
dução livre do autor. Cf. MILITARY 
ASSISTANCE COMMAND VIETNAM. 
Command History. Saigon: MACV, 
1963, p. 45. 
7 O Incidente do Golfo de Tonkin con-
sistiu em dois episódios relatados em 
agosto de 1964, nos quais destroieres 
dos Marinha dos EUA (especialmente 
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o USS Maddox) teriam sido atacados 
por lanchas norte-vietnamitas no 
Golfo de Tonkin.  Enquanto o primeiro 
confronto é geralmente aceito como 
real, o segundo é amplamente consi-
derado duvidoso ou resultado de erro 
de interpretação. O incidente foi rapi-
damente utilizado pelo governo de 
Lyndon Johnson para obter do Con-
gresso a Resolução do Golfo de Ton-
kin, que concedeu amplos poderes 
para o uso da força no Sudeste Asiáti-
co sem declaração formal de guerra. 
Como consequência, houve uma esca-
lada massiva da participação militar 
dos EUA na Guerra do Vietnã, com 
intensificação dos bombardeios e 
envio de tropas terrestres, marcando 
a transformação de um conflito limi-
tado em uma guerra de grande escala. 
Ver HERRING, George. America’s Lon-
gest War: The United States and Viet-
nam, 1950–1975.New York: McGraw-
Hill, 2002. 
8 Do original em língua inglesa "artil-
lery has become the most reliable and 
responsive means of fire support in 
widely dispersed operations”, tradu-
ção livre do autor. Cf. US ARMY. He-
adquarters U.S. Army Vietnam. Opera-
tional Report – Lessons Learned, quar-
terly period ending 31 July 1966. Sai-
gon: USARV, 1966, p. 22. 
9 A Operação Junction City foi uma 
grande ofensiva conduzida entre feve-
reiro e maio de 1967 pelas forças dos 

 
Exército dos EUAS e do Vietnã do Sul 
na província de Tây Ninh, próxima à 
fronteira com o Camboja. Seu objetivo 
era localizar e destruir um suposto 
quartel-general do Vietcongue e de-
sarticular suas estruturas logísticas. A 
operação destacou-se pelo uso massi-
vo de mobilidade aérea, além de in-
tensivo apoio de artilharia e bombar-
deios aéreos. Embora tenha infligido 
perdas significativas ao inimigo e des-
truído bases e depósitos, não conse-
guiu capturar o comando central do 
inimigo, que evitou o confronto deci-
sivo, evidenciando os limites das ope-
rações convencionais frente à guerra 
de guerrilha, e contribuindo para a 
continuidade do conflito sem resulta-
dos estratégicos duradouros. Cf. 
KREPINEVICH, op. cit. 
10 Do original em língua inglesa "pre-
planned fires covering suspected 
enemy routes and base areas", tradu-
ção livre do autor. Cf. US ARMY. He-
adquarters U.S. Army Vietnam. Opera-
tional Report – Lessons Learned. Sai-
gon: USARV, 1967, p. 30. 
11 Do original em língua inglesa "despi-
te reductions in U.S. forces, artillery 
continues to provide the majority of 
effective supporting fires", tradução 
livre do autor. Cf. US ARMY. Head-
quarters U.S. Army Vietnam. Operati-
onal Report – Lessons Learned. Sai-
gon: USARV, 1969, p. 48. 
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12 Do original em língua inglesa "artil-
lery battalions are frequently deta-
ched and placed in direct support of 
maneuver brigades operating inde-
pendently", tradução livre do autor. 
Cf. US ARMY. Headquarters U.S. Army 
Vietnam. Operational Report – Les-
sons Learned. Saigon: USARV, 1970, p. 
14. 
13 Do original em língua inglesa "artil-
lery units maintained continuous di-
rect support relationships with infan-
try batta-lions throughout the siege", 
tradução livre do autor. Cf. UNITED 
STATES MARINE CORPS. Marine Corps 
History Division. Command Chrono-
logy: Khe Sanh. Washington: USMC 
History Division, 1968, p. 11. 
14 Do original em língua inglesa "fire 
support bases are established to ensu-
re that all maneuver elements remain 
within effective artillery range", tra-
dução livre do autor. Cf. US ARMY. 
Headquarters U.S. Army Vietnam. 
Operational Report – Lessons Learned. 
Saigon: USARV, 1968, p. 33. 
15 Do original em língua inglesa "suc-
cessive fire bases allowed continuous 
artillery coverage during maneuver 
operations in remote areas", tradução 
livre do autor. Cf. US ARMY. 1st Caval-
ry Division. After Action Review: A 
Shau Operations, 1968. Saigon: 
USARV, 1968, p. 9. 

 
16 A batalha pela Base de Apoio de 
Fogo (FSB) Ripcord foi o último grande 
confronto terrestre entre as forças 
dos EUA e o Exército do Vietnã do 
Norte (PAVN) durante a Guerra do 
Vietnã. Ocorreu entre 1º e 23 de julho 
de 1970, em uma remota colina no 
Vale A Shau, na província de Thua 
Thien. 
17 Do original em língua inglesa "the 
105mm howitzer is the primary wea-
pon for airmobile artillery due to its 
weight and rapid emplacement capa-
bility", tradução livre do autor. Cf. US 
ARMY, 1966, op.cit., p. 25. 
18 Do original em língua inglesa "long-
range artillery is used to disrupt 
enemy lines of communication be-
yond immedia-te tactical areas", tra-
dução livre do autor. Cf. US ARMY, 
1969, op.cit., p. 41. 
19 O FADAC (Field Artillery Digital Au-
tomatic Computer) era um computa-
dor portátil desenvolvido para o Exér-
cito dos EUA na década de 1960, com 
o objetivo de automatizar e acelerar 
os cálculos de tiro de artilharia, substi-
tuindo métodos manuais. Operando 
no campo de batalha, ele calculava 
rapidamente os elementos de tiro 
(deriva e elevação) para obuseiros, 
foguetes e mísseis. 
20 Do original em língua inglesa "au-
tomated fire direction systems signifi-
cantly reduce response time, enhan-



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 86 – nº 119 – 2º sem. 2026                                                89 

 
cing the effectiveness of artillery in 
fleeting engagements", tradução livre 
do autor. Cf. U.S. ARMY. Headquarters 
U.S. Army Vietnam. Field Artillery 
Technical Report. Saigon: USARV, 
1969, p. 12. 
21 Do original em língua inglesa "fire 
support bases are positioned to ensu-
re continuous artillery coverage for 
maneuver units operating in dispersed 
formation", tradução livre do autor. 
Cf. US ARMY. Headquarters U.S. Army 
Vietnam. Operational Report – Les-
sons Learned. Saigon: USARV, 1968, p. 
63.. 
22 Do original em língua inglesa "H&I 
fires are conducted on a random basis 
to avoid predictability and maximize 
psychological effect", tradução livre 
do autor. Cf. US ARMY, 1967, op.cit., 
p. 18. 
23 Do original em língua inglesa "artil-
lery fires were decisive in repelling 
enemy assaults and stabilizing the 
situation", tradução livre do autor. Cf. 
U.S. ARMY. Headquarters 1st Cavalry 
Division. After Action Report: Ia Drang 
Valley Operation. San Francisco: 1st 
Cavalry Division, 1965, p. 7. 
24 O observador avançado de artilharia 
é o militar responsável por atuar junto 
aos elementos de manobra (infantaria 
e cavalaria), com a função de identifi-
car alvos, determinar sua localização e 
transmitir essas informações às uni-

 
dades de tiro, que operam em posi-
ções recuadas e, em geral, sem conta-
to visual direto com o inimigo. Por 
meio de comunicações, normalmente 
via rádio, esse combatente acompa-
nha os impactos dos disparos e realiza 
correções sucessivas, ajustando o tiro 
até que atinja o objetivo com preci-
são, sendo, portanto, elemento es-
sencial para a eficácia do fogo indireto 
no campo de batalha. Ver U.S. Army. 
Department of the Army. FM 3-09: 
Fire Support and Field Artillery Opera-
tions. Washington: U.S. Army, 2020. 
25 Do original em língua inglesa "target 
acquisition remains a major constraint 
on artillery effectiveness in counterin-
surgency operations", tradução livre 
do autor. Cf. US ARMY, 1969, op.cit., 
p. 44. 
26 William Westmoreland (1914-2005) 
foi um general do Exército dos EUA 
formado pela United States Military 
Academy (West Point), cuja carreira 
militar incluiu participação destacada 
na Segunda Guerra Mundial, onde 
comandou unidades de artilharia e 
infantaria, e, posteriormente, na 
Guerra da Coreia. Tornou-se mais 
conhecido por sua atuação na Guerra 
do Vietnã, durante a qual serviu como 
comandante das forças norte-
americanas no Vietnã do Sul entre 
1964 e 1968, liderando a estratégia 
baseada no emprego intensivo de 
poder de fogo e na condução de ope-
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rações de busca e destruição (search 
and destroy), com o objetivo de des-
gastar o inimigo por meio de superio-
ridade material. Seu comando coinci-
diu com a escalada do envolvimento 
dos EUA no conflito e com episódios 
decisivos, como a Ofensiva do Tet, 
que expôs os limites da estratégia 
adotada e teve forte impacto na opi-
nião pública norte-americana. Após 
deixar o Vietnã, Westmoreland exer-
ceu o cargo de Chefe do Estado-Maior 
do Exército (1968–1972), encerrando 
sua carreira. Cf. WESTMORELAND, 
William. A Soldier Reports. New York: 
Doubleday, 1976. 
27 Creighton Abrams (1914–1974) foi 
um general do Exército dos EUA, for-
mado pela United States Military 
Academy, com destacada atuação na 
Segunda Guerra Mundial, no comando 
de unidades blindadas. Em 1968, du-
rante a Guerra do Vietnã, substituiu 
William Westmoreland no comando 
das forças norte-americanas, tornan-
do-se o principal responsável pela 
condução da política de “vietnamiza-
ção” do conflito, que buscava transfe-
rir progressivamente o esforço de 
guerra às forças sul-vietnamitas, ao 
mesmo tempo em que ajustava a 
estratégia com maior ênfase na con-
trainsurgência e na proteção da popu-
lação. Ver SORLEY, Lewis. Abrams: The 
Battle for Vietnam. New York: Simon 
& Schuster, 1999. 

 
28 Do original em língua inglesa "effec-
tive fire support coordination is essen-
tial to ensure responsiveness and 
avoid duplication of effort.", tradução 
livre do autor. Cf. US ARMY. Head-
quarters U.S. Army Vietnam. Fire Sup-
port Coordination Manual. Saigon: 
USARV, 1968, p. 12. 
29 Do original em língua inglesa "artil-
lery fires were continuous and critical 
to the successful defense of Khe 
Sanh", tradução livre do autor. Cf. Cf. 
UNITED STATES MARINE CORPS. Ma-
rine Corps History Division, 1968, 
op.cit., p. 15. 
30 Do original em língua inglesa "heli-
copter lift capability allows rapid de-
ployment and displacement of artil-
lery units in areas otherwise inacces-
sible by ground transport", tradução 
livre do autor. Cf. US ARMY. Head-
quarters U.S. Army Vietnam, 1966, 
op.cit., p. 27. 
31 Do original em língua inglesa "artil-
lery and supporting fires were delive-
red in massive quantities over exten-
ded periods to repel enemy assaults", 
tradução livre do autor. Cf. UNITED 
STATES MARINE CORPS. Marine Corps 
History Division, 1968, op.cit., p. 15. 
32 Do original em língua inglesa "the 
effectiveness of artillery depends on 
the total system, not merely the wea-
pon". Cf. U.S. ARMY. U.S. Army Center 
of Military History. The final years, 
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1965–1973. Washington: Department 
of the Army, 1988, p. 423. 
33 Do original em língua inglesa "main-
tenance of artillery equipment by 
RVNAF units remains below desired 
standards", tradução livre do autor. 
Cf. US ARMY. Headquarters U.S. Army 
Vietnam, 1969, op.cit., p. 37. 
34 Do original em língua inglesa "for-
ward observer proficiency is uneven 
and often inadequate for effective fire 
direction", tradução livre do autor. Cf. 
MILITARY ASSISTANCE COMMAND 
VIETNAM, 1970, op.cit., p. 15. 
35 Do original em língua inglesa 
"RVNAF artillery fires were less res-
ponsive and less accurate than com-
parable U.S. units". tradução livre do 
autor. Cf. U.S. ARMY. Headquarters 
25th Infantry Division. Senior Officer 
debriefing report. Washington: De-
partment of the Army, 1970, p. 8. 
36 Do original em língua inglesa "am-
munition resupply for RVNAF artillery 
units is frequently delayed due to 
logistical constraints", tradução livre 
do autor. Cf. US ARMY, 1969, op.cit., 
p. 52. 
37 Do original em língua inglesa "shor-
tages of spare parts and trained per-
sonnel affect operational readiness", 
tradução livre do autor. Cf. MILITARY 
ASSISTANCE COMMAND VIETNAM. 
Logistics Evaluation Report: RVNAF 

 
Artillery Units. Saigon: MACV, 1971, 
1971, p. 21. 
38 Do original em língua inglesa "per-
formance improves significantly when 
experienced advisors are present", 
tradução livre do autor. Cf. MILITARY 
ASSISTANCE COMMAND VIETNAM. 
Senior Advisor Debriefing Reports. 
Saigon: MACV, 1971, p. 9. 
39 Do original em língua inglesa "the 
ability to rapidly displace artillery units 
is essential to maintaining continuous 
fire support in fluid operations", tra-
dução livre do autor. Cf. US ARMY. 
Headquarters U.S. Army Vietnam, 
1966, op.cit., p. 26. 
40 Do original em língua inglesa "the 
speed of artillery response was critical 
in stabilizing the tactical situation", 
tradução livre do autor. Cf. U.S. ARMY. 
Headquarters 1st Cavalry Division, 
1965, op.cit., p. 7. 
41 De acordo com a recente doutrina 
militar dos EUA, o conceito de joint 
fires consiste no emprego coordenado 
e sincronizado de fogos (letais e não 
letais) por dois ou mais componentes 
militares para atingir objetivos co-
muns, integrando capacidades terres-
tres, aéreas e navais ao plano de ma-
nobra. Ver UNITED STATES OF 
AMERICA. Joint Chiefs of Staff. Joint 
Fire Support. Washington: Joint Chiefs 
of Staff, 2019; e U.S. ARMY. JFIRE: 
multi-service tactics, techniques, and 
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procedures for the joint application of 
firepower. Washington: Department 
of the Army, 2019. 
42 Do original em língua inglesa "despi-
te high levels of firepower, enemy 
forces retain the ability to operate and 
influence the population", tradução 
livre do autor. Cf. U.S. ARMY, 1969, 
op.cit., p. 44. 
43 A doutrina Air-Land Battle (Batalha 
ar-terra) foi desenvolvida durante a 
Guerra Fria e consistia na integração 
estreita entre forças terrestres e aé-
reas para enfrentar inimigos numeri-
camente superiores.  Baseava-se em 
ataques simultâneos em profundidade 
contra a linha de frente e os escalões 
de apoio, comando e reservas do 
adversário, buscando desorganizar 
seu sistema de combate e reduzir sua 
capacidade de manobra.  Cf.  U.S. 
ARMY. Department of the Army. FM 
100-5: Operations. Washington: U.S. 
Army, 1982. 
44 Do original em língua inglesa "the 
lessons of Vietnam reinforced the 
need for synchronized, responsive 
firepower integrated with maneuver", 
tradução livre do autor”. Cf. SCALES 
Jr., op.cit., 1995, p. 112.. 
45 A chamada Expeditionary fires doc-
trine refere-se ao emprego de fogos, 
especialmente de artilharia, mísseis e 
apoio aéreo, de forma integrada, 
precisa e rapidamente projetável em 

 
teatros de operações distantes, com o 
objetivo de apoiar forças expedicioná-
rias leves e altamente móveis. Cf. U.S. 
ARMY. Department of Army.  FM 3-09: 
Fire Support and Field Artillery Opera-
tions. Washington: U.S. Army, 2020. 
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Resumo: Este artigo analisa a trajetória de Zilda Nogueira Rodrigues, enfermeira 
da Força Expedicionária Brasileira na Segunda Guerra Mundial, a partir de uma 
abordagem micro-histórica e biográfica, com ênfase em sua condição de mulher, 
militar, profissional de saúde e veterana diagnosticada com neurose de guerra. A 
pesquisa baseia-se em investigação documental em arquivos militares, universitá-
rios, judiciais, cartoriais e hemerográficos, combinando fontes médicas, adminis-
trativas e jornalísticas. O desenvolvimento examina sua formação como obstetriz, 
a experiência de discriminação racial no contexto segregacionista norte-
americano, conflitos disciplinares, atuação hospitalar e posterior adoecimento 
psíquico, culminando na reforma por invalidez e nas promoções inéditas que a 
tornaram a primeira capitão do Exército Brasileiro. Discute-se ainda sua inserção 
pública, militância associativa e os desafios simbólicos da presença feminina no 
meio militar, bem como a permanência da memória traumática. Conclui-se que a 
trajetória de Zilda evidencia as intersecções entre gênero, raça, saúde mental e 
instituição militar, revelando a singularidade de sua experiência histórica. 
Palavras-chave: Força Expedicionária Brasileira; História da Enfermagem; Neurose 
de guerra; micro-história; biografia. 
 
 

INTRODUÇÃO 

 

Com uma abordagem no 

modelo micro-histórico (Ginz-

burg, 1989) e utilizando a estru-

tura da narrativa biográfica 

(Bourdieu, 1996; Borges, 2021), 

objetivamos neste artigo analisar 

a trajetória de Zilda Nogueira 

Rodrigues, enfermeira da Força 

Expedicionária Brasileira (FEB) 

durante a Segunda Guerra Mun-

_________________ 

ª Cineasta e historiador, doutor em Ciências.  Associado Titular Emérito do Institu-
to de Geografia e História Militar do Brasil. 
b Professor, historiador e enfermeiro, doutor em Enfermagem. 
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dial, como militar veterana, pro-

fissional, mulher e figura pública 

a partir do diagnóstico como 

neurótica de guerra, recebido em 

1950. 

A pesquisa documental 

ocorreu principalmente no Ar-

quivo Histórico do Exército, no 

Centro de Documentação Capitão 

Altamira Pereira Valadares e no 

Arquivo Central da UNIRIO, loca-

lizando históricos profissionais, 

acadêmicos e laudos médicos. 

Outros acervos incluem a Heme-

roteca Digital da Biblioteca Naci-

onal, com matérias jornalísticas 

relacionas; o Portal FamilySe-

arch, com documentos cartoriais; 

e o Arquivo do Tribunal de Justi-

ça do Rio de Janeiro, com proces-

sos judiciais de aderência. 

 

 

A MULHER 

 

Zilda Nogueira nasceu no 

então Distrito Federal (hoje mu-

nicípio do Rio de Janeiro-RJ) em 

29 de janeiro de 1919, filha de 

Deocleciano Raymundo Nogueira 

e Josepha Figueiredo Nogueira 

(Cansanção, 2003, p. 221). Era 

“filha de pais pobres, mas teve 

uma infância tranquila, sem mai-

ores acontecimentos ou conflitos 

emocionais”1. 

Sua mãe era dona de casa, 

nascida em 4 de setembro de 

1899 no estado do Rio de Janeiro, 

e, segundo memória familiar, era 

descendente de indígenas e tam-

bém trabalhava como parteira, 

sem formação específica. O pai de 

Zilda, Deocleciano, era carioca, 

investigador de polícia, e faleceu 

em 17 de junho de 1936, aos 41 

anos, vítima de colapso cardíaco, 

deixando a viúva e duas filhas 

menores2. Zilda tinha então 17 

anos de idade. 

Em 19 de julho de 1938 ca-

sou-se com Manoel Pastora Ro-

drigues e adotou seu último so-

brenome, passando a assinar 

Zilda Nogueira Rodrigues. O casal 

teve um filho, Sérgio Nogueira 

Rodrigues, nascido no Rio de 

Janeiro em 8 de maio de 1939 – 

ano em que teria início a Segunda 

Guerra Mundial e dia em que, 

seis anos depois, ela terminaria 

na Europa. Manoel Rodrigues 
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faleceu em 10 de junho de 1942, 

de tuberculose pulmonar. Se-

gundo a certidão de óbito3, tinha 

32 anos de idade, também era 

carioca e trabalhava como indus-

triário. Zilda ficou viúva aos 23 

anos de idade, com um filho de 

três anos. 

Algum tempo depois, ainda 

antes da guerra, Zilda teve novo 

relacionamento, com Renato Reis 

de Athayde, mas não se casou 

legalmente. O casal ficou junto 

por cerca de dezesseis anos e 

teve uma filha, Elizabeth Christi-

na Nogueira de Athayde, nascida 

em 24 de fevereiro de 19524. Seis 

anos depois Zilda teve seu pri-

meiro neto, Sérgio Roberto Gu-

terres Rodrigues, nascido no 

Hospital Central do Exército em 

16 de dezembro de 1958, fruto 

do casamento de seu primogêni-

to5. No final da década de 1950, 

separou-se de Renato. 

 

A PARTEIRA, OBSTETRIZ, 

ENFERMEIRA 

 

Conforme revela em formu-

lário médico6, Zilda teve pouco 

estudo formal: ingressou na es-

cola aos sete anos de idade, con-

cluindo o curso primário no Co-

légio 6-3 Estados Unidos7, da 

Prefeitura do Distrito Federal, 

em dezembro de 1932, aos treze 

anos. Cursou depois mais dois 

anos de ginásio, não concluindo-

o. 

Segundo memória familiar, 

Zilda começou a atuar como par-

teira sem formação específica, 

principalmente nos bairros do 

subúrbio carioca. No início de 

1943, após ficar viúva, ingressou 

no curso de Enfermagem Obsté-

trica da Escola de Medicina e 

Cirurgia do Instituto Hahneman-

niano do Brasil, estabelecimento 

de ensino privado vinculado à 

associação voltada para o estudo 

da homeopatia (Borges, 2008). 

Era o caminho da parteira ofici-

almente reconhecida. 

A formação de parteiras no 

Brasil esteve atrelada às faculda-

des de medicina desde a reforma 

do ensino médico de 1832, tor-

nando-se uma atividade auxiliar 

e regulamentada, exercida quase 

exclusivamente por mulheres 
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(Riesco; Tsunechiro, 2002). A 

partir da década de 1910 houve 

uma mudança de nomenclatura, 

e os cursos passaram a formar 

obstetrizes (nomenclatura então 

mais comum no estado de São 

Paulo) ou enfermeiras obstétri-

cas (principalmente no Rio de 

Janeiro), destinadas às mesmas 

funções de auxiliar os partos 

domésticos (Ibid., 2002). 

A partir da Lei nº 775, de 6 

de agosto de 1949, que regula-

mentou o ensino da enfermagem 

no Brasil, padronizou-se a no-

menclatura da função como en-

fermagem obstétrica, mas com 

uma mudança importante: a atu-

ação dessa profissional do parto 

passou a ser uma especialização 

exclusiva dos enfermeiros di-

plomados, preparando-se a ex-

tinção das funções de parteira e 

obstetriz como carreiras autô-

nomas (Ibid., 2002). 

No curso que concluiu na 

Escola de Medicina e Cirurgia em 

1944, portanto já no período 

final da formação de partei-

ras/obstetrizes/enfermeiras 

obstétricas como uma carreira 

separada da enfermagem profis-

sional, Zilda estudou sete disci-

plinas: no primeiro ano apren-

dia-se Fisiologia, Anatomia, Prá-

tica de Enfermagem e Obstetrí-

cia; no segundo havia Puericultu-

ra e, novamente, Prática de En-

fermagem e Obstetrícia. Em to-

das as disciplinas Zilda foi apro-

vada com o grau “simplesmente”, 

as notas finais oscilando entre 

quatro e seis8. 

Nos parece que os critérios 

de avaliação eram bastante rígi-

dos, visto que, dentre as outras 

onze formandas em 1944, só 

encontramos duas alunas que 

obtiveram conceito superior a 

“simplesmente” – “plenamente” – 

ao longo de todo o curso: uma 

delas em apenas uma matéria e a 

outra em duas, e nenhuma com 

nota superior a sete. Por outro 

lado, diversas alunas foram re-

provadas em disciplinas e preci-

saram refazê-las – às vezes mais 

de uma vez. 

Diante do voluntariado para 

a guerra, que aceitava enfermei-

ras com qualquer tipo de diplo-

ma ou qualquer experiência na 
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área, Zilda pôde apresentar-se 

para integrar a Força Expedicio-

nária Brasileira (FEB) como obs-

tetriz/enfermeira obstétrica. 

Ainda estava cursando o segundo 

e último ano, mas, já convocada, 

recebeu autorização para anteci-

par a formatura em dois meses, 

realizando os exames finais em 

14 de outubro de 1944 (Forma-

tura..., 1944, p. 32). O diploma só 

lhe seria entregue em 1947. 

Como as demais colegas, fez 

a adequação militar no Curso de 

Emergência de Enfermeiras da 

Reserva do Exército (CEERE), na 

segunda turma do Rio de Janeiro, 

iniciada em 26 de maio e conclu-

ída em 21 de julho de 1944. Zilda 

formou-se com média final 8,51, 

em 10º lugar dentre vinte e uma 

alunas (Cansanção, 1987, p. 45). 

Uma semana depois, foi nomeada 

enfermeira de 3ª classe do Qua-

dro de Enfermeiras da Reserva 

do Exército9. 

 

 

 

 

A ENFERMEIRA NEGRA 

VOLUNTÁRIA NA GUERRA 

 

Convocada, Zilda seguiu pa-

ra a Itália por via aérea com o 

15º Grupo de Enfermeiras. Partiu 

do Rio de Janeiro (Aeroporto 

Santos Dumont) em 29 de outu-

bro de 1944, com escalas em 

Natal-RN e diversas cidades no 

norte da África, até chegar a Ná-

poles. Serviu nas enfermarias de 

clínica médica de alguns hospi-

tais norte-americanos, com des-

taque para o 7º Station Hospital, 

em Livorno, e o 45º General Hos-

pital, em Nápoles (Valadares, 

1976, p. 78). 

Na Itália, como as colegas, 

foi arvorada ao posto de 2º te-

nente por publicação no Boletim 

Interno de 25 de novembro de 

1944, assinado pelo comandante 

da FEB, General Mascarenhas de 

Moraes, passando a ser oficial do 

Exército Brasileiro, com seus 

direitos e deveres inerentes – só 

durante a guerra, pois não havia 

previsão de confirmação do pos-

to militar e o pagamento recebi-

do continuou equiparado ao dos 
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sargentos, de graduação mais 

baixa. 

A enfermeira Altamira Pe-

reira Valadares, que partira do 

Brasil dois meses antes de Zilda, 

registra em seu diário que, já no 

embarque para a Itália, quando 

fizeram a primeira parada na 

Base Aérea de Parnamirim, ad-

ministrada pelos militares norte-

americanos, houve percepção de 

discriminação racial contra a 

enfermeira Nair Paulo de Melo, 

que viajava no mesmo grupo: 

"começaram os rumores e co-

mentários sobre as enfermeiras 

de cor, motivo esse que não vi 

grande razão"10. Altamira regis-

tra que o grupo de enfermeiras 

foi até o quartel-general brasilei-

ro em Natal para comunicar ao 

Diretor de Saúde do Exército, 

possivelmente por telegrama, 

sobre o ocorrido. 

Lúcio Muniz Barretto, far-

macêutico da FEB no 7º Station 

Hospital, também relata o des-

conforto dos militares brasileiros 

com a má recepção dos america-

nos a um colega do Serviço de 

Saúde "cuja epiderme não é 

branca" e conclui de forma mais 

ampla: "é conhecido o preconcei-

to de raça entre eles" (Barreto, 

1946, p. 40). 

Segundo relato da enfermei-

ra Elza Cansanção Medeiros 

(2003, p. 221), também veterana 

da FEB, Zilda sofreu discrimina-

ção dos militares e enfermeiras 

norte-americanos por ser parda 

(então chamada mulata), consi-

derando que à época as Forças 

Armadas dos EUA ainda eram 

formalmente segregadas, com 

unidades exclusivas para solda-

dos negros – mas comandadas 

por oficiais brancos (Fernandes, 

2011, p. 111). 

Um exemplo muito citado 

em entrevistas e memórias de 

veteranos brasileiros é o da 92ª 

Divisão de Infantaria (DI) norte-

americana, unidade com a qual a 

FEB teve bastante contato e que 

substituiu em algumas posições. 

Pela tensão inerente, aliada à 

baixa motivação e ao baixo moral 

da tropa discriminada, pairavam 

sérias dúvidas sobre a capacida-

de técnica de combate da 92ª DI, 

tanto por parte dos comandantes 
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americanos quanto dos próprios 

companheiros de outras unida-

des (Fernandes, 2011, p. 111). 

A segregação racial oficial 

chocava a muitos brasileiros 

(Maximiano, 2010, p. 338). Um 

veterano da FEB relatou que ou-

viu textualmente de um comba-

tente da 92ª DI: "O que eu faço 

aqui? O que um negro faz aqui, se 

não tem direito nenhum nos Es-

tados Unidos e não chega nem a 

comandante de batalhão? Defen-

do que democracia?" (Lopes in 

Motta, 2001, p. 201). E o brasilei-

ro complementa, nesse mesmo 

depoimento: "Com isso, se pode 

ter uma ideia do racismo muito 

forte no Estados Unidos e o de-

sengajamento total daquela divi-

são" (Lopes in Motta, 2001, p. 

201). 

Segundo Elza, essa segrega-

ção, como chegava aos hospitais 

e ao atendimento dos feridos, 

começou a gerar problemas en-

tre americanos e brasileiros, já 

que "nós insistimos em enviar 

enfermeiras de cor, o que nos 

criou um imenso problema" 

(Medeiros in Motta, 2001, p. 

281). Como o comando brasileiro 

recusou-se a proceder à segrega-

ção racial, algumas adequações 

diplomáticas precisaram ser fei-

tas, com enfermeiras negras 

transferidas de hospitais e, em 

outros casos, destinadas à sala de 

cirurgia, ambiente mais reserva-

do, distante do atendimento nas 

enfermarias coletivas. 

Elza diz que a presença de 

Zilda “incomodava aos america-

nos, pois ela, apesar de não ser 

preta, era mulata, o que para eles 

era a mesma coisa” (Cansanção, 

2003, p. 222). Observamos que 

as certidões de nascimento dos 

dois filhos de Zilda registram que 

as crianças eram brancas, assim 

como as certidões de óbito de 

seu pai, sua mãe e seu marido11. 

Era comum nas primeiras 

décadas do século XX que a iden-

tificação de cor ou raça fosse 

feita pelo funcionário do cartório 

de registro civil sem consulta ao 

próprio interessado ou ao decla-

rante formal do documento, e 

que a identificação de pessoas 

hoje (auto)classificadas como 

pardas, mas então registradas 
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como brancas ou negras no do-

cumento, levasse em conta as-

pectos econômicos, além da infi-

nita possibilidade de gradações 

de cor na população parda, neste 

“espectro da mestiçagem” (Bar-

ros, 2014, p. 208). Nas fichas do 

Exército, inclusive em sua inter-

nação na Itália, consta que Zilda 

era branca. 

Para o historiador José 

D’Assunção Barros (2014), em 

um ensaio sobre a construção 

social da cor na formação brasi-

leira, os sistemas de percepção 

racial e seus critérios variam em 

cada sociedade e ao longo do 

tempo, permitindo que um indi-

víduo que se vê e é visto no Bra-

sil como branco seja identificado 

como negro em outro país – e 

Barros indica exatamente os Es-

tados Unidos da América como 

exemplo nessa dualidade –, espe-

cialmente no caso do mula-

to/pardo, essa mistura de bran-

cos com negros que gera uma 

“categoria de fato extremamente 

complexa” (Barros, 2014, p. 101). 

É essa mistura que o soció-

logo Gilberto Freyre considera a 

marca fundadora da nacionali-

dade brasileira e classifica como 

o fenômeno do "mulatismo" 

(Freyre, 2006, p. 390). Para 

Freyre, no entanto, o termo "mu-

lato" é geralmente empregado de 

forma "depreciativa da moral, da 

cultura ou da situação social do 

indivíduo" (Freyre, 2006, p. 151) 

em nossa sociedade colonial e 

mesmo nas primeiras décadas 

republicanas, fazendo com que 

os brasileiros com características 

físicas mais marcadas pela mes-

tiçagem preferissem se identifi-

car como caboclos descendentes 

de indígenas (Freyre, 2006, p. 

107). 

No caso da autoidentificação 

de Zilda, há um dado significativo 

no relatório do Inquérito Sanitá-

rio de Origem (ISO) conduzido 

pelo Exército após a guerra, pre-

enchido por um psiquiatra du-

rante uma internação: apesar do 

documento dizer na qualificação 

inicial que Zilda é branca, ao lon-

go da análise o médico identifica 

dentre as características autode-

preciativas que a paciente exter-
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na, no quadro depressivo, justa-

mente seu “complexo racial”. 

Isso nos leva a inferir que 

Zilda, em que pese ter a tez mais 

clara, tinha características feno-

típicas negras evidentes, não se 

identificava como branca e tam-

bém percebia que, no dia a dia, 

não era identificada socialmente 

como branca – e por essa razão 

sofria discriminação, ao menos 

na experiência europeia, mas 

possivelmente em outros contex-

tos nacionais. Podemos inferir 

que a própria experiência trau-

mática junto aos norte-

americanos durante a guerra 

tenha influído para alterar ou 

sedimentar a autopercepção so-

cio-racial de Zilda. 

Dentro do modelo militar 

segregado durante a guerra, ha-

via enfermeiras negras na tropa 

norte-americana, algumas pou-

cas até atingiram o posto de capi-

tães durante a guerra, mas esse 

total de mulheres chamadas afro-

americanas chegou a apenas um 

por cento do efetivo de quase 

cinquenta mil enfermeiras mobi-

lizadas pelos EUA durante os 

quatro anos em que estiveram no 

conflito, e cotas restringindo sua 

participação estiveram em vigor 

(King, 2021, p. 191). Essas en-

fermeiras negras eram destina-

das a atender apenas as tropas 

negras, constituídas em bata-

lhões e divisões segregados. 

No Exército dos EUA de en-

tão pouquíssimos negros chega-

vam ao oficialato, e dificilmente 

ascendiam além das posições 

iniciais. O escritor Martin King 

afirma que a discriminação ofici-

al era tão aprofundada que no 

início da guerra não eram aceitas 

doações de sangue de pessoas 

negras e, quando isso foi revisto 

em 1942, o sangue de doadores 

negros só podia ser transfundido 

em pacientes também negros. 

Soldados norte-americanos 

brancos feridos e hospitalizados 

na zona de guerra não podiam 

receber o sangue doado por seus 

compatriotas negros (King, 2021, 

p. 192). 

Há variado registro na histo-

riografia brasileira da surpresa e 

da inspiração que, no sentido 

inverso, sentiram os militares 
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norte-americanos ao testemu-

nharem a convivência fraternal 

entre o grupo etnicamente hete-

rogêneo de brasileiros. Um vete-

rano da FEB relata que teria visto 

um soldado negro americano 

demonstrar grande surpresa ao 

testemunhar um sargento negro 

brasileiro dar ordens a soldados 

branco (Gonçalves in Motta, 

2001, p. 318). 

O General Mascarenhas de 

Moraes, comandante da FEB du-

rante toda a campanha, registra 

em suas memórias que recebeu, 

em seu quartel-general na cidade 

italiana de Porretta Terme, a 

visita de um funcionário do De-

partamento de Justiça dos EUA, 

acompanhado de generais norte-

americanos, que realizavam jun-

to à tropa da FEB uma "pesquisa 

sobre a não segregação racial 

brasileira", observando a relação 

harmoniosa entre os combaten-

tes de diversas origens raciais. 

Segundo Mascarenhas, o pesqui-

sador que visitou tropas brasilei-

ras em posição na frente de com-

bate "apresentava sinais de ser 

pardo" (Moraes, 2014, p. 408). 

O historiador Cesar Campia-

ni Maximiano (2010) diz que a 

integração racial da FEB, lutando 

junto às tropas norte-

americanas, também chamou a 

atenção de jornalistas corres-

pondentes de veículos ligados 

aos movimentos por direitos 

civis nos EUA, chegando a apare-

cer em manchetes como exem-

plos a serem seguidos: “O Brasil 

mostra como uma democracia 

deve funcionar”. Para Campiani, 

“é certo que as notícias sobre a 

FEB revigoraram o questiona-

mento do sistema de segregação 

existente na sociedade america-

na” (Maximiano, 2010, p. 345), 

que seria formalmente extinto no 

meio militar em 1948. 

Os brasileiros do Serviço de 

Saúde atendiam indistintamente 

os Aliados e até os inimigos cap-

turados, e entre a tropa da FEB 

não havia qualquer segregação 

racial, social ou geográfica. Se-

gundo Elza, Zilda teria tido pro-

blemas disciplinares e se envol-

vido em conflitos com pacientes 

e superiores, supostamente che-

gando ao ponto de um paciente 
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“quebrar um disco em sua cabe-

ça” (Cansanção, 2003, p. 222). 

Acredita-se que os ocorridos 

eram oriundos da discriminação, 

além das personalidades dos 

envolvidos. A autora lhe atribui 

por isso “comportamento indese-

jável”, bem como alguma falta de 

perícia técnica, ao destacar a sua 

formação como parteira de for-

ma pejorativa (Cansanção, 1987, 

p. 45) e dizer que “não se sabe 

como” chegou a um posto de 

chefia (Cansanção, 2003, p. 222). 

Elza afirma que os militares 

americanos teriam solicitado 

formalmente o desligamento de 

Zilda e seu retorno ao Brasil, o 

que não ocorreu. Após "uma bri-

ga muito feia" (Medeiros in Mot-

ta, 2001, p. 281) entre oficiais 

brasileiros e americanos, o desli-

gamento foi substituído por uma 

troca de hospital, motivada tam-

bém pelos problemas de relacio-

namento pessoal já registrados. 

Em 20 de fevereiro de 1945, 

Zilda recebeu uma punição por 

uma “transgressão grave”12: falta 

ao serviço sem justo motivo, con-

forme previsto no Regulamento 

Disciplinar do Exército. Foi con-

denada a vinte dias de prisão, 

mas, segundo relatam outras 

enfermeiras, as punições desse 

tipo durante a guerra, especial-

mente aos integrantes do Serviço 

de Saúde, eram convertidas em 

pagamento de multa e suspensão 

das saídas em folga, sem deten-

ção (Cansanção, 2003, p. 118). 

Na mesma data e pela mes-

ma razão foram punidas algumas 

outras enfermeiras da FEB. Seria 

um atraso no retorno do dia de 

folga. Esse caso é narrado pela 

Major Elza, que relata ter sido ela 

própria a autora do pedido de 

punição, pois ocupava uma fun-

ção equivalente a oficial de liga-

ção com a chefia brasileira. Elza 

diz que foi chamada à função 

justamente para coibir faltas 

disciplinares de algumas enfer-

meiras brasileiras. 

O tema é polêmico, e no pós-

guerra gerou tensões e afasta-

mentos entre alguns grupos de 

veteranas, que não reconheciam 

esse poder de chefia alegado por 

Elza e reclamavam de favoritis-

mos e perseguições nos relacio-



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 86 – nº 119 – 2º sem. 2026                                              104 

namentos com o comando brasi-

leiro imediato, exercido por ma-

jores médicos. Percebe-se tam-

bém as dificuldades de adaptação 

à rigidez imposta pelo meio mili-

tar, em um momento que muitas 

daquelas jovens mulheres des-

frutavam de liberdade física pela 

primeira vez na vida. 

Na mesma data de fevereiro, 

Zilda foi transferida do 7º Station 

Hospital, onde Elza Cansanção 

servia e o Major-Médico Ernesti-

no Gomes de Oliveira era o chefe 

brasileiro, para o 45º General 

Hospital. Em 10 de junho Zilda foi 

designada enfermeira-chefe da 

Seção Brasileira de Hospitaliza-

ção (SBH) deste último hospital, 

e, quinze dias depois, recebeu 

expressivo elogio individual as-

sinado pelo chefe da SBH, Major-

Médico Azais de Freitas Duarte: 

 

A Enfermeira Zilda Nogueira 
Rodrigues, hábil profissional, 
destacou-se soberbamente, 
revelando capacidade extra-
ordinária, energia e lealdade 
em suas atitudes. Salientou-se 
na sala de operações e anes-
tesias e no próprio serviço de 

enfermagem. E, agora como 
enfermeira-chefe, tem de-
monstrado o espírito de or-
ganização, firmeza nas suas 
decisões, perseverança no 
serviço e dedicação, qualida-
des essas indispensáveis ao 
cargo que ocupa e que são 
inerentes ao seu caráter. O 
desempenho exemplar de su-
as funções torna-a digna de 
citação especial e com o en-
cerramento das atividades 
militares, consigno meu pro-
fundo agradecimento pessoal 
e o da SBH em Nápoles, por 
tudo que lhe foi possível fazer 
dentro dos mais elevados sen-
timentos e desejo que a felici-
dade lhe acompanhe em todas 
as situações que o destino lhe 
reservar.13 

 

Apesar das polêmicas, Zilda 

recebeu formalmente outros 

elogios de chefes brasileiros em 

suas folhas de alteração como 

militar e foi promovida pelo co-

mandante da FEB, como outras 

poucas colegas, à enfermeira de 

1ª classe. As promoções, no en-

tanto, não seriam reconhecidas 

pelo Ministério da Guerra e todas 

as enfermeiras, quando dispen-
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sadas do serviço ativo, voltaram 

à 3ª classe. 

No formulário enviado por 

Zilda à colega Altamira, na déca-

da de 1950, quando esta prepa-

rava o livro Álbum biográfico das 

febianas, a primeira informa que 

ficou doente e baixou ao hospital 

na Itália em duas oportunidades, 

em Livorno e em Nápoles, por 

“distúrbio nervoso”14. Suas folhas 

de alteração registram uma in-

ternação em 6 de dezembro de 

1944, com duração de dois dias e 

sem informar a causa, e uma se-

mana de “repouso a conselho 

médico” na região de Montecati-

ni, onde funcionava o Hospital de 

Convalescentes e a reabilitação 

de feridos graves, no período 

final da guerra, entre 29 de abril 

e 8 de maio de 1945. 

Em documento posterior 

consta que foi afastada de suas 

funções pelo chefe brasileiro, que 

lhe observou “irritabilidade, in-

sônia, angústia” e que “apresen-

tava depressão e acentuado de-

sinteresse, gostando de ficar so-

zinha”15. Diante do quadro, foi 

indicada para repouso por um 

psiquiatra americano, Major 

Johnson, do mesmo hospital. 

Zilda permaneceu na Itália 

até o fim da guerra, retornando 

para o Brasil em 7 de julho de 

1945. Na sequência, foi agraciada 

com as medalhas de Campanha e 

de Guerra (Valadares, 1976, p. 

79). Em 1972 receberia a Meda-

lha Marechal Mascarenhas de 

Moraes, pelos serviços prestados 

às associações e à memória dos 

veteranos da FEB. 

 

 

A NEUROSE DE GUERRA 

 

Com o fim da guerra e de 

volta ao Rio de Janeiro, Zilda No-

gueira Rodrigues foi internada 

no Hospital Central do Exército 

(HCE), com alegados problemas 

emocionais, uma crise de estres-

se e nervosismo. Após ter alta, 

sem vínculo formal com o serviço 

público, Zilda trabalhou como 

massagista no HCE, na condição 

de civil extranumerário, admitida 

em fevereiro de 194616. Mas os 

problemas de saúde, com fundo 

psiquiátrico, se agravavam. 
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Em entrevista para uma re-

portagem especial sobre as en-

fermeiras da FEB (As grandes 

esquecidas..., 1956, p. 10), a vete-

rana relatou que sofria com so-

nhos apavorantes, tendo por 

efeito seus gritos de pavor du-

rante o sono. Segundo registro 

militar, foi “diversas vezes repre-

endida e suspensa por atritos e 

desajustes com companheiras e 

superiores hierárquicos”17. 

Em março de 1949, ainda 

trabalhando no HCE, Zilda foi 

examinada por uma junta médica 

do próprio hospital e recebeu o 

diagnóstico de “neurose de an-

gústia”, com parecer de incapaci-

dade temporária para o serviço e 

licença de noventa dias para tra-

tamento. Dois meses depois, pe-

ticiona ao Ministro da Guerra 

dando início ao seu pedido de 

reforma por invalidez, alegando 

“incapacidade por distúrbios 

nervosos”, cujas causas conside-

ra “serem consequentes do ser-

viço em campanha”. 

Internada no Pavilhão de 

Neurologia e Psiquiatria do HCE 

em julho de 1949, Zilda é avalia-

da pelo psiquiatra militar Hugo 

Kammsetzer, responsável pelo 

ISO, que apresenta um quadro 

bastante grave da paciente, com 

surtos, depressão e tentativas de 

suicídio: 

 

Apresenta irritabilidade fácil, 
que se manifesta a propósito 
de causas funcionais. Queixa-
se ainda de insônia, de pesa-

delos e medo sem causa. De 

seis meses para cá tem apre-
sentado depressão, desinte-
resse, chegou ao ponto de 
atentar contra a vida, ora com 
cibalena [medicamento anal-
gésico], ora com gasolina.18 

 

O psiquiatra relata que a pa-

ciente está orientada, lúcida e 

sem delírios ou distúrbios de 

raciocínio, mas apresenta “hu-

mor grandemente deprimido”, 

“não gosta da vida”, “tem medo, é 

tomada de pânico” e “quer ficar 

sozinha”. O médico relata ainda 

que, na entrevista para a anam-

nese, Zilda declarou ter uma tia 

com doença mental, internada há 

anos na Colônia de Jacarepaguá, 

e um tio-avô também com dis-

túrbios mentais. 
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O parecer, assinado também 

por Thales Estrázulas de Oliveira, 

chefe do Pavilhão de Neurologia 

e Psiquiatria, conclui pelo diag-

nóstico de “psiconeurose de an-

gústia”19 e usa o código de doen-

ça 361 no formulário. 

No ISO também sobressai a 

consciência da paciente diante 

dos preconceitos contra os vete-

ranos como neuróticos de guerra 

e, especialmente sendo mulher e 

não tendo estado em combate, as 

acusações discriminatórias de 

que seria uma interesseira: 

 

Em uma das sessões chorou, 
lastimando-se amargamente 

em consequência da sua situ-

ação, onde todos a julgavam 
uma interessada exclusiva em 
receber os benefícios de uma 
reforma. Dizia nessa ocasião 
não querer coisa alguma e 
somente se ver livre dessa vi-
da. Em seguida demonstra in-

tenso interesse em se ver li-

vre da angústia que experi-
menta, por não saber o que 
vai fazer.20 

 

Prosseguindo na análise do-

cumental do ISO sobre o estado 

mental de Zilda, podemos obser-

var que o relatório psiquiátrico é 

extenso e segue com grande nú-

mero de termos técnicos e avali-

ações, discorrendo sobre classifi-

cações como personalidade nar-

císica, sentimento de inferiorida-

de, idade mental infantil, distúr-

bios e desvios, psicogênese, res-

sentimentos, esgotamento e mui-

tas outras questões da persona-

lidade humana. A documentação 

também apresenta exames de 

sangue e de tireoide, além de 

apontar um quadro de obesidade 

da paciente: com 1,57m de altu-

ra, pesava mais de 70kg. 

O relatório final do ISO, assi-

nado pelo médico Samuel dos 

Santos Freitas, conclui que o 

quadro neurótico da paciente 

tem origem endócrina (diagnós-

ticos de síndrome timogênica 

depressiva e endocrinopatia plu-

riglandular), que pode ser curado 

com tratamento e que não foi 

causado pelo ambiente da guer-

ra, mas que este colaborou parci-

almente para a eclosão dos sin-

tomas mais graves então regis-

trados. 
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Após alguns meses de tra-

tamento e ainda afastada do tra-

balho, Zilda faz novo requeri-

mento, em abril de 1950, solici-

tando outra inspeção para con-

trole de seu quadro neurótico, 

uma vez que o tratamento para a 

glândula tireoide não surtiu efei-

to. 

Foi afinal inspecionada pela 

Junta Central de Saúde em 9 de 

junho de 1950, sendo considera-

da “incapaz definitivamente para 

o serviço do Exército”21, tendo a 

doença “relação de causa e efei-

to” com seu trabalho na guerra 

(Cansanção, 2003, p. 221) – que, 

segundo o ISO, não gerou, mas 

agravou os problemas psíquicos 

e possibilitou a explosão aguda 

dos sintomas. O diagnóstico final, 

assinado por três médicos milita-

res, apresenta a mesma nomen-

clatura “neurose de angústia” e o 

mesmo código de doença 361. 

Segundo a análise, seria ainda 

capaz de prover a própria subsis-

tência no meio civil, o que não se 

confirmou. 

Sem apresentar melhora e 

considerada por isso incapaz 

para o serviço, Zilda Nogueira 

Rodrigues foi reformada aos 31 

anos como 1º tenente, um posto 

acima do que tinha na guerra, em 

23 de novembro de 1950 (com 

antiguidade a contar de 9 de ju-

nho do mesmo ano, data da de-

claração médica de sua incapaci-

dade de saúde)22, com base no 

Decreto-Lei nº 8.795, de 23 de 

janeiro de 1946, uma vez que foi 

considerada inválida para o ser-

viço ativo mediante o diagnóstico 

de neurose. Quatro anos depois, 

em decreto presidencial datado 

de 14 de dezembro de 1954, foi 

promovida na reserva ao posto 

de capitão, reconhecida histori-

camente como a primeira mulher 

a atingir tal posto nas Forças 

Armadas do Brasil (Flores..., 

1955, p. 09). 

A então Tenente Zilda, re-

formada após quatro colegas23, 

foi, no entanto, a primeira en-

fermeira veterana da FEB a soli-

citar e conseguir o enquadra-

mento na interpretação cumula-

tiva das leis de amparo, permi-

tindo uma segunda promoção na 

inatividade. 
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O aspecto legal para esta se-

gunda promoção foi a Lei nº 

1.156, de 12 de julho de 1950, 

que faz referência à Lei nº 616, 

de 02 de fevereiro de 1949, que 

por sua vez remete à Lei nº 288, 

de 08 de junho de 1948. Essa 

legislação de 1948 regulamenta 

as promoções ao posto imedia-

tamente superior de todos os 

oficiais veteranos da Segunda 

Guerra Mundial – das três Forças, 

tendo ou não saído do território 

brasileiro durante o conflito – 

quando transferidos para a re-

serva ou reformados, indepen-

dente de problemas de saúde. 

O Major Araken Arerê da 

Cunha Torres, veterano da FEB e 

então chefe da Seção Especial da 

FEB no Ministério da Guerra, 

destinada a tratar dos assuntos 

referentes aos direitos e ao am-

paro dos veteranos, diz em pare-

cer que “a questão das promo-

ções acumulativas tem suscitado 

amplos debates, envolvendo vá-

rios órgãos da alta administra-

ção”24, destacando uma decisão 

favorável do Supremo Tribunal 

Federal – Mandado de Segurança 

2.105 – e o fato de outros vetera-

nos já terem logrado êxito no 

mesmo tipo de pleito. 

O Major Araken conclui fa-

voravelmente ao pleito da Te-

nente Zilda, no que é seguido 

pelos pareceres de todas as ou-

tras instâncias militares, que 

citam também posições dos con-

sultores jurídicos da pasta. Um 

desses juristas, Demosthenes 

Madureira de Pinho, conclui as-

sim o parecer positivo sobre as 

promoções cumulativas: “Quanto 

ao fato de tratar-se de promoção 

de enfermeira, não vemos impe-

dimento, pois ela goza das prer-

rogativas de posto militar”. 

Surgiu, assim, de fato e de 

direito, a figura da Capitão Zilda, 

forma como a enfermeira passa-

ria sempre a se identificar e se 

apresentar, inclusive utilizando a 

farda, as medalhas e as insígnias 

correspondentes quando partici-

pava de eventos públicos ou rea-

lizava palestras. 

Em toda a documentação 

analisada no AHEx e no vasto 

número de ofícios e pareceres 

próprios da burocracia interna e 
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dos trâmites administrativos, 

não é possível perceber nenhum 

interesse ou tentativa do Exérci-

to, como instituição, ou de algum 

militar de qualquer posto, indivi-

dualmente, em não reconhecer 

os direitos legais das enfermeiras 

como ex-combatentes ou de difi-

cultar seu reconhecimento como 

portadoras de uma sequela de 

guerra que culminou com o posto 

e o soldo militares. Toda a docu-

mentação se prende à legislação 

vigente e, embora por vezes de-

morada e com recursos a outras 

instâncias, parece avançar sem 

nenhum entrave sério. O resulta-

do é que os sucessivos pleitos – 

reconhecimento da condição de 

saúde, reforma em posto acima e 

promoção já na inatividade – 

foram todos atendidos no âmbito 

interno militar, sem ações judici-

ais. 

Zilda Nogueira Rodrigues, ao 

envolver-se em diversas ativida-

des públicas/políticas em sua 

condição de ex-combatente, pro-

curando apresentar-se como 

porta-voz desse grupo, ganha 

destaque em matérias jornalísti-

cas no pós-guerra, principalmen-

te nas décadas de 1950 e 1960. 

Desses textos jornalísticos emer-

ge e se destaca a inédita situação 

de uma mulher oficial do Exérci-

to, quando podemos perceber as 

dificuldades de tratamento e as 

diferentes formas usadas pelos 

jornalistas para se referir àquela 

mulher militar. 

Assim sendo, por vezes ela 

era mencionada como a capitã, 

mais frequentemente como capi-

tão (usando-se o artigo tanto no 

feminino como no masculino), e 

em um dos textos, por exemplo, 

como “o capitão (mulher) Zilda 

Nogueira Rodrigues” (Friburgo..., 

1958, p. 12). Há um caso de men-

ção como “capitoa” (Os praci-

nhas, 1978, p. 03), já na década 

de 1970. 

Na revista O Cruzeiro, em 

1967, Zilda foi objeto de uma 

matéria de página inteira, nar-

rando suas experiências na guer-

ra e sua atuação nas associações 

de ex-combatentes. A matéria é 

ilustrada com uma fotografia de 

Zilda no salão de beleza, com 

bobes nos cabelos e com as 
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unhas sendo tratadas, acompa-

nhada da legenda: “Um capitão 

vai à manicure. A boa apresenta-

ção pessoal também é um dever 

de que Dona Zilda não se descui-

da” (Capitão Zilda..., 1967, p. 

126). Nesse caso, opta-se pela 

flexão do posto militar genérico 

no masculino e, quando se fala o 

nome de Zilda, o jornalista a 

chama de “dona”, tradicional 

forma de tratamento respeitoso 

para senhoras, mas não para 

militares. 

Podemos observar a confu-

são do inusitado em diversos 

documentos oficiais, que comu-

mente, nessa época, utilizam o 

artigo e o posto no masculino, 

assim como qualquer outro subs-

tantivo ou adjetivo que os acom-

panha. No despacho do Ministro 

da Guerra que oficializou a emis-

são de sua carta patente, em 

1954, constam todas as palavras 

no masculino, mesmo aquela 

referente à enfermagem: “Lavre-

se decreto considerando promo-

vido ao posto de Capitão, o 1° 

Tenente Enfermeiro reformado 

Zilda Nogueira Rodrigues”25. 

Mas também há casos ofici-

ais de utilização do artigo femi-

nino e – bastante raro – até da 

flexão do posto também no femi-

nino, particularmente a partir 

dos anos 1960, talvez quando 

começa certa normalização das 

mulheres militares desde a re-

convocação para o serviço ativo 

de quarenta e seis veteranas da 

FEB (65% do total), em 1957, 

que puderam servir nos hospitais 

e colégios militares, seguindo na 

carreira (Oliveira, 2010). 

A mescla e a confusão atra-

vessam todo o período, mas per-

cebemos que as enfermeiras, na 

maioria das vezes, procuram 

utilizar o posto no masculino, 

dentro do regulamento discipli-

nar do Exército e na forma que 

constava em suas cartas-

patentes, como militares que 

eram. 

 

 

A VIDA ASSOCIATIVA E 

MILITANTE 

 

No pós-guerra, Zilda tornou-

se uma mulher pública. Sobre o 
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uso da expressão “mulher públi-

ca” cabe aqui uma reflexão: se-

gundo a historiadora francesa 

Michelle Perrot (2019, p. 136), a 

diferença no uso e no significado 

atribuído ao termo quando utili-

zado para definir homens ou 

mulheres é sintomática da difi-

culdade destas para se apresen-

tarem no espaço social coletivo: 

“homem público é uma honra; 

mulher pública é uma vergonha, 

mulher da rua”. Por muito tempo, 

o espaço reservado às mulheres 

era o doméstico, restrito, famili-

ar. 

A seara pública política e so-

cial era privilégio masculino. 

Algumas mulheres que tentaram 

furar tal bloqueio e tornar-se 

mulheres públicas na acepção 

honrosa e militante do termo 

encontraram impedimentos le-

gais e detratações morais. Cons-

cientes de tal significado, apon-

tamos a carreira de mulher pú-

blica adotada – também consci-

entemente – pela biografada, e a 

autonomia que a condição de 

veterana de guerra lhe proporci-

onou. 

Zilda dedicou-se à memória 

e à assistência aos colegas ex-

combatentes, integrando as dire-

torias da Associação dos Ex-

Combatentes do Brasil (AECB) e 

da Associação Nacional dos Vete-

ranos da Força Expedicionária 

Brasileira (ANVFEB) por diver-

sos mandatos, principalmente no 

Departamento Feminino, e o Clu-

be de Oficiais Enfermeiras de 

Guerra (COEGUE), que fundou e 

presidiu. Na área política, geriu a 

Associação Brasileira de Obste-

trizes (ABO). 

Nessas funções, foi mencio-

nada em diversas matérias de 

jornal entre as décadas de 1950 e 

1970, como em reportagens so-

bre homenagens aos combaten-

tes mortos (Friburgo..., 1958, p. 

12) e às suas mães (Mães dos 

pracinhas..., 1955, p. 08), sobre 

as eleições e outras disputas polí-

ticas na AECB (O contrato..., 

1956, p. 05) e seu apoio à cam-

panha presidencial do Marechal 

Henrique Lott, atuando no grupo 

de ex-combatentes como vice-

presidente da coordenação 

(Campanha..., 1960, p. 08). 
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Em 1956 Zilda aparecia em 

reportagem d’O Jornal, com foto-

grafia sua, e o subtítulo “não sou 

comunista” (O contrato..., 1956, 

p. 05). O texto trata de uma dis-

puta na AECB do Distrito Federal, 

que arrecadava recursos para 

construir uma sede própria e 

viveu denúncias de desvio. O 

presidente da seção foi deposto 

pelos associados, e solicitou uma 

intervenção do Conselho Nacio-

nal dos Ex-Combatentes. Zilda, 

que era diretora do Departamen-

to Feminino então, também se 

afastou e acusou o ex-presidente 

de tentar disfarçar as denúncias 

com “uma cortina de fumaça” 

contra os companheiros. Dizendo 

ter sido “acusada” de ser comu-

nista justamente pelas brigas 

entre as correntes internas da 

associação, declara “que não é, 

nem nunca foi, comunista nem 

filiada a qualquer partido políti-

co” (O contrato..., 1956, p. 05). 

Em sua função no Departa-

mento Feminino, ligado à assis-

tência social – e por isso a algu-

mas disputas políticas e ideológi-

cas –, Zilda coordenara em 1955 

a ceia de Natal oferecida pela 

AECB para cerca de cento e cin-

quenta veteranos da FEB incapa-

citados fisicamente e necessita-

dos de amparo. O assunto tam-

bém ganhou matéria n’O Jornal, 

ilustrado por duas fotos em que 

destaca-se a enfermeira (Natal..., 

1955, p. 08). Para o historiador 

José D’Assunção Barros, o acom-

panhamento fotográfico agrega 

relevância ao texto jornalístico, 

além de lhe potencializar o signi-

ficado, atraindo a atenção do 

leitor para aquele ponto do jor-

nal e, dentro da matéria, desta-

cando aquele personagem foto-

grafado (Barros, 2023, p. 112). 

Em 1958, quando integrava 

a diretoria da AECB de Nova Fri-

burgo-RJ, Zilda envolveu-se em 

uma polêmica aparentemente 

menos política com o então pre-

sidente da AECB do Distrito Fe-

deral, Jamil Amiden, sobre o en-

vio ao Cemitério Militar de Pis-

toia de flores brasileiras ou de 

dinheiro para comprá-las na Itá-

lia, em homenagem aos praci-

nhas mortos (Friburgo..., 1958, p. 

12). O assunto ganhou os jornais 
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e envolveu contatos de Zilda com 

militares e políticos. Acabou de-

cidido o envio das flores, posição 

defendida pela enfermeira. Três 

anos antes, Zilda tinha integrado 

a comitiva que realizou a mesma 

cerimônia, levando as flores para 

a Itália em avião da Panair (Flo-

res..., 1955, p. 09). 

Na segunda metade da dé-

cada de 1950, Zilda aparece 

sempre em destaque frente a 

outras enfermeiras nos eventos 

de ex-combatentes, por ter sido a 

primeira promovida ao posto de 

capitão – e a única por quase um 

ano. Também em 1956 a Capitão 

Zilda ganhou destaque nos jor-

nais ao participar das eleições do 

Clube Militar, onde ela e outras 

duas enfermeiras da FEB já re-

formadas foram as primeiras 

mulheres a se associarem, dois 

anos antes, e tornavam-se então 

as primeiras eleitoras da entida-

de (Primeiras mulheres..., 1956, 

p. 13). 

Ainda na década de 1950, 

Zilda fundou e passou a presidir 

o COEGUE, com sede em seu 

apartamento residencial no bair-

ro carioca do Leme, com o mes-

mo espírito de congregar as cole-

gas veteranas e, principalmente, 

junto com diversas outras ações 

do grupo, realizar articulações 

com políticos e militares a fim de 

aprovar a legislação que permi-

tisse o retorno das mulheres ao 

Exército, o que ocorreu em 1957 

(Oliveira, 2010, p. 141). Zilda não 

foi uma das que retornou à ativa, 

em virtude da reforma por inva-

lidez, mas foi figura destacada 

para as articulações. 

O COEGUE foi o responsável 

por realizar dois congressos na-

cionais que visavam reunir as 

veteranas da FEB e discutir o 

futuro da enfermagem militar e 

da mulher nas Forças Armadas: 

em 1978, no Rio de Janeiro-RJ, e 

em 1982, em Brasília-DF – este 

último já depois da legislação 

que permitiu o ingresso das mu-

lheres na Marinha para seguirem 

carreira em várias áreas profissi-

onais. Da programação dos con-

gressos também constavam pa-

lestras de caráter técnico-

científico, com a apresentação de 

trabalhos sobre novidades da 
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área da saúde. Era um evento 

público para “reafirmar e reela-

borar sua identidade veterana” 

(Oliveira, 2010, p. 255). 

Segundo o pesquisador Ale-

xandre Barbosa de Oliveira, a 

atuação pública do COEGUE – 

que incluiu a criação de diversos 

símbolos objetais, como canecas, 

chaveiros e camisas estampados 

com sua logomarca: uma mulher 

fardada prestando continência à 

bandeira nacional – demonstra 

“uma luta pela manutenção e 

perpetuação de uma identidade 

coletiva e, em consequência, de 

um poder simbólico” (Oliveira, 

2010, p. 252). 

Na estratégia de aproximar-

se das autoridades constituídas, 

de inserir-se plenamente como 

mulheres militares e de assim 

serem vistas publicamente, o 

COEGUE prestou sucessivas ho-

menagens aos chefes da FEB, aos 

políticos interessados na causa 

da reintegração e do reconheci-

mento das enfermeiras e a ofici-

ais militares de destaque (Ho-

menagens, 1962, p. 08). Exemplo 

é um anúncio no Jornal dos 

Sports de 1981, em que o 

COEGUE convida publicamente 

os ex-combatentes e amigos para 

uma missa em ação de graças ao 

presidente da República João 

Baptista Figueiredo, que sofrera 

um infarto (Missa..., 1981, p. 02). 

Dentre a atuação política do 

COEGUE é interessante ressaltar 

o abaixo assinado de nove vete-

ranas, datado de 1989 e dirigido 

ao então Diretor de Saúde do 

Exército, pleiteando a promoção 

conjunta de todas as antigas en-

fermeiras da FEB ao posto de 

major, uma vez que ao menos 

quatro delas já haviam consegui-

do e, durante a guerra, todas 

tinham o mesmo posto e atuaram 

de forma equiparada. Apenas 

enfermeiras que retornaram à 

ativa em 1957 e anos depois fo-

ram reformadas comprovando 

sequelas da guerra agravadas 

com o tempo conseguiram che-

gar ao posto de major. No acervo, 

não há registro de que o pleito do 

COEGUE tenha recebido respos-

ta26. 

Ciosas de sua imagem públi-

ca como veteranas de guerra, as 
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enfermeiras reunidas no 

COEGUE dedicavam-se não ape-

nas a divulgar essa memória, em 

combate contra o esquecimento, 

mas também tentavam impedir 

versões de sua história que con-

siderassem erradas ou deturpa-

das, resistindo aos ataques e ao 

deboche, muitas vezes dirigidos 

às Forças Armadas em geral e 

atingindo a FEB em particular, 

por questões ideológicas (Ferraz, 

2012). Um exemplo é a queixa-

crime movida na justiça do Rio 

de Janeiro por um grupo de nove 

veteranas27, sob a liderança de 

Zilda e com sua filha Elizabeth 

como advogada, contra o escritor 

e publicitário paulista Décio Pig-

natari28. 

Em 1992, Pignatari publicou 

o romance Panteros, em que de-

clara misturar autobiografia, 

ficção e histórias que ouviu. Em 

um trecho, narra o retorno ao 

Brasil de um sargento da FEB, 

desembarcando no Rio de Janei-

ro e tomando o trem para São 

Paulo. Contando histórias da 

guerra dentro do vagão, diz o 

personagem que “das enfermei-

ras, só se lembrava de uma: as 

outras só queriam foder com os 

americanos, desprezavam os 

brasileiros, que eram melhor 

tratados pelas enfermeiras ian-

ques”. Exatamente este trecho 

ganhou destaque em uma maté-

ria do Jornal do Brasil, de página 

inteira, que noticiava o lança-

mento do livro e trazia uma en-

trevista com o autor. 

O grupo de enfermeiras reu-

nido no COEGUE processou Décio 

Pignatari por injúria e difamação 

contra todo o coletivo de vetera-

nas da FEB, vivas e falecidas, 

exigindo retratação pública. Ane-

xaram ao processo a cópia da 

reportagem de jornal, declara-

ções de veteranos presidentes de 

associações e um exemplar inte-

gral do livro, destacando a frase 

citada como ofensiva à honra 

coletiva, embora não mencione o 

nome de nenhuma enfermeira 

em particular. 

Após meses de tentativas 

para citar o escritor em seu en-

dereço paulista, houve uma audi-

ência de conciliação, em que Pig-

natari não compareceu e foi re-
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presentado por seu advogado. 

Foi apresentada uma carta de 

três páginas, transmitida via fax, 

em que o autor não pedia des-

culpas, mas afirmava que o texto 

era pura ficção (“não um depoi-

mento ou um relato histórico”) e 

que não pretendeu ofender nin-

guém, “interessando-lhe apenas 

e tão somente o efeito literário 

de seus esforços de linguagem, 

trama e enredo”. Segundo seus 

advogados, o autor reconhece “as 

nobres e senhoras enfermeiras” e 

seu trabalho importante na luta 

contra o nazifascismo. 

As enfermeiras aceitaram o 

que o juiz chamou de “retratação 

cabal”, ressaltando que o texto do 

fax com a explicação ahistórica 

poderia ser publicizado livre-

mente, e o processo foi arquiva-

do em agosto de 1995, sendo 

celebrado pelo grupo como uma 

vitória das enfermeiras e de to-

dos os veteranos da FEB na luta 

muito mais longa que se seguiu 

ao fim da guerra: a(s) batalha(s) 

da(s) memória(s). 

Outra atividade associativa 

em que Zilda se destacou foi no 

aspecto profissional, na busca 

por reconhecimento e status de 

sua profissão de obstetriz: entre 

1967 e 1992 presidiu a ABO, da 

qual era sócia fundadora. 

A ABO foi fundada em 4 de 

agosto de 1954 com o nome de 

Associação das Enfermeiras Obs-

tetras do Brasil, alterado em 27 

de agosto de 1957 em virtude 

das disputas políticas entre as 

obstetrizes, formadas em cursos 

anexos às faculdades de medici-

na e destinadas a trabalharem 

como parteiras, e as enfermeiras 

diplomadas, formadas nas esco-

las de enfermagem e que reivin-

dicavam a obstetrícia como uma 

especialidade de sua área, e não 

como um curso separado (Mouta, 

2014, p. 74). Destaca-se como um 

importante campo de disputa 

simbólica a nomenclatura pró-

pria: eram obstetrizes, o que era 

diferente de ser enfermeira, e 

assim queriam demarcar no no-

me da associação. 

Para o pesquisador Ricardo 

Mouta, a criação da ABO e sua 

filiação à Confederação Interna-

cional de Parteiras deve ser vista 
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como uma “estratégia das obste-

trizes para fortalecer politica-

mente sua categoria na luta com 

as enfermeiras e médicos pela 

ocupação de espaços no campo 

obstétrico brasileiro, que cami-

nhava para a hospitalização do 

parto” (Mouta, 2014, p. 73). 

O jornal O Fluminense, ao di-

vulgar o V Congresso Latino-

Americano e I Encontro Mundial 

de Obstetrizes, a se realizarem 

no Rio de Janeiro em outubro de 

1976 sob a coordenação da ABO, 

traz entrevista com a presidente 

Zilda, em que esta reclama da 

falta de preparo técnico das “par-

teiras curiosas” e da desvaloriza-

ção das obstetrizes com os fins 

dos cursos de nível superior e o 

não aproveitamento da função no 

serviço público: “desgraçada-

mente a nossa profissão ainda 

não é bem entendida no Brasil” 

(Obstetriz..., 1976, p. 23). 

Podemos observar como as 

duas principais titulações de 

Zilda – militar ex-combatente da 

FEB e obstetriz/enfermeira – se 

misturam, tanto no âmbito pri-

vado quanto no aspecto público. 

Suas ações se acumulam e cor-

rem, não em paralelo, mas en-

tremeadas e tendo a si própria 

como o ponto de conexão, volta-

das para o mesmo objetivo: me-

mória, reconhecimento, valoriza-

ção, auxílio aos companheiros da 

mesma área. Em ambas as fun-

ções, como presidente da ABO ou 

diretora da AECB, ANVFEB, 

COEGUE, Zilda surge nas páginas 

jornalísticas com campanhas 

caritativas de arrecadação de 

agasalhos ou alimentos, distri-

buição de sopas e missas de ação 

de graças, por exemplo, além de 

discursos incisivos. 

No Diário de Notícias, cuja 

última página da edição é dedi-

cada a notas sobre as Forças Ar-

madas, consta a posse de Zilda na 

presidência da ABO. Na seção 

“Notícias dos Veteranos da FEB” 

informa-se que a Capitão Zilda 

foi eleita presidente da ABO du-

rante um congresso de obstetri-

zes no Chile e que foi empossada 

no Rio de Janeiro em uma ceri-

mônia com a presença de diver-

sos militares e presidida pelo 

Coronel Paulo Ramos, veterano 
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da FEB e presidente da Associa-

ção Nacional dos Veteranos da 

FEB, onde ela exercia então a 

função de diretora de recreação 

(Notícias..., 1970, p. 44). Cremos 

aí um exemplo significativo da 

combinação de áreas e políticas. 

O período da presidência de 

Zilda à frente da ABO, em que 

apareceu diversas vezes na im-

prensa e realizou congressos 

nacionais e internacionais no Rio 

de Janeiro (V Congresso..., 1976, 

p. 03), coincide com o chamado 

Regime Militar (1964-1985), em 

que o posto militar da enfermei-

ra e seu bom relacionamento 

com diversos oficiais do Exército 

em altos postos da administração 

pode ter trazido ganhos para a 

categoria – inferência que ainda 

não foi possível comprovar do-

cumentalmente, apontada como 

lacuna a ser sanada com novas 

pesquisas. 

Sua gestão também coincide 

com a promulgação da Lei nº 

7.498, de 25 de junho de 1986, 

que regulamenta o exercício pro-

fissional da enfermagem no Bra-

sil – é a legislação atualmente em 

vigor – e que dispõe em seu arti-

go 6º, inciso II, que são também 

enfermeiros todos aqueles que 

possuem “diploma ou certificado 

de Obstetriz ou de Enfermeira 

Obstétrica, conferido nos termos 

da lei”. 

Assim, a legislação colocou 

um fim jurídico – mas não políti-

co – à disputa de espaço e repre-

sentatividade, reconhecendo 

todos os exercícios como de en-

fermagem, igualados entre si e 

aos enfermeiros diplomados pe-

las escolas de nível superior. Na 

época não se formavam mais 

parteiras ou obstetrizes em esco-

las e o grupo estava em extinção, 

apesar da tradição lhe garantir 

uma “forte representatividade e 

força política” (Mouta, 2014, p. 

86) na associação e no sindicato. 

Em 1989 tem início um pro-

cesso de renovação na ABO, vi-

sando uma sucessão transforma-

dora e a inclusão de novas asso-

ciadas, com alguma tensão e dis-

puta de poder. No mesmo ano 

Zilda ainda participa do VIII Con-

gresso Interamericano de Obste-

trizes, no Chile, organizado pela 
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Federação Interamericana de 

Obstetrizes (FIO), que ajudara a 

fundar. 

Em 15 de outubro de 1992, 

Zilda Nogueira Rodrigues trans-

fere a presidência da ABO – que, 

com poucas associadas sobrevi-

ventes e em estado de quase hi-

bernação, também funcionava 

em seu endereço residencial – 

para um novo grupo de enfer-

meiras obstétricas. Na sequência, 

já com a saúde bastante debilita-

da, afasta-se definitivamente da 

ABO, que é transformada em 

Associação Brasileira de Obste-

trizes e Enfermeiros Obstetras 

(ABENFO), reunindo simbolica-

mente os dois grupos profissio-

nais (Mouta, 2014, p. 91). 

A partir da década de 1990, 

com a saúde física também debi-

litada, Zilda afastou-se da vida 

pública, das associações e dos 

companheiros. A Capitão Zilda 

começou a apresentar indícios de 

senilidade por volta de 2003, e 

faleceu no Rio de Janeiro-RJ em 

22 de junho de 2006, aos 87 

anos, com infecção pulmonar. 

Propomos observar sua de-

dicação no pós-guerra às associ-

ações de ex-combatentes, ao 

COEGUE e à classe de obstetrizes, 

com gana e intensidade, como 

parte dos sintomas da neurose 

adquirida no ambiente destruti-

vo da guerra. O conflito jamais 

terminou em sua mente e em seu 

espírito. Durou o restante da 

vida. Pela lente micro-histórica, 

trata-se de reunir indícios para 

compreender um caso inserido 

em contexto amplo, portanto 

sempre atrelado à visão macro 

da guerra e do grupo de enfer-

meiras, todas de alguma forma 

transformadas pela experiência. 

Está claro que, apesar da in-

tensa atividade que exerceu, a 

Capitão Zilda nunca se recuperou 

da guerra. Em parecer emitido 

em 1997 por uma médica civil, 

que a acompanhava desde 1973, 

consta que a paciente ainda tinha 

grave quadro de depressão e 

utilizava uma grande variedade 

de medicamentos antidepressi-

vos, com um histórico de tentati-

vas de suicídio e tratamentos 

com choques elétricos e insulino-
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terapia, os quais lhe teriam agra-

vado o estado traumatizado. Na 

opinião da médica, Zilda guarda-

va ainda aquelas sequelas e es-

tigmas, já aos quase oitenta anos 

de idade. No mesmo ano, a análi-

se periódica da clínica psiquiátri-

ca da Policlínica Militar da Praia 

Vermelha a diagnostica, moder-

namente, com transtorno bipo-

lar. 

Ainda segundo a médica, 

apesar de ter mantido a lucidez e 

o raciocínio, a não aceitação da 

patologia psiquiátrica, pelo re-

ceio do estigma, trouxe “trans-

tornos socioafetivos graves”29 à 

militar, que melhoraram um 

pouco após muitos anos de tera-

pia. A veterana jamais abando-

nou a guerra. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Acreditamos ter cumprido o 

objetivo de analisar a trajetória 

da enfermeira Zilda Nogueira 

Rodrigues, uma veterana de 

guerra brasileira que apresentou 

sequelas psicológicas que lhe 

acompanharam por toda a vida. 

Podemos observar na traje-

tória de Zilda a necessidade de 

permanecer vinculada à guerra, 

aos companheiros e companhei-

ras da Itália, com quem seria 

possível partilhar aquelas expe-

riências e dores, incompreensível 

– e talvez risível, sendo esse um 

grande medo – para aqueles que 

tiveram a sorte de não precisar 

lutar. A impossibilidade de se 

afastar das lembranças da guer-

ra, de forma íntima ou pública, e 

continuar vivendo as sensações 

do conflito como parte do pre-

sente são sequelas, parte indis-

sociável da neurose. 

A conquista do espaço social 

por aquela que foi a primeira 

capitão do Exército Brasileiro 

significou também sacrifício. Ao 

ter garantido seu sustento e sua 

respeitabilidade pública com a 

farda militar, dedicou-se ao auxí-

lio social e pecuniário aos demais 

veteranos desassistidos, às cole-

gas que desejavam retornar ao 

serviço ativo e ao reconhecimen-

to profissional de sua classe. Cer-
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tamente deixou um legado pro-

fissional e pessoal, que homena-

geamos e reavivamos neste con-

texto dos 80 anos da Força Expe-

dicionária Brasileira. 
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A difícil negociação: 

Relações militares Brasil-EUA, 1939-1944 
 
 

Giorgio Pizzani Trindade ª 

 

Resumo: O artigo analisa as relações militares entre Brasil e EUA no período de 
1939 a 1944, destacando o caráter complexo e conflituoso das negociações que 
antecederam e acompanharam o alinhamento brasileiro na Segunda Guerra 
Mundial. Partindo da política de equidistância pragmática do governo Vargas, o 
estudo evidencia como interesses econômicos e militares orientaram a aproxima-
ção com os norte-americanos, sem eliminar tensões e desconfianças mútuas. A 
pesquisa demonstra que o Exército Brasileiro buscava modernização e reapare-
lhamento, ao mesmo tempo em que resistia à perda de soberania diante da pre-
sença militar estrangeira. Por outro lado, os EUA condicionavam o fornecimento 
de armamentos a garantias políticas e estratégicas, temendo inclinações pró-Eixo 
entre lideranças militares brasileiras. Nesse contexto, as negociações foram mar-
cadas por impasses, promessas não cumpridas e divergências quanto ao emprego 
de forças e prioridades estratégicas, culminando na criação da Força Expedicioná-
ria Brasileira. Conclui-se que a cooperação militar bilateral resultou de uma rela-
ção assimétrica, moldada por interesses divergentes, pela conjuntura global da 
guerra e por uma persistente desconfiança entre os dois países. 
Palavras-chave: Relações Brasil–EUA; Segunda Guerra Mundial; Diplomacia mili-
tar. 
 
 

Em um período importante 

da história brasileira, a década 

de 1940 marcou o país que se 

encontrava entrando em uma 

guerra ao lado dos estados Uni-

dos da América (EUA). Esse 

apoio não se deu de uma forma 

natural e espontânea.  Baseado 

na política equidistante de Var-

gas, o Brasil procurou buscar o 

que melhor convinha aos seus 

interesses e a escolha pelos Alia-

dos tinha dois vieses, sendo um 

econômico e outro militar.  No 

_________________ 

ª Coronel de Artilharia. 
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campo militar, mesmo sendo 

compartilhado o inimigo em co-

mum, duas forças se enfrentaram 

na chamada diplomacia militar. 

Ambos os exércitos possuíam 

objetivos claros no que buscar, 

em uma negociação dura e em 

um ambiente de desconfiança 

mútua.  

No contexto da Segunda 

Guerra Mundial, após a III Reuni-

ão de Consulta dos Ministros das 

Relações Exteriores das Repúbli-

cas Americanas, que ocorreu no 

Rio de Janeiro, de 15 a 28 de ja-

neiro de 1942, o Brasil rompeu 

as relações diplomáticas com a 

Alemanha, fato este que desen-

cadeou uma sequência de even-

tos que culminariam em uma 

declaração de guerra ao Eixo, em 

22 de agosto desse mesmo ano.  

A política equidistante 

pragmática brasileira visava a 

alcançar um equilíbrio entre in-

teresses americanos e alemães 

na economia nacional, de tal mo-

do que o país não fosse totalmen-

te dependente de nenhum país 

estrangeiro. Dessa forma, Vargas 

buscava ter algum benefício en-

tre alemães e americanos. Basi-

camente, existiam dois objetivos, 

a saber:  um financiamento para 

modernizar e reequipar as forças 

armadas, consolidando, assim, o 

apoio militar ao seu governo; e 

conseguir recursos financeiro 

para a construção da Companhia 

Siderúrgica Nacional. No entanto, 

já existiam tratativas em anda-

mento entre o governo brasileiro 

e o governo norte-americano. 

Nesse contexto, no campo 

militar, o Exército Brasileiro pas-

sou a atuar após a 8ª Conferência 

Pan-Americana, realizada no 

Peru em 1938, que discutiu a 

crescente instabilidade interna-

cional e as ameaças à paz na 

América do Sul. Em seguida, 

ocorreram tratativas conduzidas 

pelo governo dos Estados Unidos 

junto ao ministro Oswaldo Ara-

nha, em Washington. Nesse cená-

rio, o General Dutra enviou, em 5 

de maio de 1939, uma mensagem 

secreta ao presidente da Repú-

blica. Nela, apresentou sugestões 

que expressavam o pensamento 

do Estado-Maior do Exército 

(EME) sobre possíveis formas de 
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negociação com os Estados Uni-

dos, todas de interesse direto da 

instituição. 

 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

O objetivo do Exército Brasi-

leiro em 1939 era aumentar e 

aperfeiçoar suas atividades ter-

restres para capacitá-lo a defen-

der o Brasil, sem assistência 

americana. Como o país dependia 

de armamento estrangeiro, as 

lideranças do Exército dos EUA 

concluíram que, se pudessem 

suprir os brasileiros de arma-

mento e equipamento, estes re-

nunciariam a suas objeções 

quanto ao estacionamento de 

forças norte-americanas no Nor-

deste (McCann, 1995). 

Após o retorno de Aranha 

dos EUA, por convite do próprio 

presidente Roosevelt, em um 

esforço diplomático para que 

uma realidade defensiva no Bra-

sil passasse a existir frente a uma 

ameaça externa alemã, ficou 

acertado a vinda do seu chefe do 

Estado-Maior do Exército, Gene-

ral George Marshall, ao Brasil.  

Segundo Hilton (1994), a questão 

da cooperação militar era crucial 

para o presidente norte-

americano, sendo o principal 

problema levantado na ocasião 

as dificuldades legais para o en-

vio de armas ao Brasil.  A visita 

foi acertada durante a Missão 

Aranha, e relacionada a várias 

questões. Foi ela que deu início, 

de fato, aos entendimentos mili-

tares, como a vinda de Marshall 

ao Brasil (Conn; Fairchild, 1989). 

A proposta sugerida pelo 

chefe do EME ao ministro da 

Guerra, e depois encaminhada ao 

Presidente Vargas para discus-

sões com autoridades america-

nas, abarcam três condições es-

senciais que devem ser clara-

mente definidas: a completa ma-

nutenção de nossa soberania 

territorial e militar, para quais-

quer ações ou cooperações de 

forças armadas;  a liberdade de 

ação para as nossas ações diplo-

máticas e intercâmbio comercial 

e cultural com todas as potências 

mundiais, facultando-nos, sem 

subterfúgios ou alegações, as 
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fortes cordialidades já cimenta-

das com países europeus; e a 

máxima discrição nas negocia-

ções, a fim de não provocar des-

confianças e animosidades com 

as demais Nações sul-

americanas.1 

O General Góes Monteiro re-

gressou com o General Marshall 

aos EUA no navio USS Nashville. 

Nessa viagem, além de ser exter-

nado novamente uma preocupa-

ção com a fronteira sul do Brasil, 

foi apresentada uma relação de 

material bélico a ser adquirido 

junto aos EUA. Segundo McCann 

(1973), o Brasil oferecia como 

forma de pagamento o forneci-

mento de matérias-primas, ou 

seja, de maneira semelhante ao 

que ocorria com o acordo já acer-

tado, e em pleno vigor com a 

Alemanha. 

A relação de armamentos 

colocada como prioridade por 

Góes Monteiro incluía 156 peças 

pesadas de artilharia, 196 ca-

nhões antiaéreos, 102 aviões de 

combate, 41 carros de combate, 

252 viaturas blindada e 722 ar-

mas automáticas variadas. Isso 

era o pedido inicial, entretanto, a 

solicitação que deveria ser en-

tregue ao Brasil no final seria o 

equivalente a três vezes ao en-

tregue no princípio do acordo 

(Conn; Fairchild, 1989).  No en-

tanto, o Departamento de Estado 

dos EUA não concordou com a 

forma com que o Brasil pretendia 

realizar o pagamento pelo ar-

mamento, pois não foi oferecido 

o pagamento em dólares. Como 

consequência, a transação não foi 

concretizada (Latfalla, 2023). 

Diante disto, o General Góes 

Monteiro escreveu para o Gene-

ral Marshall, comentando sobre a 

forma de pagamento e a necessi-

dade de o Brasil em adquirir ar-

mas conforme a relação solicita-

da: 

 
Para esse fim o governo brasi-
leiro necessita conhecer até 
que ponto e em que condições 
contará com o governo dos 
Estados Unidos para forneci-
mento do material de primei-
ra urgência indispensável, cu-
ja nota deixei em vosso poder, 
sendo que as particularidades 
de preços e pagamentos não 
poderão ser nunca menos 
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vantajosas para o Brasil dos 
que as que até agora tem sido 
ajustada pela Alemanha e ou-
tras nações2. 

 

Segundo Oliveira (2015), o 

início da guerra na Europa foi um 

evento de grande significado 

para as relações Brasil-EUA. Se 

por um lado, houve um maior 

empenho dos americanos em 

negociar com o Brasil, por outro 

o fluxo comercial pelo Atlântico 

praticamente se encerrou pondo 

um fim na venda de armas ale-

mãs para o Governo Vargas. 

Posteriormente, em um avi-

so secreto do ministro da Guerra 

para o General Góes Monteiro, 

Dutra informa que o presidente 

Vargas concorda com a coopera-

ção que os EUA ofereceram para 

a preparação militar em caso de 

agressão externa. Porém, ressal-

va a necessidade de se tratar o 

assunto com habilidade para que 

não sejam comprometidas as 

relações mantidas com os demais 

países, como também relata a 

não necessidade de os america-

nos tomarem conhecimento dos 

planos de defesa do Brasil, sendo 

eles desnecessários para qual-

quer forma de cooperação com 

os EUA,  

 

[...] pois em face de nossa 
tradicional política de não 
agressão, torna-se fácil 
demonstrar que estes estudos 
visam exclusivamente a defe-
sa de nossas fronteiras, sem 
interesse para qualquer for-
ma de cooperação com os 
EUA3. 

 

Negociações com desconfi-

anças de ambas as partes não 

poderiam ser realizadas sem 

dificuldades. Essa foi à tônica dos 

acontecimentos ocorridos em 

boa parte dos anos de 1940 e 

1941. O Brasil não possuía recur-

sos financeiros para comprar 

armamentos dos EUA, e somente 

contava com o envio do material 

bélico já adquirido junto à Ale-

manha.  O país também não pos-

suía um parque industrial para 

suprir com equipamentos mo-

dernos as suas forças armadas. A 

simples transferência de unida-

des militares de outras regiões 

do Brasil para o Nordeste, espaço 
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geográfico que preocupava os 

EUA, não resolveria o problema. 

O que unidades militares com 

material bélico obsoleto poderi-

am acrescentar ao esforço de 

guerra? Além disso, a cúpula do 

Exército Brasileiro foi contra 

quanto à possibilidade do envio 

de tropas norte-americanas para 

ocuparem as bases no Nordeste, 

porque isto seria considerado 

como a perda da soberania brasi-

leira (Rodrigues; Latfalla, 2021). 

De acordo com McCann 

(1995), as forças armadas eram 

bastante fortes para manter Var-

gas no poder, mas não eram ade-

quadas à defesa de milhares de 

quilômetros das costas do Brasil. 

Por bons motivos, as autoridades 

brasileiras manobraram durante 

meses de 1940 para aumentar o 

seu poder de barganha, tanto 

com a Alemanha quanto com os 

EUA, na expectativa de escolhe-

rem um curso de ação que as 

colocasse no lado certo pouco 

importando quem ganhasse a 

guerra. 

Essa dicotomia entre nego-

ciar com os EUA o fortalecimento 

das forças armadas e ter receio 

do afastamento das potências 

europeias fica materializado em 

um documento secreto, também 

datado de 5 de maio de 1939, no 

qual Vargas escreve: 

 

Preliminarmente, o Brasil 
deve permanecer estranho a 
qualquer conflito entre países 
do continente europeu e 
asiático, ou dele resultante 
que não atinja aos nossos in-
teresses. Não devemos, po-
rém, recusar o exame de 
cooperação que nos oferece 
os Estados Unidos no sentido 
de nossa defesa, caso o Brasil 
venha a ser agredido ou 
ameaçado por outro país4. 

 

Nesse momento, como ma-

terializada na passagem supraci-

tada, a intenção de Vargas era de 

buscar um caráter defensivo. 

Existia o receio de ser criado 

algum tipo de ressentimentos 

com os demais países Sul-

americanos, uma vez que, depois 

da irrupção da guerra na Europa, 

o Brasil estava ansioso em obter 

armamento americano, porque 

agora seria difícil obter as armas 
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encomendadas na Alemanha 

(McCann,1995). 

Entre o rompimento das re-

lações diplomáticas do Brasil 

com os países do Eixo e o mês de 

maio de 1942, foram realizadas 

intensas negociações entre o 

Brasil e os EUA.  No que se refere 

às negociações militares, os EUA 

se comprometeram com até 

US$200 milhões via Lend Lease5 

para a aquisição de meios milita-

res para as forças armadas do 

Brasil, tanto para compra de ar-

mas e munições quanto de insu-

mos para a produção bélica local.  

Ainda prometeram enviar, até o 

final daquele ano, uma centena 

de carros de combate médios, 

205 carros de combate leves, 

além de grande quantidade de 

armas anticarro e antiaéreas. Do 

cumprimento dessas promessas 

dependia o apoio dos militares 

brasileiros à política de aliança 

militar desejada pelos EUA, para 

não mencionar a própria estabi-

lidade do regime Vargas, irrever-

sivelmente comprometido com 

essa linha de ação (Oliveira, 

2015). 

Quanto aos norte-

americanos, fica a certeza do 

descumprimento das promessas 

feitas quanto à entrega de mate-

rial bélico prometido ao Brasil. 

Por mais dificuldades que tives-

sem naquela oportunidade, devi-

do à necessidade de equipar suas 

próprias forças militares, além 

de fornecerem materiais para os 

Aliados, existia, para eles, o te-

mor de fornecer armas ao Brasil, 

e correr o risco de ver o governo 

brasileiro entrar no conflito do 

lado oposto, uma vez que algu-

mas autoridades civis e militares 

brasileiras eram simpatizantes 

do Eixo.  Tais desconfianças fo-

ram alimentadas por informes 

enviados para os EUA, que, em 

algumas oportunidades, careci-

am de credibilidade. Informes 

com visões desrespeitosas a res-

peito de autoridades brasileiras 

também foram enviados para lá 

(Rodrigues; Latfalla, 2021). 

No início da guerra, em se-

tembro de 1939, e com a perma-

nente necessidade de melhoria 

nas defesas costeiras brasileira, é 

que foi oferecido ao Brasil um 
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material excedente nos EUA. 

Eram canhões móveis de 152,4 

mm, canhões ferroviários de 

177,8 mm e canhões de 305mm. 

Esta oferta foi considerada uma 

contribuição provisória. Todas as 

peças estavam sem a menor con-

dição de uso imediato, algo não 

verificado pelos dois países 

(Conn; Fairchild, 1989). 

Já no começo de 1940 foram 

adquiridos pelo Brasil 99 ca-

nhões de 152,4 mm, 18 de 177,9 

mm, tubos com 2.300 projéteis 

vazios e 26 tubos de 305mm. O 

valor pago foi de 100 mil dólares. 

Todos eles precisavam de um 

grande recondicionamento e de 

peças sobressalentes, e não havia 

disponível no momento nenhum 

suprimento de munição; na rea-

lidade, nem mesmo os pedidos 

de munição puderam ser locali-

zados (Ibid.). Observa-se que os 

canhões de 152,4 mm, material 

com mais de 20 anos de uso e de 

origem inglesa, que estavam de-

fendendo o Canal do Panamá, 

chegou recondicionado em 1941. 

Eles vieram sem munição, e o 

Brasil não tinha como fabricá-la. 

Esse material bélico não estava 

na lista de pedidos do Brasil 

(Fortes, 2001). 

Dado o exposto, fica claro 

que o início do relacionamento 

militar entre o Brasil e os EUA 

não foi como o imaginado pelas 

autoridades brasileiras.  Tanto o 

material solicitado pelo Exército 

Brasileiro não foi enviado, quan-

to o material bélico enviado para 

a proteção da costa era obsoleto. 

Segundo Oliveira (2015), para os 

gestores brasileiros devia ser 

chocante o contraste entre os 

fornecimentos encomendados 

junto aos alemães em 1937 e 

1938, quase todo composto de 

armas de última geração, a maio-

ria, aliás, empregada efetivamen-

te em serviço ativo por parte das 

próprias Forças Armadas da 

Alemanha naquela mesma ocasi-

ão, em comparação com a obsole-

ta, incompleta e inservível arti-

lharia que era oferecida pelos 

estadunidenses. 

Em 29 de agosto de 1940, 

em documento do General Dutra 

é relatado um convite do adido 

militar americano em nome do 
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General Marshall, podendo ser 

também o chefe do Estado-Maior, 

General Góes Monteiro, para uma 

vista aos EUA.  O assunto seriam 

os aspectos atuais da política 

interamericana em face da situa-

ção europeia e de seus possíveis 

desdobramentos na América. 

Também cita a intenção do coro-

nel do Exército americano L. Mil-

ler, em fornecer ao Brasil, no 

prazo de seis meses a três anos, 

todo armamento de que precisá-

vamos, além de outros recursos, 

tudo sob bases módicas de pa-

gamento.  

 

[...] parece que os Estados 
Unidos, [com] exceção de ma-
terial de aeronáutica, de 
transmissão e de equipamen-
to de fábricas, usinas e ferro-
vias, bem como de munições, 
só estão em condições de for-
necer armamento antigo e, 
além do mais, de carac-
terísticas diversas do que vi-
mos recebendo do Reich, fato 
que profundamente alteraria 
a eficiência técnica do Plano 
de nossa organização para a 
guerra, tirando-lhe a homo-
geneidade e padronização in-
dispensáveis6. 

 

Após o retorno desta reuni-

ão, o General Dutra informou ao 

presidente Vargas o resultado da 

ida do General Góes Monteiro 

àquela reunião em Washington e 

descreveu, por intermédio de 

uma mensagem de 20 de novem-

bro de 1940, a dificuldade em se 

conseguir o armamento prome-

tido pelo governo americano nas 

seguintes palavras:  

 

Até agora  pouco se adiantou, 
no terreno prático, relativa-
mente as negociações positi-
vas para uma eventual coope-
ração militar entre o Brasil e 
aquele país, na defesa do con-
tinente em caso de guerra, na 
conformidade do espírito das 
declarações de Lima, Panamá 
e Havana e dos entendimen-
tos diretos entre os Estados-
Maiores norte-americano e 
brasileiro. 
A questão, que por sua na-
tureza complexa, perigosa e 
árida vem rolando sobre im-
passes e pontos mortos, 
desde quando o Chanceler 
Oswaldo Aranha, há cerca de 
dois anos passados, foi a 
Washington tratar de conse-
guir uma política favorável de 
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auxílios ao Brasil, da parte do 
governo Roosevelt – poucos 
passos ascendeu na trilha de 
prpara satisfazersmo governo 
ao governo brasileiro para 
suprimento , em três anos de 
material destinado ao exér-
cito e para  satisfazer outras 
necessidades de nossa 
preparação industrial em 
condições ainda não fixadas 
definidamente7. 

 

Em carta ao presidente Var-

gas, o General Dutra verbaliza 

sobre a dificuldade que a missão 

de compra está enfrentando nos 

EUA para a aquisição de arma-

mento. Tais afirmações são ori-

undas de uma carta do General 

Amaro Soares Bittencourt, chefe 

da Comissão Militar Brasileira de 

Compras e representante do 

Exército na Junta Interamericana 

de Defesa, que informa não só 

continuar sem solução o proble-

ma das aquisições, entregue a 

chicana burocrática de quem 

deseja adiar, contemporizar e 

ganhar tempo. Nesse sentido, é 

destacada a falta de confiança, 

quando é sugerido que os chefes 

do Exército Brasileiro possuem 

um direcionamento nazista e os 

recursos bélicos, uma vez rece-

bidos, poderiam ser direcionados 

contra as próprias forças ameri-

canas no Norte da África.  Em 

carta, o general, informou ao 

ministro Dutra um provável mo-

tivo pelo qual a aquisição de ar-

mas junto ao governo americano 

se encontrava demorada. 

 

A propaganda contra o Brasil 
ressurge de quando em quan-
do. A revista Friday dedicou 
seu número de fevereiro ao 
Brasil, fazendo uma larga pu-
blicação, com fotografias do 
presidente, do senhor, do Ge-
neral Goes e do chefe de polí-
cia e dando todos como adep-
tos da Alemanha [...]o jornal 
Times Herald de 28 de feve-
reiro abordou novamente o 
assunto envolvendo o senhor, 
e onde, o General Goes é des-
tacado como chefiando a cor-
rente nazista dentro do Exér-
cito8. 

 

Dutra, então, escreve ao pre-

sidente Vargas expressando a 

sua opinião sobre o assunto, de-

fendendo que não possui direci-

onamento ideológico nazista, e 
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colocando o seu cargo à disposi-

ção do presidente. 

 

Excia. minhas opiniões, que 
nada tem de nazistas, ou 
fascistas, ou o que quer que 
seja com tais doutrinas pare-
cidas. Não me move outro ob-
jetivo, na direção da Pasta da 
Guerra que, cooperando com 
V Excia., tudo envidar para el-
evar o Exército ao mais alto 
grau de eficiência, dando-lhe 
os meios necessários para 
realmente cumprir a sua 
missão. Não tenho em face 
desta conflagração de ati-
tudes partidárias pró ou con-
tra qualquer dos adversários, 
pois, chefe do Exército, só os 
problemas brasileiros me ab-
sorvem e só na solução deles 
me esforço. Como, entretanto, 
verifico que a situação tende a 
estacionar improfícua, pois 
agora procura esbarrar na fal-
ta de confiança pelos re-
sponsáveis pela política 
norte-americana no detentor 
da Pasta da Guerra no Brasil, 
resolvi endereçar a V. Excia. 
Com a mais ampla e lena 
liberdade de decidir sobre a 
composição do Governo que 
com tanta clarividência e pat-
riotismo V. Excia preside9. 

 

A questão do posicionamen-

to pró-Eixo de militares do Exér-

cito Brasileiro, como Dutra e 

Góes Monteiro, por parte dos 

americanos tem sua base em 

alguns eventos ocorridos anteri-

ormente, como um convite feito 

pelo governo da Alemanha para 

que Góes Monteiro assistisse a 

manobras militares na Silésia, em 

1939, e a condecoração recebida, 

juntamente com Dutra e outros 

oficiais, em 1940, a Grã- Cruz da 

Ordem da Águia Alemã, na em-

baixada deste país, são alguns 

dos indícios das possíveis incli-

nações nazistas ou mesmo a fa-

vor de uma aliança com o Eixo 

(Brasil, 1940). 

Para Latfalla (2023, p. 13), 

Goés Monteiro, posteriormente, 

seria visto por membros do De-

partamento da Guerra dos EUA 

como o maior obstáculo para a 

cooperação entre os dois países, 

durante boa parte da guerra. Sua 

conduta era observada bem an-

tes do conflito. Por outro lado, 

em relação a Dutra, a preocupa-

ção era menor. Como exemplo da 

preocupação dos EUA com o po-
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sicionamento do chefe de EME, 

uma fonte do Departamento de 

Estado considerava ser um exa-

gero afirmar que Góes Monteiro 

era a favor da Alemanha, mas 

que ele jogava ora a favor dela, 

ora a favor dos EUA, para conse-

guir vantagens para o Brasil10. 

Para Góes Monteiro, era es-

sencial defender o Sul do Brasil, 

enquanto para os americanos, o 

interesse maior estava em prote-

ger o nordeste brasileiro. Em 

uma das primeiras conversas de 

Góes Monteiro com o General 

Lehman Miller, chefe da Missão 

Militar Americana enviada ao 

Brasil, o brasileiro comentou 

que, mesmo após um ano de ne-

gociações sobre uma cooperação 

militar, nenhum armamento, 

sequer um carregador de arma, 

havia sido enviado ao Brasil, e 

que os EUA enviaram, sim, caixas 

de uísque e pacotes de cigarros 

Lucky Strike (McCann, 1973). 

O adido militar americano 

afirmou que Góes Monteiro era 

visto como profundamente a 

favor da Alemanha por todos os 

brasileiros e estrangeiros, a 

quem ele havia questionado so-

bre o relacionamento Brasil‒EUA 

(Latfalla, 2023). 

Esse ambiente de desconfi-

ança entre as duas nações che-

gou ao seu ápice quando ocorreu 

uma reunião entre Aranha e Caf-

fery.  Segundo McCann, por volta 

de 1940, Aranha declarou vee-

mentemente que, se os norte-

americanos não fornecessem os 

armamentos requisitados pelo 

Brasil, os chefes militares brasi-

leiros se voltariam para a Alema-

nha, anunciando até a possível 

vinda de instrutores alemães, 

algo que o presidente Roosevelt 

havia dito a um grupo de con-

gressistas dos EUA no começo de 

1939 (McCann, 1973). 

Soma-se a isso o conheci-

mento que Góes Monteiro possu-

ía sobre as intenções dos EUA em 

relação as bases no Nordeste 

brasileiro. Sabe-se hoje que exis-

tiam planos preparados para a 

ocupação à força do Nordeste, 

caso o Brasil se inclinasse para as 

forças do Eixo. Os Planos Rai-

wbow11 e Pot of Gold12 exemplifi-

cam isso.  Bandeira (2007) des-
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creve uma passagem que mostra 

como os americanos não faziam 

segredos sobre as suas intenções 

caso as negociações não prospe-

rassem. Em uma carta ao presi-

dente Vargas, Rosalina Coelho 

Lisboa Miller, amiga dele, disse 

que o adido militar dos EUA em 

Santiago, no Chile, o Capitão 

Ralph Wooten, cometeu a seguin-

te inconfidência: “[...] fiquem 

sabendo os brasileiros e o seu 

presidente que, se não nos derem 

as bases, nós as tomaremos” 

(Bandeira, 2007, p. 388). A decla-

ração demonstra o espírito de 

alguns militares dos EUA. 

Segundo Latfalla (2023), no 

final de 1941, já de volta ao Bra-

sil, Miller procurou Dutra e o 

General Góes Monteiro. As reuni-

ões não ocorreram dentro da 

normalidade. De acordo com um 

documento secreto de Góes Mon-

teiro, endereçado a Dutra, assun-

tos mencionados por Miller 

exemplificam que a falta de con-

fiança entre os exércitos ainda 

persistia. Foram citados: a des-

confiança sobre os propósitos do 

Brasil na questão da cooperação 

militar com os EUA, a tendência 

germanófila de boa parte dos 

oficiais do Exército, as suspeitas 

de que o Brasil não ficasse soli-

dário com os EUA, no caso desse 

país entrar em guerra, a ocupa-

ção preventiva do Nordeste bra-

sileiro por forças norte-

americanas, a protelação da en-

trega da encomenda de arma-

mento por esses motivos13. 

Em 1941, ocorreu o fecha-

mento da rota aérea pela qual 

ligava se ligava os EUA à Grã-

Bretanha por conta das condi-

ções climáticas do inverno na-

quela região. A rota aérea pelo 

Atlântico Sul era não apenas a 

mais importante forma de abas-

tecimento dos EUA às suas forças 

e às de seus aliados, mas durante 

parte do tempo era também a 

única. Daí a importância estraté-

gica decisiva da região Nordeste, 

e os correspondentes receios dos 

EUA de que ela fosse subitamen-

te perdida para forças hostis, no 

período compreendido entre a 

queda da França, em junho de 

1940, e o início da operação Bar-

barossa14, em junho de 1941, 
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quando o poderio nazista parecia 

se mobilizar para atacar as Amé-

ricas. Em 1942 a importância 

dessas bases seria ainda mais 

vital para os EUA e aliados (Oli-

veira, 2015). 

Mesmo em um ambiente de 

desconfiança e incertezas entre 

as negociações militares, foram 

criadas duas comissões para pla-

nejar e executar a cooperação 

militar entre os dois países. Uma 

dessas comissões tinha sede em 

Washington, a Joint Brazil-United 

States Defense Commission – 

JBUSDC (Comissão Mista de De-

fesa Brasil – EUA) ou, simples-

mente, a Comissão de Washing-

ton; e outra situada no Rio de 

Janeiro, denominada Joint Brazil- 

-United States Military Commissi-

on – JBUSMC (Comissão Militar 

Conjunta Brasil-EUA) ou, de for-

ma simples e direta, a Comissão 

do Rio (Oliveira, 2021). 

Em 30 de dezembro de 

1942, realizou-se, no Palácio do 

Itamaraty, a posse dos membros 

brasileiros e norte-americanos 

da Comissão Mista Bra-

sil‒Estados Unidos da América, 

criada para articular as medidas 

necessárias a uma cooperação 

eficiente e normal entre as auto-

ridades militares dos dois países. 

Em paralelo às negociações 

com os americanos, houve rusgas 

também com os ingleses. Tal 

situação advém desde o aprisio-

namento de um navio brasileiro 

no canal de Gibraltar, que estava 

transportando armamento com-

prado antes da guerra oriundo 

da Alemanha para o Brasil.   

Houve a necessidade de in-

tervenção dos EUA para a libera-

ção do navio. Posteriormente, já 

unidos por um inimigo em co-

mum, após a declaração de guer-

ra contra o Alemanha, os ingleses 

passaram a ver o Brasil como 

quem poderia diminuir o repasse 

de materiais estratégicos para os 

aliados, a fim de atender as ne-

cessidades brasileiras (Moura, 

2012).  Para o governo inglês, 

bastava o Brasil permanecer neu-

tro e fornecer portos para o re-

paro de seus navios de guerra.   

A criação da Força Expedici-

onária Brasileira (FEB) para atu-

ar na Europa enfrentou forte 
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oposição de Londres. O General 

Marshall, contudo, obteve a 

aprovação de setores militares 

britânicos. Paralelamente, o De-

partamento de Estado rejeitou as 

objeções do governo britânico, 

inclusive as do primeiro-ministro 

Winston Churchill, que se opu-

nha ao plano (Hilton, 1994). 

As forças aliadas no Medi-

terrâneo, sob comando inglês, e 

seu governo, não aprovavam o 

envio de tropa brasileira com 

afirmações “não apreciamos a 

perspectiva de receber este re-

forço”, ou “seria um grave erro 

permitir mais que uma brigada 

do Brasil”, e ainda, “já [há] con-

tingentes de nacionalidades dife-

rentes demais naquela área” 

(Moura, 2012, p.148). 

Como destaca Coutinho 

(1955), o convênio militar acer-

tado com os EUA não previa o 

envio de tropas brasileiras para 

lutar fora do Brasil, mas o presi-

dente Vargas afirmou que esta 

hipótese não deveria ser afasta-

da. O representante brasileiro em 

Washington declarou aos esta-

dos-maiores dos EUA que o Bra-

sil estaria pronto para combater 

fora da América. 

A ideia de uma força expedi-

cionária e a vontade de que ela 

ganhasse vida cresceram de uma 

maneira acidental, fustigada por 

todas as forças internas e exter-

nas que haviam configurado a 

política externa brasileira nos 

anos precedentes. O Alto Coman-

do do Exército ainda mantinha 

um forte pendor germanófilo.  Os 

generais Dutra e Góes Monteiro, 

admiradores da máquina de 

guerra alemã, mas também há-

beis na sobrevivência da política 

interna do Exército, tomaram 

uma posição pró-aliados, e não a 

postura de apoiar o lado perde-

dor. Não confiavam nos Estados 

Unidos, que já mantinham bases 

no território brasileiro, nem gos-

tavam dos ingleses, que haviam 

por tanto tempo dominado o 

mundo luso-brasileiro. Tinham 

amarga consciência de sua fra-

queza militar e, embora a pre-

sença norte-americana no Nor-

deste lhes garantisse apoio, caso 

o Eixo atacasse a região, os brasi-

leiros compreensivelmente se 
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melindravam por dependerem 

dos EUA para conseguir material 

bélico. Acabaram convencidos de 

que a única maneira de assegurar 

que os norte-americanos cum-

prissem a promessa de fornecer 

armas era envolver o Exército 

Brasileiro no combate (McCann, 

1995). 

Pelo lado americano, a de-

terminação do Exército dos EUA 

em abrandar os brasileiros exis-

tia na proporção direta do que 

deles queria obter. Os objetivos 

da política externa brasileira 

eram de pequena importância 

para o Estado-Maior Geral norte-

americano. De todo modo, na 

perspectiva de Welles, os EUA 

tinham compromissos de uma 

aliança com o Brasil que não de-

veriam ser assumidos leviana-

mente. Por ação presidencial a 

atitude do estado-maior ameri-

cano iria se reverter. Em janeiro 

de 1943, o adido militar do Exér-

cito dos EUA informava que um 

grupo grande e crescente de ofi-

ciais, a maioria dos quais recém 

concludente da Escola de Estado-

Maior, queria organizar uma 

força expedicionária e afastar do 

governo todos os simpatizantes 

do Eixo, e oficiais desinteressa-

dos, o que incluía Dutra.  O adido 

alertava que o entusiasmo brasi-

leiro de participação não podia 

continuar a ser “descartado de 

maneira desdenhosa sem conse-

quências prejudiciais à atitude 

do Brasil em relação à guerra e 

seus aliados” (McCann, 1995, 

p.275). 

Em agosto de 1943, Dutra 

viajou aos EUA para participar 

das discussões que culminariam 

com a realização da sessão ple-

nária da JBUSDC do dia 15 da-

quele mês, que promulgaria a 

recomendação 16, oficialmente 

intitulada “Colaboração do exér-

cito Brasileiro e da Força Aérea 

com o Exército americano em 

Teatros de Operações fora do 

Continente”.  Oliveira (2015) 

argumenta que o texto fixava a 

composição de um Corpo Expe-

dicionário composto por três 

divisões de infantaria e elemen-

tos de apoio, entre os quais uma 

unidade aérea, que seriam orga-

nizados de acordo coma as tabe-
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las vigentes no exército dos EUA. 

Essas tropas ficariam subordina-

das ao comando e direção estra-

tégica do exército do EUA, que se 

encarregaria de manter as suas 

linhas de comunicação e abaste-

cimento. Todo o material seria 

fornecido pelos EUA, com exce-

ção de equipamento individual e 

do fardamento.  

Também ficou decidido que 

seria enviado para treinamento 

dessas tropas no Brasil o equiva-

lente a 50% do total de armas e 

equipamentos de uma divisão de 

infantaria do exército dos EUA, 

bem como instrutores e assesso-

res no adestramento das tropas 

expedicionárias e que foi previs-

ta a frequência de oficiais brasi-

leiros para compor o Corpo Ex-

pedicionário em cursos e está-

gios em escolas militares dos 

EUA (Oliveira, 2015). 

Latfalla (2023) escreve que 

a questão do envio de armamen-

tos foi um dos maiores proble-

mas nas negociações militares 

iniciadas entre os chefes de esta-

do-maior dos respectivos exérci-

tos, os generais Marshall, pelos 

EUA, e Góes Monteiro, pelo Bra-

sil.  Neste período, pré e durante 

a guerra, o material bélico que o 

Brasil recebeu era obsoleto.  Esse 

contexto explica por exemplo o 

recebimento de fuzis Springfield 

M1903 pela FEB na Itália, e não 

os modernos Garand. 

De acordo com Oliveira, as 

fontes históricas relativas a essas 

comissões revelam a intensidade 

dos conflitos entre as autorida-

des estadunidenses e brasileiras 

em torno de temas como  

 

a padronização das armas e 
equipamentos do Exército 
Brasileiro [...] o veto dos EUA 
ao fornecimento de tecnolo-
gias militares sensíveis como 
o fuzil semiautomático Ga-
rand e até mesmo o apoio pa-
ra a obtenção das instalações 
industriais necessárias e co-
locar em condições de usos os 
obsoletos canhões de 12 po-
legadas vendidos pelos EUA 
ao Brasil em 1941 (Oliveira, 
2015, p. 44). 

 

O objetivo de Vargas era du-

plo – aumentar a participação 

militar do Brasil para assegurar 

uma posição internacional mais 
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forte e envolver as Forças Arma-

das em atividades de defesa, para 

afastá-las do jogo do poder. As 

normas nacionais e a ambição 

pessoal fundiam-se convenien-

temente. Vargas estava fazendo 

do proletário o sustentáculo de 

seu regime e parecia decidido a 

permanecer indefinidamente no 

poder: “Para concretizar essa 

ambição, teria de entreter e des-

politizar as Forças Armadas, e 

que melhor maneira haveria do 

que  a guerra” (McCann,1995, 

p.242). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A busca por armas pelo Bra-

sil foi árdua. O Exército atuou 

negociando com os EUA. Sabendo 

de uma situação de fraqueza mi-

litar, ele procurou defender os 

interesses da soberania nacional 

em relação à vinda de tropas 

estrangeiras ao país, para buscar 

as tão necessárias armas junto ao 

Exército dos EUA. Neste ínterim, 

a FEB surge.  Em paralelo às ne-

gociações com os norte-

americanos, houve incidentes 

também com os ingleses. Esta 

situação advém desde o aprisio-

namento de um navio brasileiro 

no canal de Gibraltar, que estava 

transportando armamento com-

prado antes da guerra e oriundo 

da Alemanha para o Brasil.  Hou-

ve a necessidade de intervenção 

dos EUA para a liberação do na-

vio.  

Posteriormente, já unidos 

por um inimigo em comum, após 

a declaração de guerra contra a 

Alemanha, os ingleses passaram 

a ver o Brasil como algo que po-

deria diminuir o repasse de ma-

teriais estratégicos para os Alia-

dos para atender às necessidades 

brasileiras. Essa opinião perma-

neceu com os britânicos contrá-

rios à FEB.  Dessa forma, coadu-

no com a opinião de Vágner Ca-

milo Alves, quando ele afirma 

que “pode-se entender [...] a FEB 

como uma forma de manter os 

mesmos e aumentar o fluxo de 

armas para o Brasil” (Alves, 

2007, p. 90). Por fim, concluo que 

a árdua negociação entre os dois 

países partiu inicialmente de 
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interesses divergentes e de uma 

extrema desconfiança em relação 

ao propósito do apoio.  

Para os americanos, acima 

de tudo preocupava o saliente 

nordestino brasileiro como rota 

de abastecimento às tropas des-

dobradas no Norte da África, 

como também a própria Grã-

Bretanha. Também seria impor-

tante para a proteção do Canal do 

Panamá, caso os nazistas tomas-

sem a África e a utilizassem para 

invadir a América do Sul.  Tanto 

que até mesmo planos de invasão 

foram feitos caso não houvesse a 

colaboração do Brasil, como o 

Rainbow e o Pot of Gold. Por ou-

tro lado, aos norte-americanos, o 

temor de que as armas enviadas 

se voltassem contra eles norteou 

suas ações, nutridas pela descon-

fiança oriunda de relatórios so-

bre a postura germanófila do 

comando do exército brasileiro.  

Pelo lado brasileiro, Vargas 

buscava maior ascensão interna-

cional, bem como afastar os mili-

tares da política interna. No en-

tanto, posturas dúbias em rela-

ção à Alemanha dos chefes mili-

tares brasileiros levaram os mili-

tares americanos a desconfiarem 

das intenções do exército nacio-

nal, fato este que dificultou o 

envio de armamentos acordados 

antes e durante a guerra. 
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A posição estratégica do Brasil na  

Segunda Guerra Mundial sob a perspectiva 

norte-americana 
 

João Claudio Faria Machado ª 
 

Resumo: A história do Brasil na Segunda Guerra Mundial possui fatos históricos 
complexos. Além da participação em solo estrangeiro por meio da Força Expedici-
onária, o Brasil foi envolto numa trama geopolítica regional: a Argentina aparen-
tava ser uma ameaça no entorno estratégico brasileiro e os Estados Unidos (EUA) 
requeriam do Brasil o uso de bases no Nordeste. Sob estas perspectivas, este 
artigo pretendeu responder a seguinte questão-problema: qual era a perspectiva 
norte-americana sobre o Brasil para os mencionados fatos? Para isso, foi definido 
como objetivo geral examinar tais fatos históricos nos documentos contidos na 
coleção presidencial de Franklin D. Roosevelt (1933-1945). Como resultado, con-
cluímos que os norte-americanos reconheciam o Brasil como essencial para al-
cançar dois objetivos estratégicos. O primeiro, a contenção da ameaça represen-
tada pela Argentina e prevenindo o levante de revoluções político-militares incli-
nadas para o Eixo nos demais países da região. O segundo, a segurança do Atlân-
tico Sul. 
Palavras-Chave: Segunda Guerra Mundial; Geopolítica Norte-Americana; Brasil; 
Estratégia. 
 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

No início da década de 1930, 

a Itália, a Alemanha e o Japão 

iniciaram campanhas de expan-

são territorial de forma indepen-

dente, mas que os levaram a fir-

mar diversos acordos. Em 1936, 

a Alemanha nazista de Adolf Hi-

tler e a Itália fascista de Benito 

Mussolini firmaram um tratado 

de amizade no qual prometiam 

manter uma política externa co-

mum (United States Holocaust 

Memorial Museum, 2023). No 

mês seguinte, a Alemanha e o 

_________________ 

ª Advogado, mestre em Ciências Aeroespaciais. 
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Japão imperial de Hirohito assi-

naram o Pacto Anti-Komintern, 

ao qual a Itália se uniria em 

1937, que previa assistência mú-

tua para combater a Internacio-

nal Comunista. Em 1940, a Ale-

manha, a Itália e o Japão assina-

ram o Pacto Tripartite, no qual o 

Japão reconhecia a liderança da 

Alemanha e da Itália para o esta-

belecimento de uma nova ordem 

na Europa, e estes reconheciam o 

Japão para o estabelecimento de 

uma nova ordem na Ásia Oriental 

(ibid.). 

Embora os declarados inte-

resses de estabelecer uma nova 

ordem mundial referissem à Eu-

ropa e Ásia Oriental, o teatro de 

operações da Segunda Guerra 

Mundial e as áreas de interesses 

e influências estratégicas foram 

globais. Em particular a esta pes-

quisa, a influência alemã foi um 

perigo real na América. Como 

comenta Arguelhes (2015, p. 76), 

de “1933 até 1939, o comércio 

entre a Alemanha e a América 

Latina, mais especificamente, 

Brasil e Argentina, cresceu pro-

gressivamente”. Pelo contexto 

político, a ameaça de alinhamen-

to de países da América Latina ao 

regime nazifascista era latente 

(Rodrigues, 2012), inclusive por 

meio de um levante de migrantes 

alemães na Argentina e no sul do 

Brasil, como uma quinta coluna 

(Losano, 2006). 

A própria política externa 

pendular praticada pelo Presi-

dente Getúlio Vargas flertava 

tanto com a Alemanha quanto 

com os Estados Unidos (Cervo; 

Bueno, 2002). Essa equidistância 

pragmática, que garantiu incon-

testáveis ganhos ao país, contu-

do, preocupava os EUA “em ter-

mos não apenas econômicos, mas 

ideológicos e políticos”, como 

mencionado por Campos (2022).  

Por isso, apesar do “profissi-

onalismo, competência, coragem 

e conhecimento dos Países Alia-

dos” com relação à Força Expedi-

cionária Brasileira, como comen-

tado por Santos (2019, p. 100), 

esta pesquisa pretendeu respon-

der a seguinte questão-

problema: qual era a perspectiva 

norte-americana sobre o Brasil 

com relação a ameaça que Argen-
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tina aparentava ser e com rela-

ção ao uso de bases no nordeste 

brasileiro? Para isso, foi definido 

como objetivo geral examinar os 

documentos da coleção presi-

dencial de Franklin D. Roosevelt 

(1933-1945). 

A pesquisa é classificada 

como bibliográfica e documental, 

pois foram utilizados livros e 

artigos para desenvolvimento da 

base histórica, e documentos 

oficiais constituídos por trocas 

de mensagens entre a Presidên-

cia e órgãos dos Estados Unidos 

para estabelecer a perspectiva 

americana. Possui natureza bási-

ca, objetivo exploratório e abor-

dagem qualitativa, e foi desen-

volvida em duas partes. 

A primeira parte trata dos 

fatos que colocavam a Argentina 

como mais inclinada aos interes-

ses do Eixo do que aos dos EUA. 

São apresentadas as posições 

que tomou na VIII Conferência 

Pan-Americana e na III Conferên-

cia dos Chanceleres Americanos, 

bem como sua possível influência 

no golpe política-militar na Bolí-

via, após a tomada do poder por 

militares inclinados ao Eixo. 

Permeando os fatos, é apresen-

tada a perspectiva norte-

americana por meio de docu-

mentos oficiais. 

Na segunda parte, trata da 

importância estratégica do Brasil 

para domínio do Atlântico Sul. 

Como elemento vital para o des-

dobramento da Segunda Guerra, 

são apresentados trechos de do-

cumentos oficiais norte-

americanos que reconhecem o 

interesse estratégico em se ter o 

Brasil como aliado, mas demons-

tram possíveis reações caso o 

Brasil não definisse uma posição 

clara e inclinada aos interesses 

norte-americanos. 

 

 

A AMEAÇA ARGENTINA 

 

Em 1938, o mundo estava à 

beira de um conflito global. A 

Alemanha, sob a liderança de 

Adolf Hitler, começava a desman-

telar o Tratado de Versalhes (tra-

tado de paz assinado após a Pri-

meira Guerra Mundial entre a 

Alemanha e a Tríplice Entente1) e 
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iniciar uma série de agressões 

territoriais (Silveira; Maciel, 

2021). Em março, a Alemanha 

anexou a Áustria, num movimen-

to conhecido como Anschluss, 

sem maiores comoções do mun-

do e dos próprios austríacos 

(Kissinger, 1999). Poucos meses 

depois, em setembro, o Acordo 

de Munique permitiu que a Ale-

manha ocupasse a região dos 

Sudetos na Tchecoslováquia, sob 

o pretexto de proteger a popula-

ção de cidadania alemã (Mi-

gowski, 2021). 

Diante da crescente militari-

zação e a retórica agressiva do 

regime nazista, que criava um 

clima de tensão e incerteza no 

mundo, foi realizado em Lima, 

Peru, a VIII Conferência Pan-

Americana. Esta conferência foi 

um marco nas relações interame-

ricanas, especialmente no con-

texto da política de boa vizinhan-

ça – de conquista de relações 

sem o uso da força (Arguelhes, 

2015) – promovida pelos Estados 

Unidos da América (EUA) (Brasil, 

1994). Como Ferrer, Zhebit e 

Silva (2012, p. 553) comentam, 

era “o momento apropriado para 

a criação de acordos e mecanis-

mos capazes de impedir que os 

acontecimentos surgidos na Eu-

ropa e Ásia pudessem interferir 

nas soberanias do continente 

americano”. A aprovada “Decla-

ração de Lima” reafirmou à auto-

determinação das nações da 

américa, firmou um pacto de 

ajuda mútua entre elas (Brasil, 

1994) e instituiu reuniões de 

consulta de chanceleres quando 

houvesse necessidade, apesar de, 

em um primeiro momento, a 

Argentina ter recusado o tratado 

(Lopes, 2008).  

Existia à época uma descon-

fiança com a Argentina, que era 

vista como vacilante a um acordo 

com o Eixo. Há relatos de docu-

mentos interceptados no sul do 

Brasil acerca de uma conspiração 

nazista que pretendia fomentar 

uma rebelião, assumir o controle 

de áreas de populações imigran-

tes germânicas ou o livre agir de 

organizações nazistas visando a 

tomada do poder (McCann, 

1995). Inclusive, em 1942, o Pre-

sidente Norte-Americano é cien-
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tificado de uma troca de mensa-

gens confidenciais entre o minis-

tro das Finanças do Brasil e o 

presidente Getúlio Vargas em 

que são relatadas atividades dos 

“vizinhos do Sul” com agentes 

nazistas (EUA, 1945). É mencio-

nado que na fronteira com o Bra-

sil encontram-se força militar 

armada e equipada para campa-

nha e que agentes da Gestapo, 

disfarçados de missionários, ten-

taram entrar em colônias alemãs 

em Santa Rosa, além de outros 

atos de espionagem no Brasil 

(ibid.). 

Por ocasião do ataque japo-

nês a Pearl Harbour, foi realizada 

no ano de 1942 a III Conferência 

dos Chanceleres Americanos 

(Arguelhes, 2015). Os EUA, já em 

guerra, propunham o rompimen-

to de todas as repúblicas ameri-

canas com as potências do Eixo, 

privilegiando a unidade e har-

monia panamericana (ibid.), mas 

o Brasil condicionava a assinatu-

ra a três premissas: que os ame-

ricanos fornecessem armas e 

equipamentos mecanizados, ga-

rantia de proteção militar, caso 

fosse necessária, e uma declara-

ção final que a Argentina pudesse 

apoiar (Incaer, 1991). 

No entanto, à época a Argen-

tina, como comenta Arguelhes 

(2015, p. 86), “possuía uma polí-

tica externa de contestação aos 

Estados Unidos, sendo o relacio-

namento entre ambos o maior 

problema da política externa 

argentina na época”. Houve opo-

sição da Argentina e do Chile à 

proposta de rompimento com o 

Eixo, que foi contornada somente 

com a aprovação de uma reco-

mendação de rompimento das 

relações (ibid.). 

A posição adotada pela Ar-

gentina acarretou retaliações 

políticas e sanções econômicas 

lideradas pelos EUA contra a 

Argentina (ibid.), suspensas so-

mente quando o governo argen-

tino rompeu relações com o Eixo 

em 1944. Além disso, desconfi-

anças foram levantadas contra a 

Argentina pelos países da Améri-

ca. A isso se soma a mobilização 

militar Argentina, com a criação 

de indústria bélica e produção de 

aviões, encampamento de em-
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presas privadas estrangeiras e a 

tomada do poder por militares 

nacionalistas simpatizantes do 

totalitarismos nazifascista (Elíbio 

Júnior, 2011). 

Em 1943, ocorreu na Bolívia 

um golpe político-militar lidera-

do pelo Movimento Nacionalista 

Revolucionário Boliviano e um 

grupo paramilitar autodenomi-

nado como “Razón de Pátria” 

(Pericás, 2004; Campolina, 

2016). A queda do presidente 

Peñaranda, segundo mensagem 

do Departamento de Estado para 

o presidente Norte-Americano, 

produziu ansiedade nos demais 

países sul-americanos, pois acre-

ditavam que isso ocorreu sob 

simpatia e suporte do governo 

argentino (EUA, 1945). Esse 

apoio provocava o temor de que 

outras revoluções fossem enco-

rajadas e desestabilizassem a 

região. 

Tanto o golpe político-

militar na Bolívia como a preo-

cupação dos países sul-

americanos como a possibilidade 

de revoluções incitadas por agen-

tes externos eram vistos pelos 

norte-americanos como fragiliza-

ções ao esforço de guerra e ao 

estabelecimento de uma política 

de boa vizinhança com os países 

ao sul. Como medida de solução, 

propõem um efeito psicológico a 

ser causado com o envio de ar-

mas e equipamentos militares ao 

Brasil (ibid., p. 65): 

 

A recente revolução na Bolí-
via gerou profunda ansiedade 
entre os outros países sul-
americanos devido à crença 
de que ela tinha a simpatia e o 
apoio do governo argentino. 
Eles temem que a Argentina 
possa ter planos de incentivar 
revoluções semelhantes em 
outros lugares. 
Compartilho dessa preocupa-
ção e acredito que devemos 
tomar todas as medidas ade-
quadas e eficazes para apoiar 
esses países, alguns dos quais 
declararam guerra e outros 
romperam relações com o Ei-
xo. A Política de Boa Vizi-
nhança e nosso esforço de 
guerra podem ser seriamente 
comprometidos de outra for-
ma. 
Um passo que teria um efeito 
psicológico muito saudável 
seria fornecer ao Brasil certos 
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armamentos e equipamentos 
adicionais. 
No Brasil, isso mostraria ao 
governo e ao povo que esta-
mos apoiando-os de maneira 
realista e permitiria que o 
Brasil avançasse com sua 
preparação para enviar uma 
força expedicionária ao exte-
rior. 
O efeito nos países vizinhos 
seria salutar. Em particular, 
Paraguai e Uruguai, ambos fa-
zendo fronteira com Argenti-
na e Brasil, se sentiriam tran-
quilizados. 
A atual gangue militar no con-
trole da Argentina entenderia 
imediatamente o significado 
dessa ação. [Tradução nossa]2 

 

Em resposta ao Departa-

mento de Estado, o presidente 

Franklin D. Roosevelt, informou 

estar preocupado não apenas 

com o envolvimento da Argenti-

na no golpe político-militar na 

Bolívia, mas com a extensão que 

a trama se desenvolvia na Améri-

ca do Sul. Por estas razões, en-

dossava a sugestão de fortalecer 

o Brasil (ibid., p. 68): 

 

Durante os últimos dois ou 
três dias, tive várias conver-

sas a respeito da Argentina, 
Bolívia e países vizinhos que 
me deixaram mais preocupa-
do com o futuro. Ainda não 
está provado no sentido de 
termos evidências documen-
tais completas, mas acredito 
que a conspiração é mais am-
pla do que a maioria das pes-
soas acredita; que tem ramifi-
cações diretas no Paraguai e 
que muito trabalho prelimi-
nar foi feito no Uruguai, Chile 
e Peru. 
Portanto, estou plenamente 
de acordo com a ideia de que 
essa tendência deve ser inter-
rompida desde o início e que 
devemos proceder com a Ar-
gentina de maneira firme. 
Ao mesmo tempo, acho es-
sencial que façamos um mo-
vimento imediato para forta-
lecer o Brasil. Isso deve inclu-
ir armas e munições america-
nas e possivelmente mais ins-
trutores do Exército, de modo 
a dar ao Brasil uma força de 
combate eficaz perto da fron-
teira argentina, como duas ou 
três divisões de regimentos 
motorizados. 
Além disso, estou inclinado a 
pensar que devemos permitir 
que o Brasil tenha alguns na-
vios de carga do programa 
Lend-Lease3 para substituir os 
muitos navios brasileiros que 
foram afundados. 
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Seria possível seguir um de 
dois cursos - ou anunciar tudo 
publicamente, ou deixar vazar 
- o que ocorreria em muito 
pouco tempo. [Tradução nos-
sa]4 

 

Ato seguinte a estas conver-

sas o presidente Roosevelt foi 

informado que o Departamento 

de Guerra decidiu pela constru-

ção de dois aeroportos no sul do 

Brasil, em Florianópolis e Porto 

Alegre, e que foi aprovado o en-

vio para o Brasil de um pacote de 

materiais militares (EUA, 1945). 

Foi autorizado o envio de tan-

ques leves e pesados, carros 

blindados, armas de variados 

tipos e calibres, e aviões de trei-

namento (ibid.). Entretanto, isto 

não bastou para acalmar o receio 

brasileiro com sua proteção em 

eventual conflito. 

Em abril de 1944, o Depar-

tamento de Estado (ibid.) infor-

mou ao presidente americano 

sobre o andamento da negocia-

ção com o Brasil para utilização 

militar das bases aéreas após o 

fim da Grande Guerra. Foi infor-

mado que o Presidente Vargas 

aparenta estar pronto para con-

ceder permissão de uso desde 

que benefícios análogos fossem 

providos ao Brasil, ou seja, solici-

tou, conforme relatado: “1) uma 

garantia contínua de assistência 

ao Brasil em caso de ataque não 

apenas por uma potência extra-

continental, mas por qualquer 

outro país deste hemisfério e 2) 

um fluxo contínuo de armamento 

para o Brasil” (ibid., p. 78). 

Ainda de acordo com o in-

forme, foi reconhecido que am-

bos os pedidos são direcionados 

contra um “inimigo potencial, a 

Argentina”, e decorreriam, nas 

palavras do presidente brasilei-

ro, do fato de que, ao ajudar os 

Estados Unidos, houve um agra-

vamento das tensões com a Ar-

gentina. Se conceder o uso mili-

tar das bases aéreas colaborava 

para tornar os Estados Unidos 

mais seguros, seria necessário 

que os Estados Unidas ajudassem 

a também tornar o Brasil seguro 

(ibid.). 

Por fim, foi realizado um 

acordo secreto no âmbito gover-

no-governo, entre o Brasil e os 
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EUA, para conservação e manu-

tenção dos aeroportos estratégi-

cos para defesa continental, sem 

estabelecimento de militares 

estrangeiros em território brasi-

leiro. Não consta, entretanto, 

dispositivo, mas somente um 

“considerando” preambular, de 

defesa mútua de segurança e 

defesa de território (ibid., p. 

123). 

 

 

O DOMÍNIO DO ATLÂNTICO 

 

Durante o Estado Novo 

(1937-1945)5, antes da partici-

pação brasileira na II Guerra 

Mundial, o Presidente Getúlio 

Vargas adotou uma política ex-

terna pendular, estabelecendo 

relações tanto com os Estados 

Unidos, França e Inglaterra quan-

to com a Alemanha, que, em 

1936, tornou-se a maior parceira 

comercial do Brasil (Campos, 

2022). Essa política pendular era 

também denominada como equi-

distância pragmática. Como 

exemplo, Vargas enaltecia regi-

mes totalitários em discursos 

públicos com o fim de forçar in-

vestimentos americanos ao país 

(Cervo; Bueno, 2002). Embora 

historiadores como Cervo e Bue-

no (2002) argumentem que a 

participação do Brasil na Segun-

da Guerra Mundial tenha ocorri-

do mais por vontade própria do 

que por solicitação dos Estados 

Unidos, não deixa de ser notável 

que os norte-americanos pressi-

onavam o país a definir uma po-

sição na guerra, dada sua impor-

tante posição geográfica. 

A localização geográfica do 

Brasil numa Guerra Global, cujo 

teatro de operações desenrolava 

na Europa e no norte da África, 

era de grande importância. No 

estreito que separa o Atlântico 

Sul do Atlântico Norte, conhecido 

como a linha Natal-Dakar, passa-

va todo o tráfego marítimo vindo 

do Sul, ou seja, da América do 

Sul, África, Índias ou do Pacífico, 

além de ser uma alternativa a um 

eventual bloqueio do canal de 

Suez ou do Panamá (Incaer, 

1991). Por essa região passavam 

as rotas marítimas de suprimen-

tos dos Aliados, sendo também 
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uma importante rota aérea para 

a África, que ao norte estava 

ocupada pelo Eixo (ibid.). 

Por isso, se o Brasil aderisse 

ao Eixo estaria criada uma área 

de vulnerabilidade para ataques 

ao Canal do Panamá e estrangu-

lamento da linha de suprimentos 

por meios navais e aéreos para 

os EUA, Europa e África (Ferraz, 

2005). Em termos estratégicos, 

os planejadores de guerra dos 

EUA consideravam o Brasil como 

elemento vital para os Estados 

Unidos travarem uma guerra em 

escala global, como assim comen-

tado por Gannon (1999, n.p.): 

 

[...]. Os aeroportos nas cida-
des portuárias de Natal e Re-
cife estavam a menos de 
1.750 milhas náuticas de Fre-
etown, em Serra Leoa, na 
África Ocidental, permitindo 
que as aeronaves de longo al-
cance do Comando de Trans-
porte Aéreo do Exército dos 
EUA, a partir dessas pistas de 
pouso, cruzassem o Estreito 
do Atlântico e entregassem 
material de alta prioridade, 
pessoal e as próprias aerona-
ves para o Norte da África, o 
Oriente Médio, a Índia, a Bir-

mânia, a China e, mais imedia-
tamente, para as forças sitia-
das do General Douglas Ma-
cArthur que lutavam nas Fili-
pinas. [Tradução nossa]6 

 

No mesmo sentido dos inte-

resses estratégicos estabelecidos 

pelos planejadores da guerra dos 

EUA, Alves (2005) compreende 

como de justificativa do interesse 

o “controle de bases no Nordeste 

brasileiro, vitais para a defesa 

hemisférica e do Atlântico Sul e, 

posteriormente, para a própria 

projeção de poder norte-

americana e auxílio, por via aé-

rea, aos aliados lutando na África 

do Norte, Europa e Extremo ori-

ente”. Entretanto, esses interes-

ses estratégicos estavam sob a 

política pendular do Presidente 

Vargas, que para os EUA era pro-

blemática por dois motivos: por 

ser uma ditadura com caracterís-

ticas fascistas e por inclinarem 

perigosamente para o Eixo (Gan-

non, 1999). 

Essa inclinação oposta era 

tão perigosa aos interesses estra-

tégicos dos norte-americanos 

que levou ao desenvolvimento de 
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um plano conjunto do Exército e 

da Marinha para ocupação do 

nordeste brasileiro, conhecido 

como Plano da Borracha (“Rub-

ber Plan”), que seria a alternativa 

caso as negociações diplomáticas 

com o Brasil falhassem (ibid.). No 

campo diplomático, em 1938 foi 

nomeado como ministro das Re-

lações Exteriores Oswaldo Ara-

nha, que, como mencionado por 

Oliveira (2015, p. 2), era “um 

ponto de equilíbrio o qual não 

deixava o governo pender de-

mais para a extrema-direita” e o 

principal responsável pelas boas 

relações com os EUA (McCann, 

1995). Sendo a face panamerica-

na do governo Vargas, Aranha 

concedeu ao presidente uma 

margem de manobra para nego-

ciar com ambas as partes do con-

flito (Arguelhes, 2015).  

O papel desempenhado por 

Aranha foi essencial para garan-

tir as boas relações com os EUA. 

A troca de mensagens de depar-

tamentos americanos com a em-

baixada americana no Brasil ren-

dia elogios e agradecimentos ao 

ministro brasileiro pela constan-

te troca de informações (EUA, 

1945). Pediam, por isso, que che-

gasse à Aranha a manifestação 

americana de que não havia ou-

tro governo, em lugar nenhum, 

com o qual o governo americano 

se considerasse em termos mais 

íntimos de confiança e segurança 

do que com o Brasil. Esse aparen-

te voto de confiança, contudo, 

contrastava com a política exter-

na brasileira e com dura forma 

com que expunham seus interes-

ses inalienáveis com relação à 

proteção do oceano Atlântico 

(ibid., p. 7): 

 

Acho, no entanto, que você 
deve declarar a Aranha que, 
em nosso julgamento ponde-
rado, o Governo Alemão e 
seus aliados nunca poderão 
alcançar a vitória enquanto 
não obtiverem o domínio dos 
mares, e particularmente do 
Atlântico. Os Estados Unidos 
nunca permitirão que o con-
trole dos mares, e especial-
mente do Atlântico, passe pa-
ra as mãos de potências que 
estão claramente empenha-
das unicamente na conquista 
e dominação mundial e que 
têm como seu principal obje-
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tivo a escravização de todos 
os povos livres, incluindo as 
vinte e uma nações america-
nas. Este é um princípio fun-
damental em nossa política 
atual, pois o consideramos o 
requisito primordial para ga-
rantir a defesa e a segurança 
dos Estados Unidos e do He-
misfério Ocidental. [Tradução 
nossa]7 

 

Além disso, ainda é pedido 

que o presidente Vargas fosse 

confidencialmente comunicado 

de que estavam deslocando parte 

da frota naval do oceano Pacífico 

para o Atlântico a fim de garantir 

os interesses dos EUA e de seus 

vizinhos (ibid.). Diante destas 

manifestações e ações, o presi-

dente Vargas comunicou ao di-

plomata americano no Brasil 

estar inteiramente de acordo 

com os EUA, reiterando os com-

promissos assumidos e afirman-

do que os EUA podiam contar 

com o Brasil (ibid.). 

No entanto, a política pendu-

lar continuava a ser exercida 

pelo governo Brasileiro. Embora 

manifestasse apoio, a questão do 

uso das bases navais e aéreas no 

Nordeste ainda não havia sido 

autorizadas. A ameaça Argentina 

passou a ser utilizada como uma 

questão que demandaria recur-

sos materiais norte-americanos 

para a decisão do Brasil. Nesse 

sentido, o Subsecretario de Esta-

do americano informa ao presi-

dente Roosevelt que um apoio 

americano ao Brasil facilitaria 

obter autorização de uso das 

bases (ibid., p. 15): 

 

O cerne do problema é forne-
cer aos brasileiros imediata-
mente evidências concretas 
de que vamos fornecer-lhes a 
quantidade mínima de armas 
que necessitam em sua situa-
ção atual. Uma vez feito isso, 
se exercermos tato ao pedir o 
que precisamos no nordeste 
do Brasil, acho que podemos 
obter o que necessitamos. 
[Tradução nossa]8 

 

Os EUA sempre foram recal-

citrantes com o fornecimento de 

armas para o Brasil em razão dos 

flertes que o governo fazia à 

Alemanha. O receio era de que as 

armas pudessem ser utilizadas 

contra os interesses norte-
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americanos. No entanto, as ces-

sões conseguidas em âmbito di-

plomático levaram à assinatura 

do Acordo de Defesa Brasileiro-

Americano, assinado em maio de 

1942, em que estabelecia que 

Brasil e Estados Unidos colabo-

rariam na preparação de medi-

das de defesa a serem executadas 

pelas forças armadas brasileiras 

com apoio das forças armadas 

americanas para instrução e 

treinamento (ibid.). 

Com a guinada aos Aliados, 

embarcações brasileiras começa-

ram a ser visados pelo Eixo e a 

sofrer reiterados ataques ale-

mães. Em resposta, no dia 22 de 

agosto de 1942, o governo do 

Brasil, presidido por Getúlio Var-

gas, declarou guerra ao Eixo, 

encerrando a política externa de 

equidistância pragmática. No 

teatro de operações de garantia 

do Atlântico Sul, o recém-criado 

Ministério da Aeronáutica, fun-

dado em 20 de janeiro de 1941, 

por meio da Força Aérea Brasi-

leira, foi encarregado de realizar 

patrulhas marítimas para identi-

ficar e neutralizar ameaças aos 

interesses nacionais no oceano 

(Incaer, 1991), e a Marinha Bra-

sileira teve como missão realizar 

patrulha costeira e oceânica, e 

escolta de comboios de navios, 

garantindo, assim, as rotas mili-

tares de interesse estratégico 

para a causa Aliada. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa pretendeu 

examinar a perspectiva norte-

americana em relação à posição 

estratégica do Brasil para a Se-

gunda Guerra Mundial ao res-

ponder a seguinte questão-

problema: qual era a perspectiva 

norte-americana sobre o Brasil 

com relação a ameaça que Argen-

tina aparentava ser e com rela-

ção ao uso de bases no nordeste 

brasileiro? Com um recorte tem-

poral que envolve o período 

compreendido entre 1937 e 

1942, portanto, antes e durante a 

guerra, foi possível revelar a 

complexidade das relações geo-

políticas e os objetivos estratégi-

cos norte-americanos na região.  
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A análise da história da Ar-

gentina como uma ameaça no 

entorno estratégico brasileiro e 

do Brasil como de vital impor-

tância para controle do Oceano 

Atlântico, realizada por meio de 

pesquisa bibliográfica, juntamen-

te com os documentos da coleção 

presidencial de Franklin D. Roo-

sevelt, permitiu compreender 

como os Estados Unidos conside-

ravam o Brasil como um aliado 

crucial para a segurança conti-

nental da América e para o con-

trole do Atlântico Sul. 

A VIII Conferência Pan-

Americana realizada no ano de 

1938, em Lima, foi um ponto de 

inflexão nas relações interameri-

canas, com destacada importân-

cia para a política de boa vizi-

nhança promovida pelos Estados 

Unidos. A desconfiança com a 

Argentina, vista como vacilante 

em relação ao Eixo, aumentou a 

necessidade de uma sólida alian-

ça com o Brasil. A troca de men-

sagens diplomáticas entre os 

líderes brasileiros e americanos 

evidenciou a preocupação com a 

segurança regional e a necessi-

dade de apoio por meio da ces-

são de material militar. 

A tomada do poder por mili-

tares nacionalistas simpatizantes 

do totalitarismos nazifascista na 

Argentina e o golpe político-

militar na Bolívia contribuíram 

para que os Estados Unidos for-

talecessem a posição brasileira. 

As ações tomadas, como envio de 

armas e equipamentos, constru-

ção de aeroportos estratégicos e 

a assinatura de acordos de defesa 

com o Brasil podem ser vistos 

não apenas como o compromisso 

com a segurança do aliado na 

América do Sul, mas, sobretudo, 

como um meio de obter uma 

estabilidade regional que permi-

tisse a concentração de esforços 

e operações militares para além 

do continente. 

Os documentos da coleção 

presidencial de Franklin D. Roo-

sevelt revelam, também, uma 

complexa diplomacia que era 

exercida em torno da ameaça 

argentina, a política externa pen-

dular brasileira e o domínio do 

Atlântico. Embora a política da 

boa-vizinhança vigesse e existis-
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se um interesse estratégico no 

Brasil, os Estados Unidos expres-

savam seus limites, deixando a 

consequência subentendida. Ma-

nifestaram (EUA, 1945) que não 

permitiriam nunca o domínio do 

Atlântico pelo Eixo e, indireta-

mente, demonstraram que have-

ria consequências militares con-

tra ações contrárias, noticiando 

que estavam deslocando parte da 

frota naval do oceano Pacífico 

para o Atlântico (ibid.). Além 

disso, o plano confidencial de 

invasão do nordeste brasileiro 

demonstra que os EUA estavam 

preparado caso a equidistância 

pragmática brasileira pendesse 

de fato para o eixo. 

A III Conferência dos Chan-

celeres Americanos, em 1942, e a 

subsequente declaração de guer-

ra do Brasil ao Eixo, por sua vez, 

marcaram a guinada definitiva 

do país para o lado dos Aliados. A 

política externa pendular do pre-

sidente Getúlio Vargas, cuja mar-

gem de manobra era foi facilitada 

por Oswaldo Aranha, foi substi-

tuída por um alinhamento estra-

tégico com os Estados Unidos. A 

participação da Força Aérea Bra-

sileira e da Marinha do Brasil nas 

patrulhas e escoltas de comboios 

foram fundamentais para garan-

tir as rotas de suprimentos e a 

segurança do Atlântico Sul. A 

colaboração entre Brasil e Esta-

dos Unidos fortaleceu a posição 

estratégica dos Aliados e contri-

buiu para o esforço de guerra 

global. 

Por meio desta pesquisa, 

portanto, foi possível concluir 

sobre a importância essencial do 

Brasil na Segunda Guerra Mundi-

al em dois aspectos fundamen-

tais. Primeiro, no que tange à 

garantia da paz e da segurança 

na América do Sul, o Brasil de-

sempenhou um papel crucial na 

contenção da ameaça represen-

tada pela Argentina e na preven-

ção do levante de revoluções 

político-militares inclinadas para 

o Eixo nos demais países da regi-

ão. Em segundo lugar, no que se 

refere à segurança do Atlântico 

Sul, o Brasil foi vital para assegu-

rar a continuidade do tráfego 

marítimo vindo do hemisfério 

sul, oferecendo uma via alterna-
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tiva a um eventual bloqueio do 

canal de Suez ou do Panamá e 

garantindo as rotas de suprimen-

tos dos Aliados, contribuindo 

significativamente para o esforço 

de guerra global. 
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1 Aliança militar entre França, Reino 
Unido e Império Russo (Mazurek, 
2014). 
2 No original: “The recent revolution in 
Bolivia has produced deep anxiety 
among the other South American 
countries because of their belief that it 
had the sympathy and support of the 
Argentine Government. They are fear-
ful that Argentina may have plans to 
encourage similar revolutions else-
where. I share this concern and believe 
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that we should take all proper and 
effective steps to support these coun-
tries, some of which have declared 
war and others broken relations with 
the Axis. The Good Neighbor Policy 
and our war effort might be seriously 
jeopardized otherwise. A step that 
would have a most healthy psycholog-
ical effect would be to provide Brazil 
with certain additional arms and 
equipment. In Brazil, it would show 
the Government and people that we 
are standing behind them in a realistic 
way and would permit Brazil to move 
forward with its preparation to send 
an overseas expeditionary force. The 
effect in neighboring countries would 
be salutary. In particular, Paraguay 
and Uruguay, both of which border on 
both Argentina and Brazil, would feel 
reassured. The present military gang 
in control of Argentina would under-
stand at once the import of this ac-
tion”. 
3 A aprovação do programa Lend-
Lease significa a possibilidade de for-
necimento de material militar norte-
americano. 
4 No original: “During the last two or 
three days, I have had several conver-
sations in regard to Argentina, Bolivia 
and neighbors which make me more 
disturbed in regard to the future. It is 
not yet proved in the sense that we 
have full documentary evidence, but I 
believe that the plot is more wide-

 
spread than most people believe; that 
it has direct ramifications in Paraguay 
and that a great deal of preliminary 
work has been done in Uruguay, Chile, 
and Peru. 

Therefore, I am in heart accord with 
the thought that this trend should be 
nipped in the bud and that we should 
proceed with the Argentine in strong 
ways. 

At the same time, I think it is essential 
that we make a move at once to build 
up the strength of Brazil. This should 
cover American arms and munitions 
and possibly more Army instructors, so 
as to give Brazil an effective fighting 
force near the Argentine border such 
as two or three divisions of motorized 
regiments. 

Furthermore, I am inclined to think 
that we should let Brazil have some 
Lend-Lease cargo ships to take the 
place of the many Brazilian ships 
which have been sunk. 

It would be possible to pursue one of 
two courses - either announce the 
whole thing publicly, or let it leak out - 
which would occur in a very short 
time.” 
5 Ditadura instaurada por Getúlio 
Vargas em 10 de novembro de 1937 e 
que vigorou até 29 de outubro de 
1945 (Carneiro, 1999). 
6 No original: “Airports at the port 
cities of Natal and Recife were fewer 
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than 1,750 nautical miles from Free-
town, Sierra Leone, in West Africa, 
enabling long-range U.S. Army Air 
Corps Ferry Command aircraft from 
those airstrips to cross the Atlantic 
Narrows and deliver high-priority 
materiel, personnel, and the aircraft 
themselves to North Africa, the Middle 
East, India, Burma, China, and, most 
immediately, to General Douglas 
MacArthur's beleaguered forces 
fighting in the Philippines”. 
7 No original: “I think, however, that 
you should state to Aranha that in our 
considered judgment the German 
Government and its allies can never 
achieve victory so long as they do not 
obtain mastery of the seas, and par-
ticularly of the Atlantic. The United 
States will never permit the passage of 
the control of the seas, and particular-
ly the Atlantic, into the hands of pow-
ers which are clearly bent solely on 
world conquest and world domination 
and which have as their major objec-
tive the enslavement of all free peo-
ples, including the twenty-one Ameri-
can nations. This is a fundamental 
principle in our present policy since we 
regard it as the prime requisite for the 
insurance of the defense and security 
of the United States and of the West-
ern Hemisphere”. 
8 No original: “The crux of the problem 
is to give the Brazilians immediately 
concrete evidence that we are going 

 
to furnish them with the minimum 
amount of arms they require in their 
present situation. Once that is done, if 
we exercise tact in asking for what we 
need in northeastern Brazil, I think we 
can obtain our needs”. 



RESENHA 
 

Carlos Roberto Carvalho Daróz ª 

 

MMM333   LLLeeeeee   nnnooo   EEExxxééérrrccciiitttooo   BBBrrraaasssiiillleeeiiirrrooo   
 

ROCHA, Renato. M3 Lee no Exército Brasileiro.   
Brasília: Edição do autor, 2026.  

 

 

 

A história dos meios blinda-

dos empregados pelo Exército 

Brasileiro constitui um campo de 

investigação que, apesar de sua 

relevância para a compreensão 

da evolução da doutrina e da 

capacidade militar terrestre do 

país, ainda oferece amplo espaço 

para novas pesquisas. Nesse con-

texto, a obra M3 Lee no Exército 

Brasileiro, de Renato Rocha, 

apresenta uma contribuição par-

ticularmente significativa ao re-

cuperar a trajetória do quarto 

carro de combate incorporado ao 

Exército Brasileiro. Mais do que 

um estudo sobre um determina-

do veículo blindado, o livro per-

mite acompanhar parte impor-

tante do processo de moderniza-

ção da Força Terrestre brasileira, 

especialmente no contexto da 

Segunda Guerra Mundial e de 

suas consequências para a orga-

nização, a doutrina e a cultura 

militar do país. 

A escolha do M3 Lee como 

objeto de estudo revela-se espe-

cialmente pertinente. Concebido 

nos Estados Unidos em um perí-

odo de acelerada transformação 

da guerra mecanizada, o carro de 

combate tornou-se um dos prin-

cipais meios blindados norte-

americanos no início da Segunda 

Guerra Mundial. Sua trajetória 

esteve associada a diferentes 

teatros de operações e a diversos 

_________________ 

ª Coronel de Artilharia, doutor em História. Associado Titular Emérito do Instituto 
de Geografia e História Militar do Brasil. 
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exércitos aliados. No Brasil, en-

tretanto, sua história assumiu 

características próprias. Os pri-

meiros M3 Lee recebidos pelo 

país foram destinados a unidades 

da Arma de Infantaria, antes de o 

material ser progressivamente 

incorporado à Cavalaria, acom-

panhando a evolução da organi-

zação e do emprego dos blinda-

dos no Exército Brasileiro. É jus-

tamente essa trajetória que o 

autor procura reconstruir, ofere-

cendo ao leitor uma visão que 

articula história técnica, história 

militar e evolução doutrinária. 

A obra está organizada em 

sete capítulos, que conduzem o 

leitor desde o processo de aqui-

sição dos carros até a identifica-

ção dos exemplares que sobrevi-

veram ao longo das décadas e às 

contribuições proporcionadas 

pelo M3 Lee para a doutrina mili-

tar brasileira.  

A estrutura adotada favore-

ce uma leitura progressiva: inici-

almente, apresenta-se o contexto 

de obtenção do material; em se-

guida, sua concepção, produção e 

características; posteriormente, 

seu emprego internacional e sua 

trajetória no Brasil; por fim, são 

examinados os exemplares so-

breviventes e o legado doutriná-

rio do carro de combate. 

O primeiro capítulo, “Aquisi-

ção dos Lee”, situa o leitor no 

processo que levou o Exército 

Brasileiro a incorporar o novo 

material. A aquisição não deve 

ser compreendida apenas como a 

obtenção de um equipamento, 

mas como parte de um processo 

mais amplo de aproximação mili-

tar entre Brasil e Estados Unidos 

durante a Segunda Guerra Mun-

dial. A chegada dos blindados 

norte-americanos representava 

uma ruptura importante com os 

meios anteriormente emprega-

dos e inseria o Exército Brasilei-

ro em um processo de moderni-

zação acelerada. O capítulo per-

mite compreender as circunstân-

cias que envolveram a obtenção 

dos M3 Lee e as decisões que 

determinaram sua incorporação 

à estrutura militar brasileira. 

Na sequência, o capítulo 

“Concepção do tanque médio 

M3” recua no tempo para apre-
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sentar as circunstâncias que le-

varam à criação do veículo. Essa 

opção é importante porque evita 

que o M3 seja apresentado sim-

plesmente como um equipamen-

to recebido pelo Brasil. O leitor é 

conduzido ao ambiente de trans-

formação tecnológica e doutriná-

ria que marcou a 

mecanização das 

forças terrestres 

no período anteri-

or e durante a Se-

gunda Guerra 

Mundial. Compre-

ender por que o 

M3 foi concebido, 

quais necessidades 

procurava atender 

e quais condicio-

nantes influencia-

ram seu projeto 

permite avaliar com maior preci-

são suas características e seu 

desempenho. 

O terceiro capítulo, “Produ-

ção e principais características 

técnicas”, aprofunda essa dimen-

são. A descrição técnica é acom-

panhada da contextualização 

histórica, permitindo ao leitor 

compreender o veículo não ape-

nas como uma coleção de especi-

ficações, mas como resultado de 

determinada concepção de guer-

ra blindada. Armamento, prote-

ção, mobilidade e demais carac-

terísticas ajudam a explicar as 

possibilidades e limitações do 

M3 Lee. Para o 

leitor interessado 

em tecnologia mili-

tar, o capítulo ofe-

rece informações 

particularmente 

úteis; para o histo-

riador, elas contri-

buem para com-

preender como as 

características ma-

teriais de um carro 

de combate condi-

cionavam seu em-

prego tático e sua inserção dou-

trinária. 

Um dos pontos fortes da 

obra aparece no quarto capítulo, 

“M3 Lee e Grant no mundo”. Ao 

ampliar o horizonte para além da 

experiência brasileira, Rocha 

demonstra que a história do M3 

não pode ser dissociada de sua 
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ampla circulação internacional. O 

leitor toma conhecimento dos 

diferentes países que emprega-

ram as versões Lee e Grant e dos 

teatros de operações nos quais 

esses carros de combate foram 

utilizados. Essa perspectiva 

comparativa é importante por-

que permite colocar a experiên-

cia brasileira em seu devido con-

texto. O M3 não foi um equipa-

mento concebido especificamen-

te para o Brasil, mas parte de um 

sistema de armamentos produzi-

do em larga escala e distribuído 

entre diferentes forças aliadas. 

Conhecer sua trajetória interna-

cional ajuda, portanto, a compre-

ender tanto suas virtudes quanto 

suas limitações. 

O quinto capítulo, “M3 Lee 

no Exército Brasileiro”, constitui 

naturalmente o núcleo da obra. É 

nele que a pesquisa concentra-se 

na trajetória brasileira do veícu-

lo, permitindo acompanhar sua 

incorporação, organização, em-

prego e posterior transformação 

de função. Um aspecto particu-

larmente interessante é a consta-

tação de que as três primeiras 

unidades brasileiras de combate 

a receberem e utilizarem o M3 

Lee pertenciam à Infantaria. Esse 

dado é revelador da própria fase 

de transição vivida pelo Exército 

Brasileiro, quando os conceitos 

relacionados ao emprego dos 

carros de combate ainda estavam 

em processo de consolidação. 

Posteriormente, os M3 Lee 

passaram da Infantaria para a 

Cavalaria, acompanhando a reor-

ganização do emprego dos blin-

dados e a crescente especializa-

ção dessa Arma na guerra meca-

nizada. A obra permite acompa-

nhar esse processo e compreen-

der que a transferência não cons-

tituiu apenas uma mudança ad-

ministrativa. Ela refletia uma 

transformação na maneira pela 

qual o Exército Brasileiro com-

preendia o papel dos carros de 

combate, sua relação com outras 

armas e sua utilização no campo 

de batalha. Nesse sentido, a traje-

tória do M3 Lee serve como uma 

janela privilegiada para observar 

a própria evolução da doutrina 

blindada brasileira. 
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Outro aspecto digno de des-

taque é o cuidado do autor em 

recuperar informações que po-

deriam facilmente desaparecer 

da memória institucional. A his-

tória dos blindados não se encer-

ra quando os equipamentos dei-

xam o serviço ativo. Muitos veí-

culos permanecem como teste-

munhos materiais de determina-

da época, constituindo importan-

tes elementos do patrimônio 

histórico-militar. É justamente 

essa dimensão que ganha desta-

que no sexto capítulo, “Os M3 Lee 

‘sobreviventes’”. 

Dos 100 M3 Lee recebidos 

pelo Exército Brasileiro, alguns 

exemplares sobreviveram ao 

tempo e encontram-se atualmen-

te preservados e expostos em 

diferentes locais do país. A iden-

tificação desses veículos confere 

à obra uma dimensão que ultra-

passa a história operacional. Os 

“sobreviventes” são vestígios 

materiais de uma etapa funda-

mental da modernização do 

Exército Brasileiro e, simultane-

amente, peças do patrimônio 

histórico nacional. Ao registrá-

los, o autor contribui para sua 

preservação documental e para a 

valorização da memória dos 

blindados brasileiros. 

O último capítulo, “Contri-

buições para a doutrina militar 

brasileira”, amplia a análise para 

além do próprio M3 Lee. A ques-

tão fundamental passa a ser 

compreender o que a experiência 

com esse carro de combate re-

presentou para a evolução do 

pensamento militar brasileiro. A 

introdução de novos meios mate-

riais exige mudanças de organi-

zação, treinamento, manutenção, 

logística e emprego tático. Dessa 

forma, o legado de um equipa-

mento militar não pode ser me-

dido apenas pelo número de 

anos em serviço ou pela quanti-

dade de exemplares adquiridos. 

Ele também deve ser avaliado 

pelas transformações que provo-

cou nas instituições que o utiliza-

ram. 

É precisamente nesse ponto 

que a obra demonstra uma de 

suas principais virtudes: o M3 

Lee é apresentado como parte de 

um processo histórico mais am-
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plo. Sua importância para o Exér-

cito Brasileiro não decorreu ex-

clusivamente de suas caracterís-

ticas técnicas ou de seu emprego 

operacional, mas também de sua 

contribuição para a construção 

de uma cultura de guerra blinda-

da e para o desenvolvimento de 

conhecimentos que seriam pos-

teriormente incorporados à evo-

lução da Cavalaria e das unidades 

blindadas brasileiras. 

A pesquisa de Renato Rocha 

merece destaque igualmente pela 

amplitude de suas fontes e pelo 

esforço investigativo empregado 

na elaboração da obra. O autor, 

coronel veterano da Arma de 

Cavalaria, construiu sua carreira 

militar estreitamente vinculada 

aos blindados. Essa experiência 

profissional confere à pesquisa 

uma perspectiva particularmente 

qualificada para compreender 

aspectos técnicos, organizacio-

nais e doutrinários que poderiam 

escapar a um observador exter-

no. Ao mesmo tempo, o trabalho 

não se limita à experiência pes-

soal ou à memória profissional. O 

autor realizou sólida pesquisa 

documental e bibliográfica, tanto 

no Brasil quanto no exterior, 

procurando reconstruir a traje-

tória do M3 Lee a partir de dife-

rentes fontes. 

Essa combinação entre co-

nhecimento profissional e inves-

tigação histórica constitui um 

dos méritos centrais do livro. A 

familiaridade do autor com o 

universo dos blindados não subs-

titui a pesquisa; ao contrário, 

parece orientá-la para questões 

que contribuem para uma com-

preensão mais profunda do obje-

to. O resultado é uma obra capaz 

de dialogar simultaneamente 

com o historiador militar, o pro-

fissional das armas blindadas, o 

pesquisador da Segunda Guerra 

Mundial, o colecionador e o leitor 

interessado em tecnologia mili-

tar. 

Também merece ser ressal-

tada a capacidade do livro de 

preencher uma lacuna na histo-

riografia dos blindados brasilei-

ros. Embora existam estudos 

sobre a modernização do Exérci-

to Brasileiro, sobre a participa-

ção do Brasil na Segunda Guerra 
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Mundial e sobre a evolução da 

Cavalaria, ainda são relativamen-

te escassas as pesquisas dedica-

das à trajetória individual dos 

diferentes carros de combate 

empregados pela Força Terres-

tre. Ao concentrar-se no M3 Lee, 

Rocha demonstra como a história 

de um único sistema de armas 

pode revelar aspectos importan-

tes de processos históricos muito 

mais abrangentes. 

Nesse sentido, M3 Lee no 

Exército Brasileiro pode ser lido 

em diferentes níveis. Para o inte-

ressado em história dos blinda-

dos, oferece informações sobre 

concepção, produção, caracterís-

ticas, usuários e emprego do veí-

culo. Para o pesquisador de His-

tória Militar, apresenta elemen-

tos para compreender a moder-

nização do Exército e a evolução 

de sua doutrina. Para aqueles 

dedicados à memória institucio-

nal e ao patrimônio militar, regis-

tra a trajetória dos exemplares 

que sobreviveram e continuam 

preservados no Brasil. E, para o 

público mais amplo, conta a his-

tória de um equipamento que 

ajudou a marcar uma importante 

etapa da transformação das For-

ças Armadas brasileiras. 

A obra também contribui 

para superar uma visão exclusi-

vamente tecnológica da história 

dos carros de combate. Um tan-

que não é apenas uma máquina: 

é produto de decisões políticas, 

industriais e militares; exige es-

truturas de manutenção e abas-

tecimento; modifica formas de 

organização e treinamento; in-

fluencia doutrinas; e, ao ser in-

corporado a uma força armada, 

passa a integrar a cultura profis-

sional daqueles que o operam. A 

trajetória do M3 Lee no Brasil, 

conforme demonstrado pelo au-

tor, reúne todas essas dimensões. 

Outro mérito reside na valo-

rização da memória material. Em 

uma época em que muitos equi-

pamentos militares históricos 

desaparecem ou são descaracte-

rizados, saber que alguns dos 

100 M3 Lee recebidos pelo Brasil 

ainda existem constitui informa-

ção de grande relevância. Esses 

veículos são mais do que peças 

antigas: são testemunhos concre-
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tos de um período em que o 

Exército Brasileiro iniciou uma 

profunda transformação de seus 

meios e conceitos de emprego. 

Sua preservação permite apro-

ximar as novas gerações de uma 

parte importante da história mi-

litar brasileira. 

Em síntese, M3 Lee no Exér-

cito Brasileiro é uma obra que 

combina pesquisa histórica, co-

nhecimento técnico e experiência 

profissional para reconstruir a 

trajetória de um dos mais impor-

tantes carros de combate que 

integraram o Exército Brasileiro 

durante a primeira metade do 

século XX. Ao acompanhar sua 

criação, produção, emprego in-

ternacional, chegada ao Brasil, 

utilização inicialmente pela In-

fantaria, posterior transferência 

para a Cavalaria e legado doutri-

nário, o leitor não conhece ape-

nas a história de um veículo, mas 

parte significativa do processo de 

modernização da Força Terres-

tre. 

Renato Rocha oferece, assim, 

uma contribuição relevante para 

a História Militar brasileira e, 

particularmente, para os estudos 

sobre blindados. Seu trabalho 

demonstra que a história de um 

carro de combate pode revelar 

muito sobre a evolução tecnoló-

gica, institucional e doutrinária 

de um Exército. Ao mesmo tem-

po, ao identificar os exemplares 

sobreviventes, a obra estabelece 

uma ponte entre passado e pre-

sente, contribuindo para a valo-

rização do patrimônio histórico-

militar brasileiro. 

Por sua pesquisa cuidadosa, 

pela amplitude de informações 

reunidas e pela combinação en-

tre perspectiva histórica e co-

nhecimento especializado, M3 

Lee no Exército Brasileiro consti-

tui leitura recomendável para 

militares, historiadores, pesqui-

sadores, estudiosos da Segunda 

Guerra Mundial e todos aqueles 

interessados na evolução dos 

blindados no Brasil.  

Mais do que recuperar a tra-

jetória de um equipamento, o 

livro preserva uma parcela da 

memória da modernização mili-

tar brasileira e demonstra que, 

por trás de cada máquina de 
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guerra, existe uma história de 

homens, instituições, decisões e 

transformações. 

Trata-se, portanto, de uma 

obra que merece ser conhecida e 

incorporada ao crescente acervo 

de estudos dedicados à história 

dos blindados e à evolução da 

arte militar no Brasil. 
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